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APRESENTAÇÃO 

A busca de uma melhor compreensão do papel que o 

setor energético desempenhou na economia nacional pós 2~ Guer 

ra foi a força que impulsionou a realização deste trabalho. A 

análise das politicas e diretrizes governamentais e do papel 

que as empresas estatais da área energética desempenharam no 

decorrer deste período são fundamentais para a 

da configuração atual da matriz energética. o 

expLicitação 

entendimento 

das opções tomadas pelo planejamento na área energética é im­

possível se se restringe a esta. Elas estão intimamente asso 

ciadas ao padrão de desenvolvimento assumido no pais e ao es­

tilo de vida que aqui se implantou. Desta maneira o chama­

do "problema energético" só poderá ser compn:.~endido, em uma 

maior amplitude, se for analisado dentro do quadro referen­

cial da evolução e tendências da economia brasileira, tendo 

por base os caminhos seguidos pelo capitalismo a nível 

dial. O presente estudo pretende dar uma contribuição 

mun-

nes-

te sentido e aprofundar alguns pontos que na li t.erv.tura ain­

da aparecem obscuros. Para tanto proc1.1rou-se partir de umn 

análise das atuais tendências da matriz energética a nível 

mundial detendo-se ao que ocorreu nos Últimos dez anos com o 

petróleo e aos impactos que as nmdanças tecnológicas ocorri­

das acarretaram. Julgou-se isto importante na medida em que 

os novos parâmetros e padrões de ef.lciência energética serão 

fundamentais para os caminhos que o setor energético 

rá no Brasil. Em seguida,procurou-se detectar pontos 

segui-

bási-

cos que caracterizam o setor atualmente no pais, bem como 

explicitar o qu8 é chamado de questão energética nacional. 



Após isto r através de uma análise da evoluçã.o temporal da ma 

triz enerqética brasileira, t.entou-se definir quais os pon-

tos que a caractcri.zum.'I'ambém fez-se unt esforço de e~3tudar os 

principais periodos para a definição da atual estrutura 

setor procurando demonstrar que as conjunturas políticas 

do 

e 

econômicas tiveram influência decisiva para as diretrizes as 

sumidas, muitas vezes ignorando caracteristicas estruturais 

de nossa economia ou a disponibilidade física de recursos no 

Pais. Analisando mais detidamente os anos mais recentes,anos 

em que o setor energético sofre profundas modificações, se­

ja por especificidades brasileiras na área, seja por mudan 

ças ocorridas a nivel internacional,verifícou-se que novamen 

te alguns objetivos de curto prazo são tomados ignorando as 

tendências de longo prazo para o setor. Tendo estudado a 

política oficial para o setor, fez-se um levantamento das 

políticas alternativas, propostas por estudiosos, procura~ 

do analisar a sua viabilidade e implicações~ Desta maneira, 

tentou-se fazer uma primeira aproximação de uma análise do 

que seria o "problema energético" nacional, m1a amplitude e 

as possíveis alterna·tivas sugeridas para o seu equacioname~ 

to. Tem-se consciência de que a questão transcende a esfe-

ra econômica e que o jogo de interesses de classes e de ca­

pitais, bem como a ação do Estado, terão influência decisiva 

para os rumos que o setor seguirá nos próximos anos. Também 

se sabe que, dado o estudo ter sido abrang,,:nte, nao se detEm­

do a uma área específica do setor energético, scju a do pe-

tróleo~ da hidroeletricidade, da nuclear ou dG.s fontes al­

ternativas, por exemplo, análises específicas fazem-se ne~· 

cessárias. No entanto, o objetivo deste texto, dadas as li­

mitações do autor, é apenas o de explicitaçào das raízes da 
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"questão energêtica 11 e das possibilidades de evolução futu­

ra tendo por base a estrutura produtiva e o processo de urba 

nização que ocorreram no País. 
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I· UHA VISÃO ATUAL DA CRISE ENERGETICA NUNDIAL 

I.l~ Introdução 

Toda grande crise capitalista traz, para. a sua su­

peraçao, a necessidade de destruição de capital existente r~ 

formulando a base produtiva e introduzindo alterações pro-

fundas na dinâmica do desenvolvimento. No entanto,também du 

r ante a crise, notam-se inúmeras .iniciativas na tenta t.i v a de 

preservar a estrutura existente e não permitir a desvalori 

zação prematura dos investimentos já realizados, bem como de 

garantir uma taxa de lucro adequada. Isto leva a movimen 

tos contraditórios de cujo embate resulta o ritmo e a dinâ­

mica que o processo de superação de recessão toma~ A que~ 

tão que fica é, portanto, de como as medidas defensivas do 

capital existente e as que propõe inovações fundamentais na 

estrutura capitalísta se apresentam na crise, o que determi­

nará os rumos a serem seguidos. Neste capítulo nao se trata 

rã deste tema de uma maneira genérica,nem tampouco procurar­

se-á fazer tma análise histórica, mas sim, a partir de observa 

ções de tendências atuais do setor produtivo a nível mundial, 

tendências est.as influenciadas marcantemente pela crise que 

se observa desde o início dos anos setenta, tentar definir 

quais são as alterações previstas para o padrão energético 

e quais os rumos que o setor deverá seguir nas próximas dê-

cadas. 

I.2. Os anos setenta e as visões da época 

No fim dos anos sessenta e inÍcio da década dos se 

tenta, o mundo apresenta visíveis sinais de esgotamento do 
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longo período de crescimento que se iniciara no pôs Segunda 

Guerra. Indicias disto eram a crescente inflação que se ob-

servava nos países desenvolvidos e as constantes conturba-

çoes que se notavam na ordem financeira internacional, en-

tre outros. O aumento de quase quatro vezes no preço dope­

tróleo observado em 1973, que vem alterar significativamente 

a estrutura de preços relativos internacional, foi um fator 

importante para o aprofundamento da crise que se vislumbra 

v a. Desta maneira, como ressalta o Pro f. Castro, 11 Se é ver-

dade que as dificuldades do capitalismo não tiveram início 

com o choque do petróleo, também é verdade que a sua crise 

atual veio a ser profundamente redefinida por dificuldades 

que direta e indiretamente derivam do brutal e, ao que pare­

ce, definitivo encarecimento do cus·to de energia" (l). 

Esta crise foi vista,pelos analistas de então, se-

gundo uma ótica catastrófica de esgotamento d0 um padrão 

industrial assent.:-ado em insumos nao renováveis que se 

tornariam raros em curtíssimo espaço de tempo. A idéia inse 

rida no relatório do MIT - Masachussets Institute of Tech-

nology, publicado pelo Clube de Roma em 1972, de que existi 

riam limites físicos para o crescimento econômico/ oriundos 

do padrão de crescimento, em um espaço de tempo nao muito 

dilatado, toma vulto com a crise do petróleo e a. consciên-

cia da não renovabili.dade deste insumo. Mesmo os que nao 

viam sustentação na tese de esgotamento fisico dos recursos 

previam o fim do padrão petróleo com a brutal alteração dos 

preços relativos. 

(l) Cf. Antonio B. Castro. Da crise ao impasse, in "Compê~ 
dio de Energia", Rio, COPPE-UFRJ·, 1982, p. 22. 



Esta vi.são do mundo levou a que se fizessem espec!-3_ 

lações das mais diferentes matizes sobre o fut.uro da humani-

dade e seus rumos. Dentre os 11 futuristas 1
' ,devem ser destaca 

dos aqueles que viam como saída para a crise a reordenação da 

estrutura sócio econômica baseada em unidades menores de pr2_ 

dução, distribuição e consumo( 2) e os que acreditavam que a 

saída se daria através de uma nova estrutura produtiva base~ 

da nos avanços da tecnologia( 3 ). 

As alternativas propostas por estes autores tive­

ram influência significativa nas análises dos economistas dos 

paises centrais, preocupados com uma visão prospectiva, ten 

do estas análises influído nas politicas e estratégias pro-

postas. 

Ignorando a primeira vertente dos "futur.istas"aqui 

citada, pela sua pequena penetração nas análises teóri-

cas sabre o capitalismo, é importante deter-se, erriliora rapi-

damente, à segunda. Ela traz de novo ao primeiro plano da 

discussão a questão das flutuações ciclicas de longo prazo 

e o papel de seus determinantes, o que durante as décadas de 

cinquenta e sessenta havia sido pra·ticamente ignorado. Den-

tre os aspectos teóricos resgatados para a discussão destaca 

vam-se os seguintes: 

1} As idéias de Kondratieff a respeito dos ciclos 

longos, que teriam sua duração oscilante entre cinquenta e 

(2) Estes de uma maneira direta ou indire-ta foram influencia 
dos pela obra de Schumacher. A respetio ver: Schumacher,E.F. 
"O Negócio é ser pequeno", Rio, ZAHAR, 1977. O original foi 
pubHcado em 197 3. _ 
(3) Uma visão exacerbada desta posiçao, principalmente 
volus:ão microeletrônica,.aparece, por exemplo, no livro 
ficçao: Tofler, Al vim. "A Terceira Onda", Rio, Record, 

a d' -2- e ~çao. 

da re 
de 

1981, 
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sessenta anos e que estariam condicionados a duracão de lon-
' 

go prazo do capital fixo( 4 ); 

2) A visão schurnpteriana de ciclos ondE:., part.indo 

de uma economia estacionária, ver-se-ia o fluxo circular rom 

pido por um "cluster" de inovações que seria um fator endógs=. 

no ao movimento das economias capitalistas (S). 

TeÓricos das mais diferentes tendências retomam es 

tas idéias para mostrar que se estava na eminência de um no-

( 6) . 
vo ciclo longo que se basean .. a em uma nova fronteira tec-

nológica e que, dado o problema energético que se apresent~ 

va, o mesmo seria resolvido, à semelhança de outros ciclos, 

com a .introdução de uma nova fonte revolucionária: desta vez 

a energia nuclear. A questão da energia é posta lado a lado 

à questão das fronteiras tecnológicas e o discurso é absorvi 

do pelas grandes instituições a nível mundial. Apenas como 

exemplo, basta citar um artigo do Diretor Geral da Unesco, 

Anadow-Mathar H'Bow, já em 1981, em que discutindo os cami-

nhos que a humanidade seguiu diz: 

"No século XIX, a utilização em grande escala do 

carvao, juntamente com a invenção da máquina a vapor e os 

progressos da química e da siderúrgica, tornou possivel a 

(4) A respeito ver: Kondratieff, N.D. Los Grandes Ciclos de 
La Vida Economica in Haberler, G. "Ensayos sobre el ciclo e­
conomico", México, F .C .E., 1946. 
(5) A respeito ver: Schumpter, J. "Business Cycles- Theo­
reti.cal1 Histor.ical and Statist1cal Analyses of the Capita -
list Process", New York 1 McGraw-Hill 1 1974, v. I. 
(6) Dent:re os teóricos que aderiram a esta visão, embora di­
vergindo em alguns pontos 1 pode-se destacar, entre outros: 
Mandel, E. "O Capitalista Tardi.o", s. Paulo, Abril cultural, 
1982 1 cap. 4, pág. 75-102; Freeman, C. 11 Inovation and Long 
Cycles of Econom:lc Dcvelopment", comunicação ao Seminário I!! 
ternacional sobre Inovação e Desenvolvimento no Setor Indus 
trial 1 Camplnas 1 IFCH, 1982, rnilneografc:tdo. 
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primeira revolução industrial que transformou as sociedades 

essencialmente agrárias da Europa e da América do Norte. Do 

mesmo modo, a descoberta da eletricidade, com suas múltiplas 

aplicações, quer se trate da iluminação! quer da mecanização 

e da comunicação, modificOll profundamente a vida de homens e 

mulheres de todos os continentes e facilitou a formação dos 

grandes centros urbanos contemporâneos. A partir do sêculo 

XX 1 a exploração crescente de outros combustiveis fósseis,co 

mo o petróleo e o gás natural, e, mais recentemente, o dese~ 

volvimento da energia hidrelê·trica e da energia nuclear per-

mitiram às sociedades industriais levar a cabo as mudanças 

que deram origem ao mundo moderno com todas as suas esperan-

• - Jl (7) 
ças e contradlçoes 

A idéia básica que existia era a de que se as flo-

restas vegetais puderam ser substituidas pelo carvão,e se o 

petróleo surgiu como alternativa com amplas vantagens sobre 

o carvao, evidentemente os avanços na área nuclear aponta-

riam para o mesmo caminho. 

Contudo isto nao ocorreu. Nem a energia nuclear a 

pre.sentou- se como a fonte básica que se esperava, nem a fron­

teira tecnolÓgica apontou para uma transformação radical, a 

curto prazo 
1 

da base produ ti v a. Esquecerant-se os teóricos 

das medidas defensivas da estrutura já instalada. 

r. 3. Medidas adotadas no setor energ·ético 

A forte recessão indust.rial nos paises cc.ntrais,co~ 

(7) C f. 
Correio 

Amadou-Mathar H'Bow, nA crise que é de 
da unesco 1 set. 1981, n9 9, pag 4-5. 

todos", in 
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sequência direta da crise que se enfrentava, fez com que 

houvesse uma desaceleraç:'io no rit.mo de consumo de petróleo 

nest.es países. Has não só ela é responsável por esta desa-

celeração. As políticas adotadas e as medidas implantadas 

tiveram importância decisiva na reorientação do setor ener-

gético. Grandes programas de racionalização do uso energé-

tico, substituição de fontes energéticas, uso de fontes al-

ternativas corno o carvao e o gás natural, políticas de for-

mação de estoques estratégicos, principalmente nos Estados 

Unidos, e as grandes descobertas de petróleo, no mar do 

Norte e no Héxico, fazem com que a visão da crise energét~ 

ca a nível mundial se modifique. Uma nova situação petrol_! 

fera inteiramente diferente da anterior a 1973 se encontra a 

gora, é verdade, mas também bastante diversa daquela pre-

vista pelos especialistas. Procurar-se-á neste item mos-

trar as especificidades no setor petrolífer0 1 bem como as 

tendências nas fontes alternativas. 

Na área do petróleo, e como consequência da cri-

se, nota-se urna mudança estrutural seja no mercado produtor, 

seja no mercado consumidor, o que se .refletiu no equilíbrio 

. l (8) 
financeiro interna c lona . 

No mercado produtor nota-se o desaparecimento da 

tradicionnl .integração vcrt.ica 1 das a t.i v idades do produção, 

refino f.'~. dist.ribuição abalando o cartel, mudança.s. nas condi 

ções e prazo de contratos de longo termo, importância cres-

-----------
(8) Interessante an~lise sobre o ~s~unto pode ser .· encont~~ 
da em: Giraud, And:ce. "La GeopoL1t1que du Petro!e. 1n 1983., 
Paris, Centro de Geopolítica da Energia e de Mate~las PrJ.­
mas, 1983, mimeografado. Neste item procurar-se-a levantar 
os principais pontos de análise. 
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cente do mercado nspotn na definição dos preços da OPEP e, o 

que é mais importante, os paises não pertencentes a OPEP as­

sumem a liderança na produção e comercialização do petróleo 

como pode ser visto na 'I'abela I. 

Tabela I - Produção Nund.ial de Petróleo (milhÕes barris/dia) 

OPEP Não OPEP 

1970 24 14 

1979 32 18 

1983 17,5 21 

Fonte: Geoffrey Maynand ín Giraud, A. op. cit. 

Esta queda significativa na produção da Organiza­

çao dos Paises Exportadores de Petróleo corno consequência da 

tentativa de contenção do patamar de preços tem se mostra-

do,contudo, ineficiente e o preço, em termos reais, tem caí 

do constantemente. Segundo o relatório anual da British 

Petroleum, publicado em 1984, na seção referente às perspec-

tivas internacionais no campo da energia 1 nos próximos seis 

anos, os preços reais do petróleo deverão cair, dado que o 

nível das reservas mundiais tem crescido. Bast.a citar que 

em 1973 estas reservas eram de 600 bilhÕes de barris enqua~ 

to 8 640 b 'lh- ( 9) que em 19 3 passaram para 1- oes . 

A segunda observação a ser feita é quanto ao efci-

to dos programas e políticas adotadas para as mudanças ocor-

ridas no mercado consumidor. Os programas de racionalização 

(9) InformaçOes oublicadas no jornal Folha de São Paulo do 
dia 18 de junho de 1984, na seção de Economia. 
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e de sabst.ituição de fon·tes tiveram forte influência para mu 

di.mças estruturuis na demanda nos países centrais. 

Para os Estados UniJos, por exemplo, "o crescimen-

to real econômico entre fins de 1979 e fins de 1981 foi de 

1, .s~G; a demanda energética para o mesmo período declinou em 

5,7%, a demanda de petróleo baixou em 12,2% e a demanda de 

petróleo impo.rt.ado em 32,5%'' (lO). 

Para os países da OCDE isto também se torna paten-

te. Segundo um levantamento de André Giraud utilizando um 

Índico I igual ao consumo dt; pctróh:o dividido velo Produ-

to Nacional Bruto, a tendência :1 racionalização é marcante 

como se verifica na 'rabela II. 

Tabela II - Evolução da I para os países da OCDE 

1 ::::: consumo de petr~ 

PNB 

Total Indústria Terciário e 

Residencial 

•rransporte. 

1979 -3,6 -1,4 -4,4 -2,9 

1980 -8,6 -12,2 -5,0 -4,6 

1981 -8,1 -13,6 -8,1 -3,9 

1982 -.5 f o -7,6 -4,4 +0,6 

Fonte: PIW Abril 18, 1983. 

No entanto, o exemplo (:lUC parece mais interessan 

te de política de ajuste é o japonês. Este país apresen-

ta uma baixa autonomia energética, importando 85% de suas 

( 10) C f. C lar in, Suplemento EsprJcüll. "A< fragi.lidnde do mer­
cado mundial'', p. 6 do dia 11 de junho de 1984. 
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necessidades em fontes prr'm~rr'as, t l -.... apresen anr o dependencia 

total quanto ao petróleo que em 1982 ainda representava 43% 

do valor das importações nipônicas. Difícil é justificar 

como um pais destes conseguiu fazer um rápido ajustamento 

que permitiu d manttLcnç<io do sc•u croscimcnt:o, mt~smo 

após os choques do petróleo como pode ser observado na Ta-

bela III, 

'Tabela III - Crescimento do PNB e do consumo energético 
Japão 

1965-73 1973-75 1975-79 1979-82 

Crescimento do PNB 9 , s~t 1,7% 5,2% 3,7% 

Crescimento médio anual 11,1% -2, o:~ 3' 4% -4/2% 
do consumo da energia 

Cabe salientar que a partir do pos-guerra até 

fins dos anos 60 o -Japão construiu tmta base indllstri.al nova, 

à base do petróleo, no entanto com uma microlocalização bas 

tante adequada o que lhe permi·tiu grande competitividade a 

nível mundia.l. Desta maneira,o choque do petróleo em 1973 

abala significativamente o país fazendo necessário que se 

tomassem medidas urgentes. Um plano de ajuste estrutural 

foi adotado já em inícios de 1974 para evitar os efeitos 

da crise e se constitula de quatro itens, quais sejam: 

a) Eliminação do Excesso de Capacidade Ociosa pl~ 

nejada em setores estruturalmente deprimidos. 

b) Redução da vulnerabilidade ao petróleo atra-

ves da racionalização do consumo industrial e otimização na 

utllização de insumos importados. 

c) Promoção de setores de tecnologia de ponta a-
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ooiados em poli ticas de reserva de mercado. 

d) H.acíonalização e modernização de pequenas e mé-

dias empresas. 

Evidentemente que um programa como este gera a ne­

cessidade de grandes investimentos trazendo problemas para 

a divida pública. No entanto, dada a rapidez com que foi 

adotado permitiu que os resultados fossem obtidos a curtissi 

mo prazo aumentando a competitividade a nível .i.nternacional. 

Entre os resultados mais supreendentes obtidos nota-se a re-

duç<-io do consumo industrial de petr:Õleo,de 1973 para l982,em 

cerca de 25%,embora a produção tenha awnentado em cerca de 

20%. Também itens específicos de consumo foram otimizados no 

tando-se que o consumo energético de mna geladeira de 170 li 

tros de capacidade em 1982 era de apenas 39% do que era em 

1973, enquanto que o rendimento médio do automóvel japo-

nês passou de 9,5 km/1 em 1973 para 13 km/1 em 1982. Por 

fim, deve-se salientar que o governo japonês adotou pront~ 

mente medidas fiscais para incentivar investimentos em equi-

pamentos mais eficientes, destacando-se tl de permitir a de-

preciação acelerada com abat.imentos de 30% do valor da fatu­

ra j5. no primeiro ano de uso(ll). 

Mas nao so os programas implantados dão estes re-

sultados. Também as expectativas de melhoras são bastan-

i:e grandes. Segundo uma pesquisa realizada por uma equipe 

de pesquisa de Apeldoorn,analisando 26 setores de economia 

e o impacto das mudanças tecnológicas até l990,são esperados 

(ll) As informações sobre a política energética 
foram retiradas do seguinte trabalho: Embaixada do 
nergia no ,Tapâo, "Informe CECTECtt, TÓquio, 1982. 

japonesa 
Brasil.E 
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os seguintes aumentos de eficiência na Comunidade comum Eu­

ropéia; 

11

20 a 35% para o transporte e 15 a 35% para a in-
,-1 ~ ~ -1- • -

~.us,_rl,l e agricultura, No setor doméstico e terciário ela 

pode alcançar alguns casos até 50%" (l 2 ). 

Desta maneira, a demanda tem se caracterizado po.r 

urna maior eficiência energética e uma racionalização do uso 

de combustíveis escassos. 

O terceiro aspecto a scüientar é a dcí:Jradação do 

equilíbrio financeiro internacional,quc teve no aumento do 

petróleo um fator acelerador de enorme importEincia. Não só 

houve uma mudança de preços relativos como por exemplo, a su 

bida do poder de compra do petróleo em termos de manufatu-

rados em mais de três vezes de 1973 para 1982. 1 mas também es 

sa mudança se apresenta afetando de maneira diferenciada os 

países do mundo. Segundo as palavras de André Giraud, ob-

serva-se a justaposição dos seguintes fenômenos: 

11
·- nos paises industrializados um impulso para a 

é verificado, o aumen·to do preço do petróleo 

ao mesmo tempo favorece a alta dos preços e a recessão econô 

mica. 

- nos países em vias de desenvolvimento nao petr~ 

Liferos, o mesmo fenômeno acompanhou uma mudança na dimen-

são da estrutura de endividamento que tornou-se insuportável. 

-enfim, nos países da OPEP, o deslanche de uma 

fase de despesas desordenadas, seguido, mais recentemente~da 

-----~-----

(12) C f. Prakke, F. et allii. "Technology and Economic De­
ve1opment: 'l"he identification of major technical changes and 
in selected sectors 11

, Apeldoorn, Cent.re for Tcchnology and 
Policy Studies TNO, 1981. 
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necessidade para todos os produtores,em graus diferentes, de 

voltarem a reduzir os seus gastos, e mesmo, em certos casos, 

a serem parcirnoniosos 11 (1 3 ). 

O que ocorre com este Último grupo de países e de 

fundamental importância para o quadro que se cst.ó. t.cntando esl:o 

çar, pois reflete o poder de barganha que estes países pas-

sam a ter na definição da estratégia no mercado petrolífe-

ro. Para tornar mais claro estes aspectos é importante apr~ 

sentar a.lguns dados 1evunt.o.dos por 1\ndrt:i Giraud através de uma 

análise da economia destes países, de suas reservas petroli-

feras e de suas necessidades financeiras que demonstram uma 

certa fragilidade na posição destes países conforme pode ser 

visto na Tabela IV. Deve-se notar a alta capacidade de pro-

dução em relação à produção real e o desequilíbrio financei 

ro que estes países enfrentam. 

Tabela IV - Situação dos Países Produtores da OPEP (Produção 

em milhõres de barris/dia) 

País/Região 

Arábia Saudita 

Oriente I-1édio 

Âfrica 

Venezuela 

TOTAL OPEP 

Capacidade 
produtiva 

11.300 

21.635 

5. 700 

2. 400 

31.585 
----·--------·-
Fonte: PIIV 

Produção em 
1982 

6.450 

ll. 776 

3.300 

1.891 

18.515 
-

Ponto de e- Quota 
quilibrio para 
financeiro 1983 

6.410 5.000 

13.900 11.050 

4.600 3. 275 

2. 4 00 l. 675 

22.680 17.500 

(13) Cf. André Gi.raud, op. ci·t., pag. ~-9. 
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O quadro descrito torna claro que as idéias do es-

qotamento do petróleo a curto l)razo parecem < ~ lnfundadas, pelo 

menos se se tem como horizonte os próximos 20 ou 30 anos. 

'l\1mbém mostra a possibilidade de evitar alguns fatores que 

pudessem instabilizar o mercado petrolífero, bem como, des-

carta a possibilidade de haver um novo choque do petróleo 

nos próximos anos. O que fica claro é que a síndrome do fim 

de uma era, a do petróleo, parece, pelo menos nos paises c~ 

trais, atualmente relegada a um segundo plano. 

Assim, a busca de soluções globais para o problema 

da energia, no curto prazo, como foi a tentativa da fissão 

nuclear, onde foram implementados grandes programas em qua-

se todos os paises industrializados, parece nao ser a es-

tratégia atualmente adotada. 

A cautela nos grandes programas, como por exenplo 

os de fusão nuclear, fazem com que as economias cent.rais en-

videm esforços para o domínio desta tecnologia sem contudo 

lançar-se na aplicação prât.ica antes do perfeito domínio téc 

nico e econômico, seja em escala de laboratório, seja em 

escala piloto. Desta maneira, mesmo os especialistas mais 

otimistas não acreditam na aplicação comercial desta fonte 

antes do próximo século. 

Contudo, a crise traz mudanças significativas com 

a retomada de font.es comerciais, como o carvão mineral e al-

gumas biomassas, além de importantes investimentos para via-

bilizar 1 a médio e longo prazo 1 outras fontes corno as ener-

gias solar, c~Ólica, 9eotêrmica e 9Ss n;-ttural, c:ntrc outras. 

Este é o quadro at.ual da área energética em que, 

através de esforços de racionalização e de aumento de 
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eficiência, consegue-se dar uma sobrevida relativamente dura 

doura ao petróleo, corno principal fonte energética, mas 

ao mesmo tempo se procura preparar a sociedade para uma 

dança menos traumática, através de pesquisas em fontes 

ternat.i.vas. 

1.4. A Fronteira Tecnológica e seu impacto sobre o setor 

nergético 

que 

mu-

al-

e-

O y_ue foi dito até o momento ficaria incompleto ca 

so nao se dedicasse um pouco de atenção ao que vem ocorr:en­

do com a fronteira tecnológica que, como ver-se-á está inti­

mamente ligada ao padrão de eficiência energética que se tem 

implantado. Numa análise feita por Bernard Réal sobre as 

mutações tecnológicas esperadas para o próximo decênio, ele 

as enquadra da seguinte maneira: 

"a) A Eletrônica orienta-se, no início dos anos 80, 

também ao consumo final constituindo-se um fator de cresci 

menta e emprego. De forma predominante, porém, a eletrôni­

ca deve oferecer novos equipamentos que elevem a produtivi-

dade. Embora estes bens propiciem redução de preços reais 

e um certo crescimento, em seu conjunto 2 a eletrônica (e es­

pecialmente os microprocessadores) devem gerar antes supres­

são de empregos do que rolançamento do crescincnt,o. 

b) A bio-indústria (que substitui processos fisi­

co-químicos pela ação de microrganismos) tende a propor pro­

dutos de substitu.lção e não produtos radicalmente novos. Ela 

parece assim, destinada a t.ornnr obsoletos certos processos 

sem exercer impacto considerável sobre o crescimento, salvo 

se os investimentos deste seto.r coincidirem com forte cresci 
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mento com prévio relançamento do consumo f.inal c, em segui-

da, intermediário. 

c} As inovaçôes no campo do. energia c das matérias 

primas (energia solar, fusão terrnonuclear, módulos marítimos) 

forneceram produtos de substituição de menor custo ao a par~ 

lho produtivo c consumidor. Seu 1mpact.o sobre o crcscimcn-

to e o emprego deverá. ser· positivo, sendo fun(;:~io da demanda 

mundial logo que se passe da fase de pesquisa e desenvolvi -

menta à fase industrial" (1 4 ). 

Este diagnôstico traz interessantes aspectos a re-

flexão dos quais destacar-se-á para a análise aqui feita os 

seguintes: 

1) As mudanças nos processos industrinis que se tem 

verificado com maior rapidez nos Últimos anos se baseiam 

em conhecimentos técnicos já existentes nas décadas de cin-

quenta e sessenta, corno a microeletrônica e a biotecnológica, 

e que com a crise vem se implementando. Contudo, sua a do-

ção prática tem ~:;.e dado em maior int.ensidade no scmt.ido de 

melhorar o padrão de eficiência, principalmente energética, 

e nao na rcformulação radical do padrão industr:i..al. Desta 

maneira se caracterizam corno medidas adaptativas da estrutu 

ra industrial a uma nova situação de preços relativos; 

2) A expectativa de mudanças profundas no padrão 

industrial está atrelada ao desenvolvimento das novas for-

mas de enerqia, o que, segundo os especialistas, conforme já 

(14) cf: BerDãl?2fi~eal, "Nutations 'l'echnologiques et crise 11 in 
Les Mutations Technologiques - Actes des III Rcncontres Na­
tionales de L'Association pou:r le Dévelopment des _gtudes sur 
la Firrne et l'Industrie, september 1980. 
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foi dito neste texto, não se dará em larga escala comerctal 

nos próximos vinte unos. 

Estas mudanças têm surgido com rnaior ou menor .tn-

tensidade dependendo das especificidades técnicas de cada 

Setor (l5). N . - . 
uma Vlsao mals global pode-se, a grosso modo, 

analisar quais as principais alt.erações que os processos íD, 

dustriais vem sofrendo, sem analisar ramo a ramo. Já foi 

dito que a microeletrônica e a biotecnologia tem se adapt~. 

do às estruturas industriais existentes aumentando sua efi-

ciência. No entanto, existem outras alterações que tem ti-

do impactos semelhantes e que vem modificando os _!Jrocessos 

industriais. 

Nos processos químicos também a implementação pr~ 

tica de conhecimentos que vinham se desenvolvendo no pos-

guerra tem alterado sua eficiência. Estudos nas áreas de 

enzimas e catalisadores tem permitido a otimização de pro-

cessos a baixa temperatura diminuindo o consumo energéti-

co. A utilização de membranas osmóticas para a separação 

de lÍquidos,embora tenha aumentado a necessidade de investi 

mentos em capi·tal fixo, t.em diminufdo bastante os requisi-

tos energéticos dos processos. A eletroquímica. vem se ape!:. 

feiçoando pcrnütindo superar o entrave que a brusc<1 eleva 

çao dos preços dos energéticos representou. Enfim, a me lho 

ria da E?ficácia de partes ou do todo dos processos químicos 

tem sido o rumo seguido pelas ind.Üstrias adequando--a à nova 

realidade da crise. 

Nos processos metal-mecânicos, algumas àas mudan-

ças mais significativas se encontram na área de novos mate 

(15) Neste sen-tido ver, por exemplo, Prakke F. et allii 1 op. 
cít. 
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riais e das novas ligas. Nos Últimos trinta anos vem se de-

senvolvendo uma verdadeira revolução dos materiais de enge-

nharia que se acelerou com a crise do petróleo. o consumo 

de energia, tanto no processamento como no uso final de al­

guns materiais, passou a representar fator lim:i.tante para o 

uso de alguns deles. Novos cerâmicos que por aceitarem tem­

peraturas muito altas, podem substituir metais na indústria 

metalúrgica; plásticos que por sua leveza passam a permitir 

avanços significativos no menor consumo energêtico da indús­

tria automobilitica; novas ligas que tem permitido a substi­

·tuição ou otimização do uso de materiais raros; fibras Óti­

cas que permlt.em avanços significativos na area eletro-ele -

trônicai são os principais caminhos que a área tem seguido. 

Estes caminhos, pouco a pouco, vão diminuindo relat.i vamente a 

dependência das importações de minérios dos paises centrais 

e permitindo uma maior eficiência energética dos processos. 

Por fim, e ressaltando o que jli foi dito, os meca-

ntsmos de cont.role dos mais diferentes processos tem se apeE_ 

feiçoado permitindo sua otimização sem contudo levar ao suca 

teamento prematuro da maioria dos equipamentos existentes. 

Estas são as principais tendências da indústria nos 

pctises centrais,o que permite que a mi'lt.riz à bnse do petró­

leo se man·tenha por mais o.lquns anos. Evidcnlcmente que an.§;_ 

Lises semelhantes poder-se-iam realizar para os outros seto­

res da economia, como o terciário e a agricultura, o que 

contudo não alteraria a principal conclusão a que se chega, 

qual seja, da tendência para um padr[io mais eficiente e uma 

maior racionalização que permita contrapor-se à idéia da ne­

cessidade imedia-ta de uma nova fonte energética. 
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No presente capitulo, procurou-se esboçar uma 

sao alternativa à existente na década dos setenta sobre 

vi-

a 

crise energética atual. EÍ1quanto na década anterior a ques­

tão básica que se colocava era 0 do esgotamento de um padrão 

industrial, seja pelo término físico de seus insumos, seja 

pela mudança dos preços relativos que economicamente o invia 

bilizaria, nos anos oitenta a Ótica básica se centra no novo 

padrão de eficiência que leva a uma adequação set.orializada 

da matriz industrial definindo um novo padrão de consumo na 

área energética. Isto traz como consequência uma mudança na 

estrutura de custos das empresas, levando a novos preços e 

a um reordenamento da economi.a mundial sob umil nova base pa­

ra a competição. Desta maneira, políticas adotadas que tiv~ 

ram por base a visão dos anos setenta ou que nilo considera 

ram devidamente a questão energé-tica e as tendências de fron 

t.eJra tecnológica podem levar a sérios entraves econômicos 

para o desenvolvimento. Além disso a adoção de wn modelo ex 

portador que nao tivesse em conta as questões aqui levanta-

das pode levar a graves problemas de crescimento. A idéia 

básica que está subjacente é de que as economias nacionais 

periféricas se por um lado apresentam suas peculiaridades 

por outro, são fortemente influenciadas pelas tendências dos 

países industrializados. E estas apontam para uma muàança ~ 

daptativa da matxiz industrial e não para o surgimento a cur 

tíssimo prazo de uma outra matriz. 
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li. O SETOR ENERG~TICO E A ECONOMIA BRASILEIRI\ 

II.l. O Problema Energético Brasileiro 

A questão básica que está em discussão é o entendi 

mento daquilo que se chamou de problema energético nacio-
( 1' 

nal atual ' 
1 

• Neste sentido se coloca a pergunta de qual a 

sua relação com a conjuntura internacional e quais sao as 

suas especificidades. Também é importante, para a compre-

ensao das idéias que se pretende desenvolver a seguir, que 

fique claro o que se entende por problema"energético" brasi 

leiro e sua principal dimensão. Este é o ponto de partida 

da análise. 

Evidentemente que o Brasil é influenciado pelas 

tendências :Lnternacionais descritas no primeiro capítulo. No 

entanto o problema energético brasileiro é de magnitude e na 

tu1:eza dist.inta da supra referida. Ele só pode ser cornpree~ 

d.ido se se t.iver em mente o padrão de desenvolvimento e o es 

tilo de vida que aqui se implantaram, os quais l'luit.as vezes, 

nao levara,'ll eJn consideraçilo a disponibilidade fisica de recur 

sos e as características geográficas do país. 

Como diz o Professor Batista Dias no nosso proces-

so recente de desenvolvimento foi baseado no modelo de subs-

tituição de importações que e fundamentalmente na prática,um 

modelo de importação de tecnologia"( 2 ). Este modelo era 

(l) Vale salientar que em fins de 50 e início de 60 o estra:Q_ 
gulamento do fornecimento_de energia_elétric~ t;ra fator fu::­
damental para a compreensao da questao energet1.ca o que nao 
se caracteriza mw.is atualmente. 
(2) Cf. Aârian.o Batista Dias. "Crise Energética e Evolução Tecno 
lógica. Pinceladas do quadro Universal.e o Brasil em Espe­
cial", Recife, PIMES, 1982, p. 9. 
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c;a_lcado no petróleo como principal fonte para geraçao de ca­

lor e como sustentáculo para o transporte tanto de cargas co 

mo de passageiros. 

Desta maneir:a o Pais, embora nao dispondo de quantidades ade 

g:uadas do óleo neqro, ve-se 1 dada a conjuntura de preços in-

ternacionais e a matriz tecnológica implan-taclil, 

dependente deste insümo para sua evolução. 

fortemente 

Além disso o processo de urbanização e o estilo de vida im-

plantados fazem com que a dependência se agrave. Nos úl-

tirnos quarenta anos a população das cidades mais que sextu-

plicou e esta tem no GLP, derivado do petróleoEsua 

pal fonte de energia e quase Única, para a cocção. 

princi-

Mas nao é apenas :.isto que caracte-riza o setor energético br~ 

sileiro. Como diz Emílio La Revere, "tanto como o padrão de 

industrialização e a explosão urbana outro fatcn· deu origem 

à presente situação de dependência do petróleo: o papel cen­

tral desempenhado pela indústria automobilística como o mo­

tor da industrialização no Brasil. Isto implicou em que o 

país tenha sistematicamente negligenciado o s.istema ferrovi§_ 

rio, fracassado o desenvolvimento de novas hidrovias e u na-

vegação de cabotagem apesar das condições geográficas favorª-

veis, concent-.rando na construção d0) rodovias. O transpor-

te rodoviário é responsável por 70% do tráfico de mercado­

rias com uma eficiência energética bastante baixa. Além 

disso, as atividades econômicas estão pesadamente concen -

t.radas no Sudeste. As regiões periféricas enviam matérias 

primas pa:::-a esta e recebem bens aca::Jados. Levando em conta 

as dimensões do País, pode se ter em conta o enorme fluxo de 

mercadorias a lonqa distftncia. 'l'udo isto somado faz com que 
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o sistema de transportes seja responsável por metade do pe­

tróleo consumido no Pais"{ 3). 

Isto nao seria problema de tal magnitude caso o 

país tivesse um sistema produtivo fortemente integrado, com 

sólidas vinculac;ões ao sistema financeiro nacional, no qual 

as mercadorias obtidas tivessem custos competitivos interna 

cionalmente, como no caso japonês, o que permitiria o car-

reamento de dólares suficientes para a compra dos insumos 

básicos para o seu desenvolvimento sem depender de emprést!_ 

mos internacionais em larga escala. No entanto,este não e 

o caso brasilei.ro. Ao contr;)rio ,a importação do insumos ge-

ra graves problemas econômicos para o País. 

Desta maneira as características da crise energé-

tica nacional são bem diferentes das que se observam a • m-

vel mundial. Enquanto para o mundo a solução pode ser pens~ 

da a médio prazo com a evolução ·tenológica, no Brasil, a 

questão torna-se a de, em curto prazo, poder ou não manter 

d - d d l ' ' h d t d 14 ) opa rao e esenvo v2mento que vln!a a o ano . 

o Pals tem no petróleo a sua principal fonte prirnª-

ria de energia e depende de importações em larga escala do 

mesmo para o seu suprimento. A ques·tão energética passa en-

tão a ter prioridade no debate dos problemas nacionais e a 

tornar-se preocupação básica para sua evolução. A retoma-

da do ritmo de crescimento trará, inevitavelmenter para o 

centro do deba·te o problema energético e a dependência do 

( 3) Cf. Ei:nilio Lebre La_ Rovere. Brésil: énergia et dêveloppement. 
Une étude de cas. 11 Revue de 1' Energiet', n9 1,~§_ 1 agost-sept, 
1983, p. 585 
(4) Um tratamento mais detalhado da questiio pode ser encon 
trudo em: Dias Adriano B. 1 op. cit., p. 8-15. 
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petróleo. O crescimento da demanda trará,como procurar-se-á 

mostrar adian·te, n necessidade ou de novos e pesados investi­

mentos no setor, fundamentalmente na área do petróleo, ou 

de aumento substancial das importações o que 1 de qualquer ma 

neira, onerara as contas externas nacionais. Esta é a prin­

cipal dimens2.) daquilo que se chama problema energético bra-

sileiro,a sua face econômica e financeira,e as 

vas para a sua superação devem ser discutidas. 

II.2. Características do setor e a economia 

alterna ti-

Explicitar caracteristicas básicas do setor ener­

gético brasileiro e sua relação com a dinâmica du economia na 

cional é o objetivo desta seção. Não se pretende fazer uma 

descrição detalhada do setor e suas relações corn o resto da 

economia, mas sün, deixar claros nexos que sao fundamen 

tais para a análise que se fará a seguir. Para tanto três 

pont.os básicos deverão ser tratados, quais sejam: as fontes 

primárias básicas em que se assenta a matriz energética, a 

importância do setor para a dinâmica da econom.i.a e a desarti 

culação histórica das políticas do setor com as de areas a-

fins. Estes pontos serão tratados de :maneira qenérica na 

medida em que serao retOTiktdos com maior profundidade nos ca-

pítulos snbscquentcs. 

II. 2 .1. A substitubilidadc das fontes prim5.ri_as bâ.s:Lcas 

Um primeiro pon·to a annli.sar é o f<JtG da matriz 

energética nacional estar assentada em duas fontes básicas,o 

petróleo e a hidroeletricidade, uma escassa em território na 

cional, até o momento, e outra 1 ao contrário, com nm enorme 
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potencial a ser explorado. f: comum encontrar-se rv-1s propos­

tas oficiais a visão de CJLle t§ necessiirio uma mudançu no pa-· 

drão de consumo em favor da segunda fonte primária, sem mu-

dar o padrão de desenvolvimento industrial, para evitar a 

vulnerabilidade da economia brasileira (S). Como contra arg~ 

mentação a esta visão pode-se declarar que "do ponto de vis-

ta estritamente técnico seria improvável pensar-se em subs-

t.ituir petróleo por energia elétrica~ Esta somente seria 

possível através de alteração do perfil de demanda de ener-

gia, por meio de substituição de equipamentos e alterações 

nas plantas produtivas, com impactos duvidosos, pelo menos 

no curto e médio prazo" (G). :8sta constat.ação pode ser in 

ferida nas palavras do Prof. Goldemberg: 11 mesmo após 1973 

nao nos parece que tenha penetrado na mente de nossos plane-

jadores, que as diferentes formas de energia não são 

cambiáveis entre si"( 7 ). 

inter 

Evidentemente,a questão que fica é a da mudança do 

padrão de desenvolvimento industrial e de transporte. Desta 

maneira,deve-se ter claro que o padrão de crescimento foi 

quem determinou a matriz energética e não o contrário. En-

tão o repensar de qualquer mudança profunda na estrutura da 

matriz energêtica, levando em consideração a disponibilidade 

de recursos, passa por uma análise da mudança do padrão de 

industrialização e dos custos e benefícios econômicos e so-

ciais que a mesma traria. O recente programa de eletro -

( 5) Ver, por exemplo, as recomendações do DNi\EE para a 
tituição de Óleo combustível por energia elétrica na 

subs­
ind1Ís 

tria. _ 
( 6) C f. FINEP "Plano de Açao para o Se·tor de Energia", ruo, 
FINEP, 1978 1 p. 8. _ 
(7) Cf. Josê Goldemberg. "Energia no B~asil.-1980", Sao Pau 
lo, Universidade de S. Paulof 1981 1 p. 8, m1.meografado. 
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terrnia, por exemplo, só está sendo possível de viabilizar na 

medida em que o setor elétrico se encontrava com uma grande 

quantidade sobr:ante de energia r dada a capacidade ociosa 

que se observava, o que permitiu às concessionárias oferece 

rem tarifas bastante reduzidas permitindo que os investimen 

tos necessários para adaptações e novos equipamentos para g~ 

ração de vapor se tornassem vantajosos a curto prazo. Evide!!. 

temente que este programa só foi possível dado os grandes i~ 

vestimentas que foram feitos gerando uma enorme capacidade 

ociosa não planejada e veio apenas para amortizar, em par-

te, os custos sociais daí advindos. 

II. 2. 2. A dinâmica econômica e o se·tor energético 

-Na presente seçao de trabalho pretende-se traçar, 

em linhas gerais,os fatores mais significativos e esoecifi 
" -

cos da produção de energia através do Estado e enfatizar ba-

sicamente os aspec-tos relativos ao financiamento deste sub-

setor do Setor Produtivo Estatal (SPE) além de outros relati 

vo à sua integrar~ão com a economia brasileira .. 

~ import"ante lembrar que ,apesar do investimento na 

nossa economia ser uma função predominantemente at.ribuída ao 

t · d sao muito importantes os gastos de se se .o r pr1.va o, 

tor produtivo E:~st~<Jtal. Dado o peso deste setor 1 seus 

investimentos têm influênci.a marcant.e na confi.9uração do ci-

elo. As flutuações deste movimento são ainda mais decisi 

vas ao observar-se que os investirrentos do SPE úio em unida-

des de. grande porte, com longos prazos de maturação, indivi­

sibilidades -técnicas, relação capital produto elevada e esca 

las suficientemente grandes que permitem a existência de ca-



-28-

pacidade ociosa. Ao par destes investimentos efetivados 

principalmente no setor energético - eletricidade e petrô­

leo -, aço e mineração,implementou-se o setor produtor de 

bens de capital crescentemente articulado ao SPE, tornando 

os gast..os des-te setor mais importantes nos mo,,; 1 -~· 1 cntos ' 1 · 
~ _).., ClC.-l~ 

cos da cconom.ia. 

Neste sentido ganha ainda mais importância o in-

vestimenta estatal em energia que é, diga-se de passagem, o 

principal bloco do gasto pÚblico em invest.imento. 

Ao se observar a relação entre o investimento em 

energia e o ciclo, tem-se que, por exemplo, entre 1956-

62, periodo sob a égide do Plano de Metas~ocorreram gr~ 

des modificações na indústria, com a renda interna crescen-

do em média 7.0% ao ano e o investimento crescendo acima 

desta taxa 1 ou seja 1 aumentando sua participação na renda 

o investimento estatal representa em torno de 33% deste to-

tal, sendo o setor energético responsável por mais da meta-

de deste gasto. 

Se for verificada a evolução da economia,a partir 

do Plano de Metas,notar-se-á que no período 1956-60 o inve~ 

timento público que vinha sendo feito no setor conjuntamen-

te com o realizado em estradas e siderugia t.eve grande im-

portânc.ia servindo de apoio para a expansão da .indústria au 

tomobilistica e de materiais elétricos pesados. "A forma-

çao e expansão dos blocos p:çodutivos fornecedores de insu­

mos básicos {de uso amplo e generalizado), na fase de 1956-

61 viabilizou a constituição da base produtiva pesada do 

Dcpartar;:.ento l, representando, assim, um dos pilares essen 

ciaJs para a consoJ..idaç~1o do cstf:i.9io decisivo do 
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de .industriaLização (S). 

O que importa reter nestes dados é que o invest.i-

menta em energia marcou no período os movirnentos cícli-

cos da economia brasileira. Assim,na fase de e:xpansV:o do 

ciclo, ele é crescentf;; e faz j ustament.c o mov_imento contrâ-

:c i o, reduzindo-se quando da fase descendente. 

O setor energético responsável por 51% do investi 

menta das es·tatais em 1960, quando ·termina a implantação 

dos grandes blocos de investimento, cai para 26'!; em 61 e 24% 

( 9) 
em 1962 . Essa queda reflete-se mais na indústria de 

cons·trução pesada e de forma mais discreta no setor prod~ 

tor de bens de capital. 

No período de 1963-67 a formação bruta de capital 

fixo da economia como um todo cai. Entre 1962-63 o investi 

menta cresce negativamente (-2,8'~). Na fase mais aquda do 

ciclo, a relação FBCF/PIB cai para 18.4%-resultado apresent~_ 

do pela economia brasileira no inicio dos anos de 1950. En-

tretanto, há uma característica decisiva nos investimentos em 

-energia pelo setor pÚblico. Antecipa-se a crise, sendo o 

primeiro a desacelerar-se, por outro lado, e também está 

na vanguarda para apontar a. reversao. O inicio da segun-

da metade dos anos 60 mostr<:~ claramente a rever 

são, a partir dos gastos em energia elétrica que entre 

-----------
(8) i\eischstul, H.P. c Coutinho, L.G. Invest.imic?nt.o Esta­
tal .1974-1980: Ciclo Crise, in "Desenvolvimento Capitalis­
ta no Brasil n? 2", org. Luiz Gonzaga M. Belluzze e Renata 
Coutinho, Sâo Paulo. Brasiliense, 198 3, p. 38 -.J 9. 
(9) Heischstul,U.P. - O Estado como Produtor no Setor de 
Energia, in Calabi 1 A.S. et. allii, "A Energia e a Economia 
Brasileira'', S. Paulo, Pioneira, 1983. 
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1965-68 passam de 2,1-% do total da FBCF da economia para 

tjuase B,Oi, o o t t d • - u .ro componen _c:; o setor cnerqctico - o pe-

tróleo - mais sensível ao movimento geral do sistema econô-

mico, apresenta valores significat.ivos apenas pôs 1969, 

quando a renda já cresce à taxas de 10%. 

No período de expansão do c.iclo l968-73,dada a ca 

pacidade ociosa existente em razão do desernpenho econômi 

co do período anterior,o investimento total da economia cres 

cc inicialmente a taxas inferiores J.s do }Jrodulo, situação 

que se altera a partir de 1971 na qual as estatais, princi 

palmente as do sc-otor energético, têm influência decisiva. Vis 

to desagregadamente, o setor de energia elétrica já cresce 

a partir de 1966/67; o de pe-tróleo até 1969 acompanha o ni-

vel geral da utividade econômica mas neste biênio dobra 

seus investimentos. 

Também o periodo de recuperaçao que se dá a par-

tir de 1967 em nossa economia, teve no setor energético su-

porte advindo da estrutura das empresas da área após a pol_f_ 

tica de realidade tarifária assumida em 1964 (lO). Como diz 

a Professora Conceição 'ravares, "a verdade tarifária, isto 

é, a elevaçáo e restruturação dos preços dos serviços de u-

tilidade pública e a negociação externa desla:ncha o progr~ 

ma de energ:L.1 elétrica, reanimando o setor de rnat(~rial elé-

trico, garantindo demanda firme aos grandes construtores e 

(lO) o Decreto n9 54936 de 04/11/64 veio regulamentar para 
o caso das empresas de energia elét.rica a Lei n9 3470 de 28 
de novembro de 1958 que possibilitava às empresas em geral 
a correção monetária do valor original dos bens do ativo i­
mobilizado. Esta politi.ca. de atualização contâbil dos a·ti­
vos permitiu às empresas da área cobrarem tari~as bem supe­
riores às que cobravam gerando melhores condiç:ocs para o seu 
desenvolvimento embora elas continuassem a ser fixadas pelo 
Estado. 
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-as firmas de engenharia. A produção corrente de serviços de 

utilidade pública acompanha sem desfalecimento a taxa média 

d.e crescimento industrial a part1r de 1968H (ll). 

Pelo que foi visto é legítimo afirmar que o movi-

menta dos investimE:~ntos ,particularmente aqueles relacionados 

com o setor energético, reforçou, no período, o padrão cí-

c:lico da economia brasileira. Antecipa a expansão do peris: 

do 1955/62, a crise subsequent.e que dura até 1967, assim co-

mo os anos do "milagre". 

O produto da economia cresceu 9,8% em 1974. Entre 

tanto esta taxa, que vista isoladamente é bastante expressi-

v a, se comparada aos três anos anteriores, onde em méd.ia o 

crescimento de 12%,reflete uma nova inflexão da curva cícli 

ca. O inv0:stimento não cairá neste ano, mas o fará no ano 

seguinte; esta defasagem prende-se ao próprio "boom'~ verifi-

cado nos anos anteriores e à expectativa criada pela divulg~ 

ção naquele ano do II PND(l 2 ). Nos anos subsequentes a que-

da torna-se expressiva principnlmente após 1976, com a carac 

terização da crise econômica refletida nos deficits crescen-

tes do balanço de pagament.o e nos elevados Índices de pre-

ços. 

o investimento no setor que vinha acompanhando o 

movimento cíclico até 1973 assume a partir daí caracteristi-

cas diferentes. No período de reversão do ciclo entre 73 e 

79 não foi maior a queda graças ao investirnent.o pÚblico cal-

cado na capacidade de auto financiamento corrente destas em-

(ll} Cf. Maria Conceiçáo Tavares, o~. cit., p. 14 
(12) o I.essa, Carlos. A estratégia de desenvolvl.mento 1974-76; 
Sonho e fracasso. Tese apresen·tada à UFRJ, 1978. 
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presas, advindo das políticas assumidas nos períodos ante-

riores, l · ' d -, c a sua capac1c.ade e endividam<::~nto nos mercados fi-

nanceiros e da opção poLltica de manutenção do crescimento 

do pais tendo empresas estatais no centro desta estratégia. 

nDesta forma o investimento do SPE teria um papel crucial 

na demarcaç~lo do piso de desaceleração do crescimento assu­

mindo características estabilizadoras e anticíclicasu (lJ). 

l>qui é relevante considerar como o investimen-

to das estatais é importante porque aumenta dentro de um 

quadro geral de desaceleração onde o investimento global 

caiu. Este dinamismo do investimento estatal, apesar da 

conjuntura recessiva,é significativamente influenciado pe-

los gastos do setor energético, atingindo mais de 50% de 

partici.paç5.o dos gastos estatais e quase 14% do total da 

FBCF entre 1974-78. 

Dentre os dois grandes subsetores da área energé-

tica 1 o elétrico é o mais importante na sust.cnto.ção do flu 

xo de investimento, pois chega a parLicipar de lO'·l; do to-

tal da economia. O outro componente do se'Lor, o petróleo, 

também expande seus gastos, j5. dentro do quadro de pre(~os 

crescentes de 6le.o no mercado internacional, e também opera 

no sentido de manter o fluxo de gastos em .investimentos .Mas 

seus gastos em prospecçao na plataforma submarina perdem par 

te de seu efeito sobre a indústria de equipamentos nacio-

nais e tendem a favorecer mais .:1 indústria de out.ros pai-

ses (l 4 ). Internament.e seus gastos mais represent.ativos para 

(13} Cf. Henri Phi.l.i.ppe Rcichstul e Lucia.no G. Coutinho/ op.cít., 
p.39. 
(14) Cout.tnho, Luciano c; Pci.chstul, H.P. Inw::<stimento esta 
tal 1974-80: Ciclo e Cris!3 in"Dcsenvolviroento Capitalista no 
Brasiln, Org. Luiz Gonzaga M. Belluzzo e Renata Coutinho, S. 
Paulo, Brasiliense, 1983. 
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o parque produtor doméstico sao aqueles efetivados pela 

PE'l'HOBRÁS na are a de refino, transporte, distribuição e pe­

troquímica. 

Comparativamente,observa-se entre os dois subseto 

res que o elétrico continua articulando a indústrl· a l b ~ c e ens 

de capital interna ao passo que os gastos do se·tor petrolí-

fero reart~iculam-se em detrimento da indústria brasileira. 

Todo este quadro anteriormente descrito serve para 

mostrar que os gastos de setor energético, o principal do 

SPE,rnudan seu papel dentro dos ciclos da economia brasilei­

ra(lS). Até 1974, quando se inicia uma nova inflexão de-

pressiva nas taxas de crescimento do produto brasileiro, as 

inversões públicas em energia surgiam no sentido de agud! 

zar o ciclo, vale dizer, reforçavam seu movimento. A par-

tir deste ano o caráter dest.e gasto em relação do ciclo al-

tera-se. Na verdade agora estas despesas são an-ticiclicas, 

agindo no sentido inverso ao movimento, sust.entando de alg~ 

ma maneira o fluxo de investimento já que estes gastos re-

percutem diferentemente sobre os diversos outros setores da 

economia. 

No entanto rO que se pretendt:. tenha ficado claro 

e a relevância do setor encrqét~ico para o movimento cicli-

co da economia e o impacto dos investimentos no setor. 

Faz-se necessário agora esclarecer dois aspect~os: 

0 porque do setor produtivo da área ser atualmente predomi-

nantemente estatal e a ligação do setor externo nacional 

com a área energétj"ca. 

(15) r. importante 
clo,os crescentes 
1974/75. 

considerar,neste papel de reversor do 
gastos da Nuclebrás e Itaipu a partir 

c.i.­
de 
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A concentração na mao do Estado nao foi ocasional 

mas sim determinada pelo ritmo e forma como foi industriali 

zado o país. Para tanto 1 né de interesse recordar que a ooior 

parte das empresas governamentais cresceu na área de infra-

estrutura e indústria pesada. Assim na economia como um to-

do, a divisão do trabalho entre os setores produtivos priva-

doe -bll"co '"h " ",(16) - pu se operou em 1-ln as vertlcals . E mais,ue~ 

ta especialização das estatais nos setores básicos não se 

deu por acaso. são exat.amente estes setores que exigem maio 

res imobilizações de capital, tanto por razão de escala e 

densidade tecnológica, corno por apresentarem maiores prazos 

de maturação do investimento. O resultado e uma divisão de 

areas de atuação entre o setor público e o setor privaào,ba§. 

tante adequada à maximização do lucro do setor industrial de 

< < d l t t < ~ b - "117) orlgem prlva a, na qua. as es ·a a.1.s nao o a ar.:am . Esta 

concentraç:iio das a·tividades do Estado na área de infra-estr~ 

tura se dá com maior intensidade justamente no período de 

grande industrialização que o país sofreu ent.re as décadas 

de 50 e 70. Por exemplo, no setor elé·trico nota-se uma ten-

dência à fusão e incorporação de diversas pequenas empre-

sas geradoras e dis·tribuidoras de energia elétrica para a 

formação das Companhias Estaduais de Eletricidade. Concomi-

tantemente, sao criadas diversas companhi.as federais que 

tinham os mesmos objetivos: garantir o forneci.mento seguro 

de eletricidade para a indústria que estava em formação e 

(16) cf. í1e:mer fXJ.cr,Isaac Keistenetsky, Anibal Vi1lela. As mo 
difi.cações no papel do Estado na Economia Brasileira, 11 PPE", 
vol. 3, n9 4, RS, p. 907-909. 
(17} cL Sula"ITUs Dc'1i.n. Como entender as empresas estatais. "Re 
vista senhor", 20/07/83, p. 8. 
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para as cidades em expansão{lB). 

Desta maneira,cai a participação do setor priva-

vado na produção de energia elétrica de cerca de 76% em 59 

para apenas 25% em 1970 e praticamente desaparece 1 com a ven 

da da LIGHT para o Governo Federal, no final da década de 

70. Esta era a única mo.ncira na medida em quo, apoiado in-

clusive por fortes .setores industriais, "ao fixar tarifas p~ 

:ra os serviços pÚblicos, o governo tinha que conciliar con-

siderações sobre as taxas de rendimento que seriam adequ~ 

das para o investimento privado, com a preocupaçao de co­

brar tarifas que seriam consideradas socialmente justas pa-

ra Os Usua-rl<os" (l 9 ). Desta ma e<r f< - l t <f ·n l a,a lxaçao çe ar1 as,p~ 

lo menos até 1964, que não permitia uma rentabilidade con-

siderada adequada pelas empresas de energia elétrica, mas 

beneficiava os outros setores industriais ,além da instZluraçào 

do monopólio do Petróleo na década de 50, após um intenso 

movimento nacionalis-ta, vao determinar a estrutura concen 

tradu na mão do Estado que o setor energético apresenta no 

seu binômio básico: o petróleo e a eletricidade. 

Por fim,deve-se ressaltar também a importância que 

o setor energético desempenhou e vai desempenhando para a 

evolução do setor externo do País. Dada a especificidade do 

modelo de desenvolvimento adotado( 20) e disponibilidade fí-

sica de recursos no pais, a dependência externa do petróleo 

(18) São desta epoca o crescimento da CEHIG e~:1 .>iinas, COPEL 
no Paraná, CELESC em Santa Cat.arina, CELF no Rio de Janei­
ro e a CESP em são Paulo. A nível federal surgem, por exem 
plo, a CHESF e Furnas. 
(19) Cf. í'l. Baer et_ allii op. cit.t p. 910. 
{20) A especi:tlcidade do modelo de desenvolvi.mento e as pe­
culiari_dades da relação setor energéti.co - setor externo se 
rão tratadas com maiores detalhes numa análise histórica rea 
lizada no cap1tulo IV, deste trabalho. 
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tem sido bastante elevada. No entanto nos anos anter1ores 

3 19 7 3 embora fosse .i.111port;ado mais de 807; un voltl!1le de 

nossas necessidades nao passava em valor de lO% das impor-

tações totais. Contudo, com a quadruplicação do preço 

do petróleo c:: a btlSCa const:mtc; de altas taxas de crescimen-

to nos anos 70,as importações deste insumo chegaram a re-

presento.r mais de 40% em valor de nossa pauta de import_§; 

çoes. Some-se a isto, nos anos mais recentes, 11 a busca de 

financiamentos externos, aos quais as empresas estatais têm 

sido progressivamente induzidas pela politica macroeconôrni-

ca. A mudança das condiçOes de financiamento externo, cres 

centemente restritiva, a partir de 1975 trouxe progressiva-

mente as empresas estatais ao centro de política de endivi-

damento externo. Isso porque, na medida (~m que os supri-

dores de recursos buscavam garantias em projetos reais e 

viáveis de investimento, as empresas estatais apareciam co-

mo possibilidade crescentemente exclusiva de aplicação de 

recursos 1 no quadro de desaceleração de investimentos pri-

(21) 
vados" . 

II. 2. 3. As políticas recent.es e seus .impactos sobre o setor 

energético 

A crise energética de 1973 e a crise econôrnica dos 

anos seten-ta trouxeram para a cena econômica brasileira, a 

I - a questa~o eneruE":',tica c,·ue exemplo de ou-::.ras economJ..as, ::1 • pa.§. 

sa a ser uma questão nacional. Isto traz algumas mudanças 

de enfoque e de postura frent.e ao setor e suas ernpresas 

holdings. 

(21) Cf. Sulamis Dain, op. cit., p. 9. 
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Desta maneira,pós 1974 as holdings do setor ener­

gético perdem em boa medida sua autonomia. Embora sob irn-

pac-to dos recentes anos de expansão 1968-73 e da promulga­

ção do II PND,que reforça sobremaneira o papel do SPE no 

quadro geral do futuro crescimento da economia brasileirar 

o setor já está dent.ro de um plano de n::strições, que se 

por um lado aindz.t não interfere na sua capacidade de canse~· 

guir recursos, por outro representa uma resposta a grande 

campanha contra a estatização lançada neste período( 22 ). 

A configuração da crise após 1976 vai marcar todo 

SPE com efeitos específicos sobre as holdings da área ener-

gética. A necessidade de conter os índices inflacionários 

crescentes vai significar o achatamento das tarifas do se-

tor elétrico e dificultar a geração de recursos. Para a 

PE'l'ROBP.ÂS a poli ti. c a de preços foi expansionista, mas nao 

benefic.iou totalmente posto que grande part.e da diferença 

entre o "preço de realização" e preç;o de venda estava embu-

tida em alíneas para vários fundos que não a beneficüwa. 

Por outro lado, o deficit constante e crescen-

te do balanço de pagamento vai contrapor para as estatais 

a tentativa de conter seu crescimento e a sua capacidade de 

endividar-se, agora não mais junto ao Banco Hundial, AID 

et.c. mas sim junto ao sistema bancário int.ernncional c ar-

(23) reando recursos para fechar as contas externas . 

(22) As razões sobre a crescente campanha anti estatização 
p6s 1974 est~o em Lessa, C., op. cit. 
(23) Segundo o jornal Folha de S. Paulo de 10.11.83 a dÍvi­
da externa da. Ele-trobrás e ItaipÚ somam US$ 10.4 bilhÔes. 



--38-

Após 1979 aumentam os controles sobre o setor,com 

a criaçSo da. SEST que se sobrepÕt'! ao V.u'iE e obriga as empre-

sas a dto;pos.i ta rem os dividendos da União na S.EPLAN, quan-

do antes eram investidos automaticamente. Restringe-se con 

tratações em 15 16, menos para NUCLEBfu~S e Itaipú. 

As estatais perderam part.e ele seu p0der. Has ,ap~ 

sar dos controles,a política econômica acabou dependendo 

das empresas públicas para sua atuação em relação as contas 

externas. 

Has nao e apenas este aspecto que traz dificulda 

des para a implantação de uma política setorial articu-

lada com os outros setor:es da economia e com as especi.fici­

dades do setor. 

Deve-se destacar a desarticulação dos objetivos 

das políticas industriais e tecnologia com a política ener­

gética. Se for notado até meados da década dos 70,a variá­

vel energética praticamente passa desaperceblda dos planos 

oficiais da área industrial. 2\t.é os dias de hoje, pode-se 

notar a pequena influência das políticas do Minist.ério de 

i•1inas e Energia no direcionamento da questão energética nas 

áreas industriais e de transporte. Hesmo os maiores progr~ 

mas assumidos após a crise de 1973 da á:r.·eat como o PROÂIEO 

OL e o CONSERVE, não estão afe·tos ao Minis·t.ério de t>iinas e 

Energia mas sim ao de Indústria e Cornércio. De.sta maneira, 

configura-se uma postura de tentar adequar os prOí:JTamas da 

área energética aos inter·esses de setores industriais sem 

levar em conta repercussoes que possam agravar a situação 

vigente nZl. área energética e a conjuntura econômica nacio­

nal como um todo. 
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III. A ~iA TRIZ ENERG:t:TICA NACIONAL: CARACTERÍSTICAS ATUAIS E 

EVOLUÇXO HIST6RICA 

III.l. Introdução 

'l'em-se dito cons-tantemente neste trabalho que 

padrão de desenvolvimento determinou as características 

o 

a-

tuais da matriz energética e do padrão de consumo. Cabe a-

gora explicitar quais são estas características e como se 

comporta o mercado consumidor de energia. Para tanto, pro-

curar-se-a analisar a questão fazendo um contraponto com 

a evolução histórica da matriz principalmente no . ., 
perloao 

pós-1973. Desta maneira,pretende-se tornar claro qual o 

grau de rigidez da estrutura energética do Brasil e como is 

to historicamente foi determinado. 

III.2. A evolução do consumo de fontes primárias de energia 

Ao se observar o perfil atual da matriz energ-éti-

ca nacional,verificar:-se-ã que a mesma está assentada em 

duas fontes básicas: o petróleo e a hidroelet_ricidade. Elas 

respondem, respectl.varnente, segundo dados oficiais/ por 

35,0% e 30,7% da demanda de fontes primárias no país e tive 

ram uma rápida ascensão com o tempo. No entanto,se for ob-

servada a evolução da matriz nos Últimos quaren"t<:l anos 1 no·-

tar-se-ã que a mesma sofreu profundas modifi.cacçôes como po-

de ser observado na Tabela V a sequir~ 

Esta evolução está associada com o padrão de de-

senvolvimento que se notou no país. 

Se for verificado por fonte vt.or-se-á o seguinte: 
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'I'ABELA V - Brasil~ Consumo de energia 1941/1.952/1967/1974/1981/ 

19 8 3. Part ici pac:;ão percentuttl. 

Fonte 1941 1952 1967 1974 1981 

·----------------
Petróleo 9,2 28,2 

Gás Natural 

7,0 6,1 

Hidroeletricidade 7,0 llf3 

Biomassa 76,8 54' 7 

Lenha* 72,8 49,9 

Carvão Vegetal* 2,6 2,7 

Bagaço* 1,3 2,1 

Álcool* 

TOTAL 100 100 

fontes: 1941 e 1952: CNB/CME 

1967, 1974 e 1981: MI-!E 

33,8 43,8 40,5 

0,2 0,4 0,8 

4,0 2,9 4,2 

22,:) 28,8 

45,5 3 o f 4 25,7 

37,4 22,0 15,6 

1,9 3,0 2,7 

5,5 5,2 5,3 

0,7 0,2 2,1 

100 100 100 

1983 

35,0 

1,3 

4,3 

30,7 

28,7 

15,1 

3,0 

7,0 

2,9 

100 

Dados Extraídos de: La Rovére, E.L. "Energie et style de de­

véloppement: le cas du Brásil!l, Paris, Tese 3 cycle, Paris e 

Balanço Energétio Nacional, 1983 e 1984. 

* Tem-se consciência que o bagaço e álcool sao fontes advin -

das da cana de açúcar. No entunto,para efeito deste traba­

lho faz-se necessário tratá-las em separado. A mesma coi­

sa pode-se dizer quanto à lenha e o carvão ve:qctv.l. 
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O petróleo i:tpareceu como fonte básica do proces-

so de indust:rialização que se deu. A matriz tecnológica 

aqui implantada o teve como a principal fonte para a 

ção de calor,scquinclo padrÕes internacionais e dada as pe-

culia:eidades do carvão Dücional, bem como com a opç,~o da ro 

dovia para transporte de cargas e passageiros surge como o 

principal insumo energético pari.l o transporte. Além disso, 

no consumo doméstico e1e surge, nas ci.dad~.0s de médio e grande 

porte, através ele seus derivados, corno a principal fonte 

para cocçao. A pequena inflexão que se nota no período en­

tre 74 a 83 deveu-se basicamente a uma desaceleração do rit 

mo de crescimento da economia e aos programas substituti -

vos, principalmente, o do álcool e o de eletrotermia. Além 

disso mesmo após l973,verifica-se que a importação deste 

insumo só cai em quantidade e valor quando a crise econômi 

ca atual se apresen-ta em toda a sua plenitude 1 qual seja, 

a partir de 1980 como pode ser obs~:o:rvado na Tabela VI. 

Também ao se verificar a evolu"~ão temporal no-

ta-se quetnos periodos de grande industrialização na déca-

da de 50 e no fim da década de 60 e 70,crescc n importãn-

cia percentu;;ü desta fonte na matriz reforçando o que já 

foi dito. 

O gas natural que já era conhecido na década de 

50 no país passou um certo tempo sem ter :importância econõ-

mica. Apenas nos anos mais recentes quando~com a crise e­

nergética faz-se necess.~í.ria a subst.i tuiç2io de derivados de 

petrÕleo 1o mesmo surge como insumo para a indústria quími 

ca. c petroqulmica e como substituto industrial c .residem-

cial do GLP 1 alêmr de ::J~ktreccr;méüs rcccntemcnb:::., como al-

ternativa ao diesel para transport.e urbano. 
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TABELA VI - Importações bras.ileíras de petróleo 

Ano Quantidade 

(10
6 

barris) 

Valor FOB 

(10 6 US$) 

US$/barril 

1973 259 718 2, 77 

1974 252 2800 li,ll 

1975 262 2812 10,72 

1976 301 3460 11,50 

1977 297 3663 12,35 

1978 328 4089 12,48 

1979 365 6290 17,24 

1980 317 9370 29,57 

1981 308 10599 34 '37 

1982 291 9566 32,85 

----
Fonte: PETROBRM. Extraído CNP - Anuário Estatístico - 1983, 

p. 17. 

Pato a estranhar, ã primeira vJ.sta 1 e a diminu 

ta participaç:ão do carvão mineral na matriz comparado com 

a gue existe nos paises desenvolvidos. Para analisar este 

fato,deve-se ter em conta dois períodos: antes de 1972 e a-

pos 1973. 1\.ntes de 1973 o fato se explica pelas diferen-

ças quimicas e físicas do carvilo nacional com o importado e 

pela característica de o petróleo e o carvao serem bens 

substitutos apresentando o prime:Lro preço internacional bas-

tante atraent;e. No segundo periodo 1 deve-se às tímidas inl-

ciatívas e investimentos que foram fQi'~-os na área do carvao 

até 1982 para adequar os processos indust.riais uo seu uso e 

para a geração térmica de eletricidade. 

A hidroele-tricidade 1 no B1.·asil, surge como ;-, segu~ 

da. fonte básica ele nossa matriz. No entanto se:. for observado 



o seu c·rescl'm,ento com o tempo mr· ~- -
• • • v-..-; lilCJY-:;;e-,J que o seu cresci-

rnento foi mui to menos brusco do que o ocorrido com o pe-

trôleo. Isto se explica pela diferença da composição dos se-

tores que o demandavam. Assim em 1978, 57% da energia elé-

trica que era consumida no pais ia para a indústria enquanto 

que 32% destinava-se ao conswno doméstico e comercial m.-ba-
'lI 

no i . Desta maneira esta fonte teve forte influência
1 no 

seu processo de evolução, do movimento de urbanização que o 

Pais conheceu o qual se interrompeu com o movi.mento de de-

pressoes e auges econômicos. Além disso,a partir de 1967 ini 

cia-se uma tendência à substituição da termoeletricidade pela 

hidroeletric.tdade au:xontanc1o o seu percentual neste mercado, 

consequência dos grandes estudo- hidrológicos que ocorreram 

no paisr como pode ser observado na Tabela VII. 

No que tange ao carvao vegetal c, principalmente, a 

lenh~t o seu cspet:acular descenso está int:Lmament.e ligado ao 

processo de desenvolvimento que se observou. Com a ascen-

sao do padrZ:io petróleo na indústr.ia estes combustíveis per-

dern importante espaço dado a falta de condições de competiti-

vidade. Também é fator de sua queda o processo de urbaniza 

çao e a imigração campo/cidade. Além disso,deve-se no-tar que 1 

com o processo de modernização de nossa agricultura,t.ende a 

diminuir mais sua participação na matr.iz. Poder-se-Ja dizer 

que sao nfontes de outra época 11 em termos de eficiência ener-

\)éLicn. Seu reaparecimento como font.e dü peso ~·;omanto poder­

.se~ia dtu: com a implan-tação mac:lça de florcst:as energéticas ra 

(1) Dados extraídos do trabalho; Calabi 1 A.S. e·t allii 
, • e a vc<•noln•·, FJ.r·aqileira'', S. Paulo, Pioneira, nerg:t;..._ - - ;::., - -"· -'-" ~ 

p. 51. 

"A F.-
1983, 
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TABELA VII - Capacidade de geraçao elétrica. instalada 

Ano Hidroelêtrica Termoelétrir.:;a 

HIV ~' MW % 
------~----~-~ 

1967 5.787 72,0 2,255 28,0 

1968 6.183 72,3 2,372 ?7,7 

1969 7.857 7 6 f 6 2.405 23,4 

1971) 8.828 78,6 2.405 21,4 

1971 10.244 80,9 2.426 19 r 1 

1972 10.756 81,4 2.450 18,6 

1973 12.500 81,0 2.936 19,0 

1974 13.757 81,3 3.162 18,7 

1975 16.184 82,7 3.385 17,3 

1976 17.675 83,9 3.385 16,1 

1977 19.198 84,2 3.599 15,8 

-
:Fonte: DNAEE - ELE'I'ROBRÃS 

c.ionalizadas,o que existe no plano mas é ainda difícil de se 

implantar na prática dado o custo do investimento comparado 

com os retornos que estão sendo alcançados. No entanto, o 

uso racional da madeira, para fim energético, bem como dos 

resíduos de seu processamento J.ndustrial, tem sido apontado 

pelos técnicos como um potencial significativo a ser explo­

rado, para n redução da dependência externa no pais( 2 ). 

(2) .A respeito ver: Hinistério da Agricultura. "Programa de 
Utilização Energética de Florestas e Resíduos A..grícolas", Bra 
s1.l.i.a, M.A., 1982. No último capítulo deste tr.·abalho voltar= 
se-á ao tema apresentando os dados sobre o assunto. 
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Por fim, surge nos anos mais recentes o álcool co 

mo fonte de energia. Seu uso está restrito ao processo de 

transporte em motores do c.iclo Otto e a pouc,J.s alternativas 

na alcoolquímica. Desta maneira o seu crescimento está con 

t~ido a um certo patamar 1 embora seja important:e, dado in-

fluir na áreu de combustiveis líquidos o que discutiremos 

mais adiante neste trabalho. 

Até o momento discu·tiu-se a participação relatJ.va 

das diversas fontes na rnat.ri.z. Contudo 1 deve-se atentar pa-

ra as mudanças absolutas 1 o que está reflet.ido na Tabela 

VIII. 

TABEI.J'~ VIII-· Brasil: Consumo de energia- 1941, 1971, 1981, 

1983 

Fonte 

Petróleo 

Gás Natural 

Carvão 

Hiclroeletrícidade 

Bi.omassa 

Lenha 

Carvão Vegetal 

Bagaço 

fd.cool 

'l'O'l'AL 

1941 

1,4 

1,1 

1,1 

11,5 

0,4 

0,2 

15,1 

(!vitEp)* 

-----------
1971 1981 1983 

26,4 52,6 51,1 

0,2 1,1 2,0 

2,4 5,5 6,6 

12,5 37,4 43,9 

24,2 32,5 37,4 

18,9 20,5 20,3 

1,7 3,3 3,9 

3,6 6,7 9,4 

2,0 3,8 

65,7 12.9,1 141,0 

Fonte: La Rovére, E.L. op. cit.. e Balanços Energéticos. 

* N t E p '~ mega toneladas equtvalente de Petróleo. 
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Se for observado o padrão de consumo no período ci 

t.ado, verificar-se-á que o mesmo sofreu grandes variações. o 

consumo de energia per capita, direta ou indiretamente
1 

mais 

qLle dobrou no período de 1940 a 1980( 3 ), e, se se analisar 

por fontes, verifica-se que o consumo de combustíveis fôs-

seis teve o espe-tacular aumento de cinquenta vezes em quanti 

dade de energia e nove vezes em consumo per capita, enquan-

to a h.idroeletricidade cresceu mais de 35 vezes o consumo 

energético e seis vezes o consumo per capita. 

Para uma melhor compreensao deste movimento até a-

qui descrito, caberia repetir os fatos ocorridos na econo-

mia. 

No período em análise, o Brasil passou por dois 

surtos bastante intensos de industrialização: o do Plano de 

!>tetas de 1956 a 1960 e o do chamado uMilagre Brasileiro" de 

1967 a 1973. 

No primeiro período1 not.a-se que o consumo de encr 

gia na indústria mais que duplica e se instalu um parque in-

dustrial que tem no petróleo (através do Óleo combustível e 

do óleo àie;:;el) e na h:i.droeletricidade, suas principais fon-

tes supridoras, seguindo t(:mdências já observadas no surto 

de industrialização do primeiro Vargas. Além disso 1 a insta 

lação da indústria de autoveiculos, em fins da década de 

1950, vem reforçar o moviment.o pró-rodovia que já havia sido 

iniciado no pais. Desta maneira 1 no principio da década de 

1960, define-se um padrão de transporte de carrJa e de pass~ 

geiros tendo por base a rodovia e o transporb:; individual vüt 

veículos au.tomotivos. 

(3) Usando os dados populac.i.onais censitãrios. 
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Ao ser observado o segundo período de intensa in-

dustrializaçâo verifica-se que <1s -c:.endências são reforçadas. 

No perlodo de 1968 a 1975, o consumo de energia elétrica in-

dustrial triplicou e se concentrou em poucos setores. Quem-

to ao petróleo, em final da década de setenta a indústria 

surge como a grande responsável do consumo de óleo combust1-

vel e por boa part.e do Óleo diesel estando também este consu 

mo concen tr LH'.lo. 

Port.an·to o movimento observado na décad:~ de 50 e 

os dos períodos de grande industrialização sao fundamentais 

para a definição do padrão de consumo(
4
). 

Antes de passar para o próximo item 1 fo.r-se-ã uma 

breve digressão sobre os dados utilizados e o fator de con-

versão das font.es para toneladas equivalentes do petróleo. I~ 

to se faz necessário para realçar o problema du dependên -

c.ia do pctrôleo e seu papel na matriz energét.i_ca. Até o 

momento se utilizou dados do Hinistério de Minas e Energia o 

qual considero. como fator de equiparação térmica de eletrici 

dade o de 1 MWh = 0,29 tep. Acontece que este fator de con-

versão 
1 

seguindo uma norma .internacional, ser ia o que se te-

ria caso as usinas fossem termoelétricas considerando o óleo 

necessário para tal transformação. No entanto, no caso 

brasileirot a fonte é a hidráulica o que torna discutível es 

- d . f J . (S) .d d te criterio. Segun o o Pro . unque1.ra 1 consl eran o que 

o rendimento usual das termot::létricas é de cerca de 35%_, elas 

(4) Estes períodos serão analisados com maior detalhe na se­

ção IV deste trabalho. 
(5) Ver, CESP/IP'f: "Perspectivas da Economia Brasileira .Fren 
te 3 Crise Ener:qética. Um Estudo sobre o Balanço de Paga -
menta'', s5o Fauio, IPT, 1980. 
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consomem 3 vezes mais energ.ia do que fornecem sobre a forma 

de eletricida.de. No caso das hidroelétricas isto não ocorre 

o que levaria a uma substancial redução da partici.pação da 

hidroeletricidade na matriz e ao consequente aumento do pe-

tróleo que passaria a participar com mais de 50% da 

de energia primária. 

oferta 

Uma noção agregada da matriz e sua evolução foi d~ 

da até o momen-to. No entanto esta visão ê ainda insuficien 

te para explicar as peculiaridades da matriz nacional. Des­

ta maneira no i tem seguinte procurar--se-á fazer uma análi­

se mais detida dos diversos setores econômicos e seu consu­

mo energético. 

III.3. A demanda setorial de energia 

Para realizar esta análi.se subdividiu-se a econo 

mia em quatro grandes subsetores consumidores, quais sejam, 

a indústria, o transporter a aqricultura e o setor residen~ 

cial e comercial. oes·ta rn~meira procurou-se detectar em ca-

da um qual o comportamento do consumo~ principalmente nos 

·últimos anos, e como este tem evoluído. Neste sentido cen­

trou-se o estudo, dada a importância, principalmente em duas 

fontes: a eletri.cidade e o petróleo e seus derivados. 

IIL3~l. Consumo industrial 

o setor industrial de transform<H;âo era responsa-

vel em 1983 por cerca de 36% do consumo de en.erqia final 

no país carac·ter:l.zando-se como a principal ati.v.-Ldade demanda 

dora de energia, conforme pode ser observado na 'l'abela IX 

seguJ.r. 

a 
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'Tabela IX 

T iÜJüiii 5.3 
Evoluçào i!o consumo l'inn! por sBtor % 

~--=~--~~~-=~=-~ WWK 1m 1914 lfi!'\ 1m 1m I~H \$/~ l'fM 

;:;;;::;;;;---~~-~!},,ú ;:;;;,;-:-;;o-;--wrl~·~;;.;~jlr;;:-!l 

i<>"·l·-·;>t lmi HiP'"''t:':· li.7 U E3 i,,;, 1J B.l l) ~' U H 
-"'LN \<,",.)' f"<' R~:~' 1) l '!J.2 13 i ~J-' ;;i') ~0 °U JU 1: B ~L~ "U 
>t:cJ~C·''[i';'0 ?'3 .l.1 l! 11 3.1 3H !2 {j 1.~ <9 ';,'\ 
'lc;•_,,,,,,0, ;-ot ?U 22~ 1:2 K:1 Lq to.~ lS) :~l ;~1; l~.u 

(;'1'W•/ 3,\ 3_6 H -h l5 J6 <_S •lO (l 41 

'',"-'' Ll ,., n 21 1J n ?i u :8 :1~ 

l{}1)<•l''''' .ii -lS ~-0 i'! :,~ 40 4C ~-~ l.l Ol t.:J 
"'"'~ .. , r::< na :'3.-i i/l ;.,.,, 1J.ii !/1' lJ-: l'JI l\1.1 ltiJ 
'c:: ,-­
lr-- -----~· ,, 
;.,_,, 

';··: ;: ·' c 1'; 

- '"· .. , 
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'f 
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n 

Fonte: Balanço Energético Nac.tonal, 19f34. 
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lüém disso o setor caracteriza-se como um dos 

principais demandantes de derivados de petróleo, energia elé 

trica, carvão mineral, entre outros. No ano de l980,cerca de 

60% da eleticidade e 90'c do óleo combustível eram consumi-

dos neste setor ,o que pode ser verificado na 'I'a.bela X a se 

guir. 

TABELA X - Participação da atividade industrial no 

enen:rético nacional - 1980 - Consumo industrial 

consumo 

Fonte 

Carvão Heta.lúrgico 

(10
3 

t) 

6leo Combustlvel 

Eletricidade (GWh) 

3 
Carvão Vegetal (lO t} 

Carvão Vapor (10 3 t) 

óleo Diesel (10 3 m31 
3 3 Querosene {10 m ) 

G L P (10 3 ti 
3 3 Gasolina (10 m ) 

Valor 

5.437 

12.722 

69.781 

4.700 

l. 460 

2.029 

237 

168 

196 

% do 'l'otal 

nacional 

100,0 

89,5 

57,8 

100,0 

4 1 ., 
-·" 

6,3 

1,7 

.~lco __ o_l_. _r_1_o ~~~-----------2_2 __________ o_'.~---
Fonte: CNP -Anuário Est~atistico 1981, SIESE e ABR.-'\Cl\VE. 

Ao analisar-se a Tabela X deve-.se ter em conta as 

especificidades de cada fonte e de como são consumidas. 

No que tange ao carvão mineral algumas peculiarid~ 

't d Concentrada a sua producão na re des devem ser ressa_._ a as. _ , 

gião Sul do País, o seu uso industrial (h2stina-sc a duas 
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areas distintas: a geraçao de vapor, uso eminentemente ener-

gético, e para fins meta.lÜrgicos. No primeiro caso é utili-

zado basicamente o carvão nacional o qual supre as indús-

trias da região produtora principalmente devido aos grandes 

problemas de transporte ainda não equacionados. No segundo 

caso o consumo maior está concentrado na regi.iio Sudeste do 

país e apresenta enorme dependência do suprimento externo 

sendo, em 1980, mais de 75% importados. Neste caso o peque-

na uso do produto nacional deve-se principalmente ao alto 

teor de cinzas e enxofre e a inadequação das características 

tecnológicas dos processos a estas características. 

A. energia elétrica tem aumentado, desde fins da 

década de sessent.a, sua participação a taxas maiores do que 

as demais íontes. No ano de 1983 se consum:Lam na indústria 

63i de toda a energia elétrica gerada no pais, consumo este 

que no período foi se concentrando em alguns setores. Segu~ 

do dados de trabalho realizado pela MNE(G), em 1983, o consu 

mo de energia elétrica da indústria, apresentava-se confor-

me se ve na 'l'abela XI. Além disso ,deve-se destacar que "en 

tre 1968 e 1977 o consumo industrial de eletricj.dade passou 

de 16 1 1 milhÕes para 49 1 5 milhÕes de .m'ii-h, triplicando, por­

tanto, em apenas 9 anos" ( 7 ) . 

Destaque maior na análise merece o consumo de de.ri 

vados de petróleo dado o seu porte e sua dependência externa. 

A indústria consumiu em 1980 cerca de 90%: (]O ôJ.eo combust:i-

( 6) Ver: M1'4E, Balanço Energético Nacional, 1984, op. cit.. 

].).46. ' ""3 
·(7) ~-, 'n-·1-.--e·l c C•1l•bri et allii, Ot"). Clt., P· J • v. . t' ,, '· ·'- .._. c ·'-"- ' -



TA3ZLZ1. XI - Participação % do consumo de energia elétrica na indústria - 1983 

Setor Ciirento Ferro E' erro- M.tneração/ Não fer./ Quími.ca Alirnentos TextH Pa:pe:l e Outros 

e aço ligas pelot. outros mat. e bebidas Celulose 
I 

v 
~ 

I 

10 3 
G\Vh 2,5 8,7 3' 4 3,9 12m7 10,0 7,6 4 'l 5 r 6 17 ,.1 

Fonte: J'v1HE. Balanço Energético - 1984. 
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vel, 11% de óleo diesel, l2'.i do querosene e 6, 3% do GLP con 

sunüdos no País. Numa análise de cada der:lv;:.do, senJJ:adarnente, 

pode-se ter em conta qual a sua importância para a indústria 

e qual a dependência des·ta do mesmo. 

O óleo combustivel tem o seu princ.lpal mercado 

consumidor na indústria e este rrH:;rcad9 apresenta-se fortemen 

te concentrado como pode ser visto na Tabela :X.II. Seu uso 

principal está ligado à geração de calor. Dada a concen -

tração do consumo em poucas indústrias as quais, por sua 

vez,já estão concentrados em poucas empresas, e a possibil_i 

dade de uso de substitutos de técnica já do.;1ünada permitiu 

que a partir de 1979 se tnicia~-;se, e1travós do CONSEHVE um 

dos poucos programas alternativos que se pode considerar e 

xitoso. Este êxito já pode ser observado com os dados de 

1983 quando o consumo total foi de 7420 x 103 m3 contra os 

mais de 14.000 x 101 m3 de 1979. 

l'ABE.LA XII - Consumo de óleo combust.íve1 na indústria. Par­

ticipação percentual 

---~-·-------
Setor 1978 1977 1978 1979 1980 

---
Cimento 18,5 17,15 14,26 15r48 17,29 

Produtos Cerâmicos 5,69 6,75 5,72 6,14 5,12 

Metalúrgica 16,2 15' 79 l4 '78 17,5 16,74 

Celulose e Papel 9,24 9,52 8 r: ' ,, 10,04 9,76 

Química e t • ' Pe roquuuca 14,66 15,15 24,48 20,17 20,81 

'l'cxtil 6,87 6,26 5,74 5,99 5,36 

Produtos Alimentícios 10,16 10,17 8,85 9,80 lO ,40 
---------- ·----------

Fonte: Anuário Estatl.stico CNP - 1983 .- 1978 e Balanç;o Ener-

gêtico, 1984, 
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Quanto ao consumo de diesel e querosene na indús-

tri.u, embora represente percentual bem inferior ao do Óleo 

combustível, assume grande importância dado ser atualmente 

o di.esel o derivado de petróleo mais consumido no país. Em 

bora note-se uma certa concentração de seu consumo indus-

trial, o que pode ser vist.o na Tabela XIII, a diminuição de 

seu consumo torna-se mais difÍcil principalmente devido a 

mw existência de substitutos conhecidos que sejam competi-

tivos para o uso lndustrial. Desta maneira a redução que 

se observa no seu consumo, nos últimos anos 1 na indústria es 

tá mui to mais ligada à diminuição do ritmo de cresciment.o 

dos setores em que ele tem maiores usos do que a programas 

de racionalização e substituição. 

TABELA XIII - Consumo de cHesel e querosene na indUstr ia. 

Participação %. 

Setor 1976 1977 1978 1979 1980 

Prod. do Vidro 8,24 6,76 5,83 7,30 9,02 

Metalúrgica 2G,52 28,00 28,17 15,45 20,93 

Hat. Transporte 9,16 6,10 5,28 6,60 10,85 

QuÍmica e Petroq. 12,61 22,30 19,21 12,23 9,62 

'l'ex ti 1 6,44 4,25 4,06 5,67 4,65 

Prod. Alimentlcios 8,34 6,80 7,13 8185 12,15 

-----------------
Fontes: Anuário Estatístico CNP - 1983 - 1978. 

Por fim~ no que tange ao Gi5.s Li.quefcitc:; do Petró -

loo ,o sou con:-;umo Jndustr_L:ü apresenta-se maü-; concentr:·ado 

d\1 .1 "\S "11-,did"l'' restr.itivas .irnpo):;;ta:::;, !Jetu Conselho Na-e, ~c,,.,J( '"" " 

c i ona1 do Petról co - CNP, este cons lliiW t.cm decaído a n2l.o 



ser em setores corno os produtos de vidro e cerâmicas em que 

a especificizL;:de técnica da chama de queima cxiq'"~. seu uso 
~ ~ ~... ' . 

Além disso na indústria qu.imica e petr-oquími.cil grande consu 

m.idora até 1976, com a 1 i.Oeração de gás natural para \JSO 

industrial, principalmente no polo baiano, seu consumo tem 

decaído bastante. A evolução percentual do consumo por ra-· 

mos da indústria pode ser observada na Tabela XTV. 

'rABELA XIV - Consttmo de GU) na indüstJ:-ia". Participação % 

---~-

Setor 1976 1977 1978 1979 1980 . __________________ ,. ___________ 
Prod. de Vidros 14,28 14,32 15,87 11,15 

Prod. Cerâmicos 5,54 7,19 10,72 9,48 

1 - . Meta ug_lCEt 10,81 15;05 16,~)0 11,37 

Qulmica e Petroq. 53,15 44,48 35166 55,65 

* considerando apenas os consumos para fins técnicos 

Fonte: Anu,í.rio Estatístico CNP - 1983 - 1978 

Consumo de diesel na indústria (10
3 

m3 ) 

Ano 73 74 75 76 77 78 79 

17 ,97 

22,02 

20,16 

9,68 

8D 

1.168 1.367 1.490 1.744 1.833 1.966 1.978 2.029 
----------,-.. -------------·--------~·~ 

Fonte: M'l'/CODEG 

Em termos de crescimen-to do consumo, em quantida-

de, dos derivados de petrõleo1 nota-se uma te:nôência de dimi 

nuição do consumo do óleo combustível e do GLP a partir: de 

1979 enquanto para o diese.l ainda continuava cn2scendo o 

consumo como se observzt na Tabela XIV. 

III. 3. 2. Consurno energético para o transporte; 

O setor Lrao1spo;:tc é f-undamental pa:r:a a compreen-

''CunqulJnto parti-
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cipe com apenas Jj4 do consumo global de energia [?rimária 

' p ' 00 ::us, o setor transportes desponta como o principal 

conswnidor nacional de derivados de petróleo. Na realJ.da 

de, mais da !tletade desse consumo no País oco1~re naquele se 

tor, estimando-se em c;:;~rca de 52% estJ participação, en-

quant:o a Jndústrj_a se responsabiliza J.:;>Or cerca de 31%
1 os 

setores residencial, comercial e primário por lO\~, e a ge­

:caçao têrmJ.ca de eletricidade pelo restante" (S). 

As principais fontes energéticas utilizadas no 

setor sao os derivados de petróleo que respondiam em 1970 

por cerca de 98,2% do total e em 1980 por 90 1 0%; o álcool 

que teve sua participação aumentada no período de 0,3% pa-

ra 8,9%;e a eletricidade que reduziu percentualmente de 

1,4 para 1,1 19). 

Para uma compreensao melhor da .realidade do se-

tol- o mesmo pode ser dividido em duas partes: o transpor-

te de cargas e o transporte de passageiros. 

Quanto ao transporte de cargas,uma visão de sua 

evolução pode ser observado na Tabela XV ,onde são not.adas 

profundas alteraçGes no decorrer dos últimos trinta anos. 

Neste sentido, verifica~se a importância. crescent.e da rodo~· 

vi. a em detrimento do transporte ferroviário e b.iàroviário; 

isto vem afirmar a hipÓtese já levantada da opção do Pais p~ 

lo transporte rodoviário intensificada no pet·iodo de sua 

(8) Cf.(\:saT Cavalc,·:urti de Ol.LV(c•ir;.t. Nobilidade Nacional {Tran~ 
portes 1 a Econom.ia e a Questão Ener9ética. Lições da déca­
da de 70) in "Revista Pernambucana de Desenvolvimento" 1 7/2 
jun/de.z 1980 p. 145 
(9) Para uma análise mai.s det.alh.ada ver Melo i.'"- Souza, Hober 
to. "Energia no Setor de 'rransporte" 1 Brasilia 1 CDI~.t>UCf -
1982. 
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'I'ABELA XV - Evolução do transporte de carga por modalidade 

de transporte, Paxticipação '6 

Modos JT/3 (2) 1980 (21 

Rodoviário 38,0 6015 6916 70,0 70,0 70,0 

Ferroviário 29,2 18,7 16,9 17,7 17,0 17,9 

Hidroviário 32,4 20,6 12,1 10,3 10,2 9,4 

Aéreo 0,4 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 

Dutoviário 1,3 2,1 2,6 2,5 

'l'OTAL 100 100 100 100 100 100 

Fontes: ( l) Barat, J. "A Evolução dos Transportes no Bra-

sil 1 Rio, IBGE/IPEA, 1978. 

(2) HT/CODET. 

industrialização. Neste sentido,nota-se que foi a década 

dos 50 crucial para a definição observando-E;e um crescime!:: 

to desta via de 38,0% para 60,5%. Na década de 70,apõs che 

gar a se responsabilizar em 1972 por 72,0% do total trans 

portado, dá uma ligeira queda chegando a 67 ,3Z; em 1974 e de-

pois recupera sua posir.~ão estabilizando-se em torno de 70%. 

Quanto ao transporte de passageiros,ulém de haver 

um reforço para o transporte de ônibus e automóveis, to r-

na-se inexpressiva a participa(~ão do transporte ferroviário. 

Além disso rno·ta-se um cresciwento a taxas matores do t.rans-

porte v.ia autormSvel como pode ser observado 

XVI (lO) • 

D1l 'rabela 

{lO) A mudaDCa ocorrida na década de sessent.0 sera anali.sa 
da com maior.produndidade na seção IV. Ela está intimamefi 
te ligada à política de realidade tarifária". 
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TABELA XVI - Estrutura de transporte de passag-eiros no Bra­

sil 

--------·--- -------
Tipo 1950 1960 1970 

Automóvel 76,5 38,3 481'2 

Oníbus 46,3 48,5 

Trem 19,9 11,8 2f4 

Avião 3,6 3,6 0,9 

'I'OTAL 100 100 100 

Fonte: Barat, J., op. cit. 

Dest.a maneira,configura-se a estrutura de trans-

portes em que a rodovia é o sustentáculo do transporte de 

carqas e o ônibus e carro do transporte de passageiros com 

.1.mport5.nc:in crescente do t.rcmsportc .ind:Lvidua 'L urbano atra-

vés de a.utomóvel. 

Antes de passar a analisar outro sc·tor ,deve-se te.r 

maior atenç2lo para com as mudanças ocorridas na década de se 

tenta em que a estrutura de combustíveis utilizados para o 

transporte rodoviário e urbano sofre uma significativa alte-

raçao. Nesta área são usados dois tipos básicos de moto-

res, os do ciclo diesel e os do ciclo Otto. No primeiro, o 

único combustível utilizado no Pais é o diesel. e para o se-

gundo,são usados o álcool e n gasolina. 

Para os motores de ciclo O'J!TO dois fatos influen-

ciam profundamente a composição dos combustíveis ut~ilizados: 

o primeiro foi a adaptação dto: uma política n:ostritiva. ao uso 

de gasolina via aumento de preços os quais cresceram ent.re 73 

e 78, ern termos reais, cerca de 100%; o seqund.o, que vem 
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reforçar c1 orJ'_'"E'.l·ro,fo' a criaça··a • ~ '" '"" - do PRO.e-~LCOOL e o surgimen-

to de um combustível alternativo substituto que com preços 

administrados pelo governo tornava-se atraente para os consu 

midores. Desta forma em 1980 o álcool já era responsável por: 

cerca de 10% do combustível consumido nestes motores e se 

vê contido o crescimento de uso de gasolina nestas áreas. 

Para os motores do ciclo Diesel, a política de pr~ 

ços ·teve efeito inverso. O Diesel teve seu preço acresci-

do entre 73 e 78 apenas 30% o que tornou interessante a con-

versao dos ônibus movidos a gasolina para diesel; além dis-

so,"as modificações na estrutura de preços provocaram uma 

mudança :radical na estrutura de consumo pela lld . .ieselizaçãou 

da frota de camionetes e caminhões leves". 

Desta maneira se forem considerados os coeficien 

tes convencionais de conversão em que 1 litro de diesel egu_~ 

valente ct 1,4 1 de gasolina e 1,15 l de álcool a 1 litro de 

IJasolina ,ver-se-á espetacular aumento do con~mmo nos moto-

res ciclo diesel e a relativa estabilidade dos motores de 

ciclo Otto como se observa na Tabela XVII a seguir. 

Com tal situação houve um deslocamento do es-

trangulamento operado pelo consumo de derivados de petróleo 

observando-se produção excedente de gasolina e tornando-se o 

diesel o derivado de maior peso na demanda. Desta maneira 

a politi.ca de preços, no setor de combustiveis líquidos, ap~ 

a'eslocou o pr·obl 0 D\a r-roblema este nas . . ~, , ,,, que so foi minora 

do nos últimos anos dada a crise econômica e diminuição da 

taxa de cresci.mento das atividades produt.ivas. 



TABELA XVII - Consumo de combust.Ivel para o transporte 

(10 9 
l/ano equivalente à e gasolina) m 

o 
l>iotores Ciclo Diesel ' 

73 74 75 76 77 78 79 80 81 
Ciclo OTTO 

13,8 15,0 16,2 19,5 21,1 22,9 24,9 26,1 25,2 

14,2 14,2 14,3 14,3 14,0 15,1 15,3 14,0 12,5 

Fo~tc: STI - MIC. 
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III.3.3. A demanda do setor agrícola 

1\. ugricultura teve, nas Últimas décadas, com 0 

movimento de sua modernização, profundas modificações no 

seu consumo energético. Assim,embora a princ.ipal fonte e-

nergética ainda continue sendo a lenha nota-se no per!o-

do um crescente movimento de eletr.Lficacão 
' 

rural e, o que e 

mais importante, uma crescente utLliza<ção de combustíveis de 

rivados do petróleo. Desta maneira,em 1980, o setor consu 

miu 18,7% do total nacional de Óleo diesel, basicamente em 

tratores e motores estacionários(ll). Este consumo supe 

rou no período o da indústria tornando-se o segundo maior 

consumidor de diesel. O consumo de Óleo combustível ainda 

é muito baixo, não chegando a 1,5% do to·tal nacional, sendo 

utilizado principalment-e em secador as. 

Se for analisado o consumo por regiões, verifi-

car-se-a que a região Sul é a maior consumidora de deriva 

dos de petróleo na area responsabilizando-se por 38,4% do 

consumo do setor sendo seguida pela Sudeste e Centro Oeste, 

como se observa na •rabela XVII I a seguir. 

Deve-se notar que esta distribuição regional está 

intimamente ligada as cultüra::o; e grau de modernização das 

mesmas. Assim a região Sul1grand.e produtora de soja, arroz, 

trigo e milho, por exEHrrplor cul·turas com alto qrau de moder-

Nordeste apresenta um consumo diminuto cent.rado quase que ex 

---~----~---

(LU A respeito ver: tvlelo e 
• l " Energia no Setor AgrlCO a r 

rneografado. 

So-uza, R. 
Brasília, 

"Perfil da Demanda de 
CDI- HIC, l982J mi-



TABELll XVIII - Consumo de ccmbustiveis no peric:do de jul/79 a jun/80 na agricultura - 6le diesel 

RegiÕes Tratores Colhedoras Motores Tratores Microtra-

Automatizadas Estacionários Exterior tores 

Sul 1064 92 142 

Sudeste 848 22 281 7 22,0 

Centro-Oeste 464 54 105 82 0,6 

Nordeste 181 2 21 2l 0,1 

TOTAL 2 556 170 54 9 110 22/7 

------~------

Fonte: Sistema Nacional de Planejarr,ento Ji~gricola in Melo e Souza, R., op. cit. 

10 6 litros 

óleo 
Combustível 

Secadores 

63 

43 

29 

l '3 6 

' "'' " l 
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clusivamcnte na cana de açúcar, como pode ser observado na Ta 

bela XIX a seguir. 

Desta maneira pode-se observar que o avanço da mo­

dernização agrícola tem levado a que fontes como a eletrici-

dade e os combustiveis aument.em de peso em detrimento a fon-

t:es tradicJon;üs como ~l lenha. Além disso,com a mecanizaç~·io 

observada prtncipo.lmente ncts chamadas cul·turas de export~ 

çao,o consumo de energéticos derivados do petróJ.eo deverá 

crescer. 

Por íü timo, -np.o se deve esquecer que o setor come-

ça a desempenhar papel importante como gerador de energia e 

os programas substitutivos tem nele forte sustentáculo seja 

com o álcool, com as florestas energéticas ou com os ainda 

"inviáveis '1 pro9ramas de ÓlQos vegetais. 

Desta maneira,o setor apresenta perspectivas pecu-

liares para o futuro: deve cn;;scer o seu consumo de ener-

gia e ver crescendo a sua partic:Lpação como fornecedor_· de 

energia, o que o t"orna peça chave para a análise do setor e-

nergôtico. 

111.3.4. O consumo urbano residenci.al e comercial 

O consumo energético nas c.Ldades bras ilei.ras, ex c e 

tua.ndo-se os sistemas de transportes 1 está baseado na ener-

g-la e.létr:Lca e no gás liquefeito de petróleo como suas prin-

cipah' fontes. O processo de urbanizaç.l.o que o País sofreu 

nos G.l U.mos quarenta anos fol fator dütenninante para o. de-

mo.nda destas fontes e t.cv\':: grande in_f.lu-ência na composi -

ç;:,;_o da mnt.r.iz no.cionu.l. Ana 1 isando o c.rcsc imcn tc1 da popula 

1;;ao urlxmi1 ,i ~>to seria de Sü especc1r dado que no período esta 



TARSL!~ XIX - Est.tm<>tiva do consumo de Óleo diesel dos principais produtos agropecuários - jul/79 a jun/50 

(LOCO lit:o.s) ----------
Região Soja Arroz ca.na-Je- Hilho 'Trigo Café Algodão Feijão r..atlorest. 

Açúcar J?astagm 

Sul 486.230,2 249.385,8 6.913,4 111.790,4 265.941,7 14 "518 f o 18.617,2 15.353,7 793,5 126.817,2 13.552,0 

Sudeste 80.942,7 113.259,0 363.562,3 210.743,5 8.804,2 122.218,2 55.262,6 34.432,2 24.452,0 24.816,3 55.725,2 166.471,0 

Centro-Oeste 119.566,1 3D.442,0 3.699,0 80.772,5 7.453,1 693,0 8.964,0 6.094,0 1.090,0 22.897,5 22.897,5 28.363,0 

Nordeste 1.220,6 119.433,1 6.302,1 29.965,5 25.922,0 9.773,3 3.320,0 46.663,0 

Nor-te 21.485,0 

Brasil 686.739,0 677.307,6 493.607,8 410.729,7 282,199,1 143.731,3 112.609,3 81.791,9 26.335,5 270.001,8 81.942,7 296.594,0 _______ , __ , _________ _ 
Fonte: Est:J.na.tiVê!s do S1.stem-a Nacional de Planoja:nento Agrícola. 



crescc~u mais de seis vezes, como pode ser observado na Tabe-

la XX. 

TADELA XX - Crescimento da população urbanu no Brasil 

Ano Popula\:Ei.o 

(milhÕes) 
···-··---···--·------·~~. 

1940 12,8 

1950 19 

1960 32 

1970 53 

1980 80 

!~ do Total 

36,1 

45,1 

66,7 

Fonte: Bruna, Paulo. "Agricultura, Industrialização e De-

senvolvimenton, são Paulo, Perspectiva, 1978. 

No que tange a encrgi.d elétrica é n principal. fon-

te de consumo residencial a qual repnO>sentava em l 980 20% do 

con~;umo nacional deste insumo e o uso comercia.l represent~ 

v a 12?,. Desta n:wneira,cm fins da década de 70 e início de 

80 ,o uso urbano de energia elétrica era respon:;ável por mais 

de 32'S do consum.o nacional e fator fundamental para o arrefe 

c i.mento das taxas de cresc:Lmento do mercado clE-:.sta fonte nao 

ser ti:io gr<:.tndc nu medi_da em uue cJ consu " •. 
mo urbano vem crescendo a t_axas sup(O<ri.ores a 1.0\1 1 ta:<as es-

tas bem mais altas às que se observznn na indústr.L:.l, Desta rna 

cap3ciàadc ('CÍOSil que se: observa i1Uwlmerltc no ~;1st:crnú prod~ 

tivo fosso menor do quo n que se obsr!rvnria c:1so C) crcscimcn 

to da demanda acompanhasse o clc:J economia o q1wl chegou a ser 

~--,t·· C ;"ílt-;1,.,.'"' aJ'OS nLg~ 1v0 nJS w~ ~.,c~ .•. 
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Qucmto ao G.LP,o setor urbuno p<:lrticipa com cerca 

de 90% da demanda na.cional. Est.e é basicamente utilizado p~ 

ra a cocçao e nas Ülti.rnas décadas deslocou gro.dutivamentc a 

lenha, tradicional insumo pJra este uso nas cidades, pr.i.ncl::. 

palmente nas mêd.Las e grandes. Como alternut.ivas energétj: 

c.J.s para este derivcldo do petróleo, no Brasil, tem-se 1()ensa-

do no r,r5.s natural, na eletricidade e no gas de nafta. o 

gas natural tem sido u·tili.zado em quantidades ainda insigni-

ficanb:os face as necessidades nacionais~ Quanto a energia ~: 

lét:r ica, ernbora no tem-se periodicamente esfor~~os para sua im 

plan·taçâo, o custo dos equipamentos ou das adaptações dos 

equipamentos e us próprias tarifas de energia. praticamente 

tem inviab.il.Lzaào o seu uso. o gás de nafta,também deriva-

do do petróleo, tem sido utilizado apenas em grandes cida-

des como Rio e são P.::tulo e dado o custo de implantação de 

infra-estru·tura para o seu uso este se vE:~ .r·estrito para am-

plia~:Ões. Desta maneira,o GLP aparece corno o combustível re 

sidencial para o cozimento de d1ficil subsU.t.uJ.ção. 

O que foi dito acima define o padrão de consumo ur 

bano em que a eletricidad.e aparece como a fonte biisica para 

"l · "'ç"o e paru a rnovinv:.::ntacào de anareHtO!:i domést:Lcos e d l.~.UffilD0. a - ~ , , 

cor:terciais; e o GLP como fonte básica para a_ coc:çao. 

IIL 4. Observa~;õcs finais 

At.ó o momento procurou-se de_screvcr, de maneira sus 

• • • • 

9 t"c•• cinta,as pr~nclpGlS carncccrlS.l.n~ no 

que ·Lanqe ao consumo de fontvs fí ndi..s ~.>ct.o-

zesscmos referências, embox·a bn;;vcs, a dois CJ.specLos dJ.reta 

mente associados o.o padrão de desenvolvimento .i.ndm:;trL:l.l e 
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ao estilo de vi.du que aqui se implantaram: a concentração es 

pacial do consumo e a influência da distribuiçâo de renda no 

padrão de consumo. 

No que tange a concentração espacial. do consumo, 

ligada à industrializaçêio e à concentra 

ção urbana em grandes e médios centros. Desta maneira, em 

1977 a região Sudeste apresentava um consumo de energia elé-

trica per capita de 1313 Kwh/hab. ano,o que representava cer 

ca de cinco vezes o da região Norte que era de apenas 289 

Kwh/hab. Ainda no mesmo ano,a região Scll apresentava um con 

sumo \'Jo 5.33 l\wh/hab. ;enquanto o do Nordest.e e o do Centro Oeste 

ex:a de apenas 383 e 316,respectivamente. Mas esta concentra 

çiio do consumo não se restringe a energia elétrica. Por 

exemplo se forem tomados os principais derivados como se ob-

serva na Tabela XXI. 

'l'ABELA XXI - Consumo de der:L va.dos de petróleo 

110 3 nh 
por reqião 

G:J.solina C Óloo Diesel. Ül.c·o Lubr·i_ficante 

Norte 191 1039 

Nordeste 2653 1 o 9 

Sudeste 7163 8863 496 

Sul 1588 3676 151 

Centro-Oeste 765 1798 51 

Ponte: Anuário Estat.ístico CNP - 1983. 

Por último,devo-se ressaltar um aspc;cto relaciona-

do com o estilo de vida e a distribuiçiio àe renda no puis, 

aspectos .importantes para a dctcrmino.çiio do pa;Jxao de consumo 

energético. A conc2ntração de renda e a implantação d'~ um 



c~:;t.ilo de vida inadequado r.ls condições locais fez com que uma 

rcela reduzida da população fosse .responsável pela maio-

ria do consumo encrgético,principalmentE-~ dos derivados de pe­

tróleo e da energia elétrica; i.sto pode ser constatado com 

o seguinte fato: "Em relação aos derivados de petróleo, te-

mos que 67)b da parcela dessa fonte de energia que é utiliza-

da pela sociedade como bem de consumo é aproprii:".lda pelos 8'_;, 

du população detectora de meios individuais de· 
I, 2' 

te" 
1 

J, o que é reforçado pelo estudo detalhado que o Pro f. 

Adriano Dias realizou sobre o assunto e no qu;;,'l1. uma das prin-

c i pais conclusões a que cheqou será t.ranscri.ta a segulr: 

"O grau de concentração da renda tem grande peso no consumo 

de derivados do petróleo. Bast.a tomar o maior item isolado 

dos que compunham a constelação dos derivados de petróleo em 

1973. Em 1973, na Região Hetropolitana de são Paulo,cerca de 

3/4 do consumo per capita de gasolina foram gerados pela de-

siqua.ldade da renda; enquanto o nivel médio de renda (per ca-

pita) gerou 1/4 do consumo. Assim como a t.:.ecnolo~:ria usada 

contribuiu para alta dependência do petróleo, a nossa or-

· -,~,ça~o "Cl"l, "l t"mbe'rrl ten1 C"JlUC) ''C''erso dc~sta medalha tecno ganl'"'-' - -~ '~· L1 ,c. •• I -.. .L • 

lógtca, a sua participação e responsabilidade nesta dependê~. 

,, o" 113) 
l..- -~"' • 

(12) c:E. }\ndrea S. CalttbJ e·t ;:ülti, op.cit. 1 p. 88. No r-cfe:ri.­
do t:cabalho podem ;;;cr encuntrad;:;s informaçClcs í'lctis deta1ha­
c'bs sobre a concentração cspac.iül do consumo. 
1131 Cf' '\ll"l-"'I'")r; l)i1c; OP cit., n. 14. Neste t.cccho 0 autor 
;r.-:s~ 1 m~o-;:;~~cl,l~;o~1~ '"c1',~-- -trãbalho. ~'Consumo de Energia (; ~. 1 istxi 
buJ.c5c1 de Hcmla", i.n J\na.L.s do IX Encontro N~1cj_onol ele Eco:-;o­
mía; Dr;1sil.i.il 1 ANPI,T, voi. 1, p. J95-4l<L 
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IV. A POLÍTICA ENERGÉ'riCA BFtl\SILEIRA .• UHA ANi\LISE A Pl~.ETIR 

DOS .1\NOS 50 

IV.l. Introdução 

Até o momento procurou-se analisar n. natureza da 

quest&o energética nacional e as caracteristicas estruturais 

ela r:latriz energética, tendo por tnse o processo de desenvol-

vimento do Pais; ressalt(JU-se, e11tre outras coisas, a for-

te dependência de insumos importados, principo.lwent.e do pe-

lrÓ1eo. Desta mzmeiJ~a, procurou-se tamb0m enfêltiz:u: que o 

chamado problema energético é antes de tudo um problema eco~· 

nômico oriundo das carac·terísticas do modelo de desenvolvi 

menta capitalista d.o Brosil onde, a parttr doe:-; anos quaren 

to., e mais precisament.e dos ci.nquenta, se nota um proces-

so de industrialização bastante acelerado alludo a um cres-

cente movimento de urbanização os quais,sequindo o modelo 

_i nternaci.ona1 vigente,tinham no petróleo a principal fonte 

pr:Lmária. de cnergio.. Contudo,cste modcüo de desenvolvimento 

se mostrou incupaz de gerar os recursos necessários paru. 

a importação dos .insumos básico e manutençãe do ritmo de 

crescimento de longo prazo, principalmente a partir de 1973 

e com as rnud:,mças nos preços relativos desde aí 

das, sem. (Jernr fortes Ues<.::quilíbrios J;JU:r_·a a baLança de paga-

m-2ntos e para a econornla como um todo. 

Neste capitulo procuri.'lr-se~5 chamar il atenç~1o pa-

ra as decisões políticas tomo.das,as quais, C'lfl nuita~--; oportu-

nidadcs, se nortearam por obj2tJvos de curto pr-,J.ZO ó:iCm .levar 

em (::onsidera(~Zio uma estratéqia de evoluçZio do País que 1"i.no 

"i . r,:::;..-se, a me( 10 e longo prazo, o impact.o dC' c;,;.ro.ct<;:;risticas 
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Com o movimento crescente da industrial.izaç.io ocor 

rida no País, pós década de trinta, todos os planos governa-

ment.ais traziam em si uma preocupação com a criação de uma 

infra-estrutura de energia e i~ransporte capaz de dar susten­

táculo a essa at.ividade e ao mocielo de desenvolvtmento que 

elo. induzia. No entanto,é na dÊ~cada de cinquen:.a que os in-

vestimentas governtmwnLais na área tornam maior peso e na 

qual se definem ímportnntes cHretrizes na arca de transpo!:_ 

to c i.lrca industrial, diretrizes estas que t.iveram impor-

têinciu crucial petL:t il dcf±.níção do padrão de consumo atual. 

Neo:;le per Iodo, c~m que as i dÓ icE; ccpül.irws de r;1ancjarnento Vi.§ . 

.lumbravam como salda parCl o subdesenvolvimento nos países 1.§: 

t:ímo-amerícanos sua industrial tzação, nota-se, no que 

tange ã área de infra-estrutura e transporte, intenso deba-

te sobre os rumos que estes ~>etores suportes dew::riam tomar 

e como os mesmos melhor se adequariam à nova realidade do 

desenvolvimento. Para uma melhor compreensao do mesno, apr~ 

sentar-se-á as quatro principais vertentes J.o debate: a 

adequação da matriz de font.f:?-S primárias de energia, o 

novo modelo de transportes, o estro.ngulamento do fornecimen-

to de energia elétrica e o consumo de combustíveis ' ' . J.J.qu.:!:. 

dos. 

No que tange a adcquaçêio da matriz th.~ fontes prim§:. 

ri.as, o debo.t.e cent::·a-se na bc:tse existente a quc.ü est.uva for-

tementE~ assentada em formas não modernas principalmente 21 

lenha, e na ne:cessidetde de modernização da matriz adequan-

do-a ao novo modelo de desenvolvimento. Fato escL:.u~ecedor 

desta posJção é o pronunc .lamento do Ga1. Cu r lo~; Berenhauser 

Junior ,então Diretor das Centra.:i..•;:; Hidrelétricas do Rio Sâ.o 



-73-

Francisco, em 1956, quando as diretrizes do Plano de Me-

Lcts já eram conhecidas ,afirma.ndo que "a energia muscular-hu 

mana e animal - i:1lnd.a predomina acentuadumentc,; no to ta 1 de 

energia consumida no Brasil. Nesse particular, o pal.s se 

encontra em plena economia pré-industrial"(l). E mais a-

diante alerta para o fato de que "a fonte básica -o e energia 

no pais é a lenha. Tudo indica que o será ainda por mui t.os 

anos. Ela e o seu subproduto, o carvão veqetal, concorreram 

com os seguintes valores redondos, na balança cnergética:85% 

em 1940i 81% em 1946 e 79% em 1952u (2 ). 

Mas a preocupação com a adequação da matriz à nova 

realidade vem acompanhada de uma preocupação com o aumen·t.o de 

·persp<-:;ctivas sombrias no setor energético com a rápida evol:::. 

çiio do consumo industrial :-lOS últimos anos d,'1 décuda de qua-

ren!:a e início dos ci.nquentas. Desta m,;1neiro. 1 afirmavam os 

periódicos da época, já em 1953r que "a situaçào no domínio 

de energia piorou sensivelmente de um ano para c5.. A produ-

ção de petróleo contínua insignificante, a de carvão estaci~ 

nária e a de eletricidade insuficiente determinando a crise 

em que nos encontramos" (3 ). Para a cetracteri.zação da crise, 

chamava-se a atenção para o fato de que do ano de 1947 para 

o ano de 1952 a auto-suficiê.ncia do pais declinou de 42,4% p:;: 

r a 36. 7~5. Est.a quest.ão da depenàêncin. externu vai se agr~ 

vando durante a década,alcrtando os cspecial:Lst.ns já em fins 

de 1956 que a dependência externa ultrapassavn os 80% do pe-

- - " (4) troleo bruto que o pau; consum.1.a . 

--------
(1) Cf. Diãrio de S. Paulo - 19/5/1951. 
(2) Cf. ''O Estado de S~o Paulo'' - 24/9/1953. 
( 3) Segundo interessante ar-tiqo publicado no ,Jornal no Esta~ 
do de São Paulo" de 25 de out.ubro de 1956. 
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Nota-se neste trecho a relc:vânciLl qut-: as campa-

nhias exploradoras multinucionais davam ao mf~rcado brasilei-

ro e às possibilidade que viam na produc;áo rHtciondl. Isto 

é reforçado com a evolução dos anos subsequentes como a que 

ocorreu em 1952 quando 1 segundo C(J;'lceituada Eevista 

PETROLEUM NE'i!JS LETTER observa, o Brasil apresen·t.ou o se-

'JUndo maior aumento em volume de consumo de petróleo supera-

do pelo Canadá, no Hemisfério Ocidental. 

As expectüt~ivas de existência em largas escalas 

de petróleo em território nacional eram grandes, pelo menos 

até a criação da PETROBRÁS, notando-se uma certa euforia nos 

relatórios oficiais apresentados no Senado Federal onde pre-

via-se que mesmo que fossem investidos para a criaçao da 

Companhia Est.:Jtal 125 milhÕes de dólares, umu fortuna para a 

epoca, os mesmos :·;erinm recuperados com folqu em menos de 

. I 7 l cu1co a.nos 

Esta posição de expectativa de novas (\escobertas, 

de nao de~3conhecimento do problema da dependêncJa para o 

modelo de industrialização que se implantava/não deixava de 

ficar clara lnclusive nos pareceres dos cnviaJos especiais do 

governo americano como o Doutor Milton Esenhouver que afir 

ma em seu relatório: "Nenhum pais grande pode ter um de-

;;;envolvimento industrial satisfatório na ausência de uma fon 

te barata e ind!.gona. A enerc;ia hidrelét.rica poUe fazer uma 

ccmtribuiç:êíçJ porem requer qrandcs inve3tÜI.c:ntos de capitais. 

Certamente nenhumd economia na América do Sul pode esperar 

{7} Ver por exemplo o resumo do parecer do Depu-tado Alberto 
Pasqualini upresen t.ado à Comissão de Finanças do Sc~nCldo em 
março de 195:3 publicado no jornal "última Hora" de 30/03/1953. 
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funcionar exclusiv<·:mente bascadu sobre energic1 olét.rica. Pre 

cisa de ter ca.rvào, petróleo ou outros combustíveis". E mal.s 

adiante afirma que "no Brasil, embora a pesquisd de petró-

leo ainda não se tenha adiantado o bastante para que se possa 

ter certeza, i:t melhor opinião é de que devem existir recur-

sos em pe·tróleo bastan-te explorãve.i.s. Hoje em dia 
1 

o Bx·asil 

produz diariamente cerca de 2. 500 barr.is de petróleo ~" nuces­

sidade de 125.000 llarris por dia''(B). 

Esta posição evidentemente vinha de uma pre con-

cepçao da mtttriz industrial a qual estava fortemen-te <1sscnt~~ 

da no uso dos derivados de pet.róleo como fonte primária. 

Pias a questão do petróleo não se prendia à produ-

çiio de Óle:o bruto esterv.lcndo·-sc também }XIr<:l a neces~üdadc de 

produção de derivados internamente e da pequena capacida-

de de refino pelo menos até os anos de 1955 e 1956( 9). 

!'J.lérn ôisso,o debate sobre a validade ou n,:l.o do mo·-

nopÓli.o se prolonga por toda a década surgindo,a partir de 

l.956,as mais variadas posições corno1por exemplo,a do jornal 

"O Estado de são Paulo" que já em inic:Lo de 1956 pede Cl fim 

do monopólio aleqando que o mesmo só se justificaria por 

fatores "ideológicos que a nossCI c.ivilizaçEto l:cprovu" {lO) ou 

d.o Ga.l. J·uurcz 'l'iívoru que ,em maJo de 1957 ,mostra-::.:;e descre::_~ 

te: êa valid:Jde do monopólio e da niio entrega ,3 iniciaU,va 

·-~·--·---

(8} Trecho publicado no jornal"Correio da tv1anl1J" de 4/12/1953. 
{9) A este respeito interessante série de arU.gos foram pu­
bl.icados pelo jornul "Diário de Not.Íc:ias" ,nos neses de sete1.!:: 
bro e outubro de 1955. 

" · d S · ] " ' ''8 1 "-/195(. (lO) Ver por exemplo, O Estaao e '. Pau _o oe _!_ 1 ul . ). 
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m.L.l do 1') ~ """ ( 13) r a_.__, • 

conomia 

petróleo bruto impor-tudo vinha ;; :--cas dl' c;:;wlro 

-(1"2_)-Umà~--srn·;:_ç_;-sccrc:S t-. (1 po si'';: f\ o p()·Jc:. ::; \".r o L ':3 ('_ n; i\(~~\ n ;:;, c:;n tx c v i s 
la publicado no ''Correio Paulistilno'' de 1 04/l95G. 
{13) Sequndo interessante arti']<J !:>ubl.i.c~u.lo c<-'.1 "O Est:J(;o ;_'h:' 
s5o Pauio'' de 01/02/1952. 
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Vcnczuelu, i\.rilbia Saudita e Kvmit; sendo que destes últimos 

vinl1arrt cn.rr•.•r d·e· •r'•!,J-S rlo '·.r·t•r•. s · t '"~ ~ ~ . ,.,_. , LO 1mpu.r -ava. SJ t.uuçô.o seme-

lh:mte s0: repos em 1973 e se notou desnorte<:uf\erJto semelhan-

te como ver-se-á a segu:ir. 

Outra preocupaçao con;;-JtJnte, no per iodo, era ;::; a.,,., ·~ 

suprimento lle energia elétrica_ que permitisse viabilizar o 

processo de rápida urbanização e industrialização que vinha 

se efc~u_vdndo. 

Já na década de quarenta,eram constantes as mani 

festações em favor de um racionamento do uso e de uma incer-

teza quanto ao potencial hÍdrico. N t ~ d c < es -e per lO o, c.ornam-se .L-~ 

moso os constantes pronunciamentos e trabalhos escritos, por 

exemplo, de Henry Borden, Dire-tor-Presidente d.:1 Brazilian 

'l'ri1ctton Light: z nd Power Company, pedindo a r<:u:--::lonalizaçiio do 

uso de encr91a. .Esta situução foi se aqro.vun\"10 e j 5 c·;n f e-

vereiro de 19.50, a pedido da mator geradora e distribuidora 

de energia elét-r:ica do pais, a Light, é decret.a.do raci.oname~ 

to provisório de energia na reqião Sudeste. A cone em tr açLio 

industrial na :região dE-: silo Paulo tornava-se uma preocupa-

çiio chegando ao pon-to de em 1952 a Federnç:ão do Comércio do 

Estado de são Paulo dtr:igir: um apelo i'i populaç,3.o no sentido 

de reduzir o consumo a fim de evitar transferência de enpre-

endi.mcntos ,indus·tri.ais parn out:ros pontos do p:-ois. A 

morosidade de incrementos dc1 produçõ.o 1evavu. a grandes preo-

cupaçoes o que es-tá bem retrat.ado no editorial da revista 

'Tendências Econômicas-· Fi nane c i_rns de fevereiro de 1954, no 

sequinte trecho: "Quanto a produçZio de energia elé-trica a 

nossa posiç~1o também não é muito animadora. Enquanto o con-

sumo desta forma de enerqia tem sido aumentada SE~qundo taxa 
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crescent~c~ a suu produçdo t_cm se desenvolvi do O:->egundo um\J. ta 

xa decrescente 11 
• 

.1'icts alertava estu revista especial tzada que as 

possibilid.:J.dt'S de aplicaç3o eram enormes nao so por jií. se 

possuir internamente uma cnpacita.ção nn iirea de lüdro-elet_rj_ 

(.:id.Hk:,mcto; LilmlJÍ'm dcvid(l no pol:c:ncJctl exi~;tr~nt'~ u.f.nd:t incx­

plor.:ldo, como se constata. nu seguinte frase: "Possuimos um 

dos maiores potenciais hidráulicos do mundo, que é avaliado 

em aproximadamente 19.500.000 CV o que E;quivale exatamente 

a 14.360.000 Kw. Apesar da distribuição deste potencial ser 

irregular considerando-se todo o terri·tório brasileiro ,cons 

tatamos que a localização das nossas maiores reservas hi­

dráulicas se situam exatu.mente onde a carência de energia é 

ma.L:3 premente. Contam as bacias hidrogriificas do Para.nti com 

7.150.000 Kv1; a Amazônica com 3.23.000 Kw; Leste Brasilei­

ro 1.980.000 Kw; Siio Francisco 1.150.000 Kv;. Entre os Esta 

dos mais bem dotados esüio os de Minas Gerais, são Paulo e 

Paraná". 

Neste cLLma de incerteza em relação ao setor c 

tendo próximu a luta pelo monopólio do petróleo, intenso de 

bate se truvu. sobre a validade ou nao da. criação da Elotro 

brás, proposta em fins do Governo Getúlio, atendo-se ao fa­

to de que o set.or elétrico estava nas maos de firmas estran 

geirus as quais estariam restringindo os investimentos. 

Ne~'it.c debate surge a problemática d:..1s tarifas dos 

Eicl·viç;os -- J í cos as quais não serio.m conrpen~-;~1tórias 

novos inves 1: i.ment:os. 

para 

Isto coloca o problema da c~ncr:g.ia el6tr.i.cu no cem 

t.ro de debate sobre o crescimento, o que se pode not;;;r por 
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cxcmp1o no trecho de um empo1qado edi-toral de "O Estado de 

~, ,_ , ., H ·-
~iJ.Q PGUlO ,de 25 de agosto de 1956, <jUS dl.Z o sejuJ'•t - c . .d .e: "A 

escassez do energia elétrica impede o amplo desenvolv.irnen-

to da produção 1 bem como protela a instalaçilo de indústrias 

b - . as 1.cas 1 um dos fi1tores pr·epondcrant~es da emancipaçêio econo 

mica". 

No final da década a questão das tar.í.fas e da ne-

cessidade de novos investimentos assume maio.r peso. Neste 

sem tido, as posições iam desde o. exigência dco. nv:üor int:erven 

ção estatal wté uma tendência a uma polílicu turifária e 

cont.Elbil. mais adequada aos investimentos da iniciativa. pri-

vada. Nesta V{ê\rtente, interessante es-tudo fo.i apresentC~do 

em fins de 1958 pelo técnico William Parkerson,do Departa -

wento de 'I'a.r:l.fas da Ebasco Internacional Corporation, o qual 

afirmava que no capi·tal não procurará investimentos numa in 

dústria requlada na base do custo histórico numa fase de 

inflação". Ele apontava como solução para a ~ütuaçâo uma 

maior flexibilidade das tarifas e a necessidade de uma rnu-

dança contábil na base de avaliação dos investimentos ade-

quados à desvalorlz<':lção da moeda nacional. Contrapondo-se a 

esta posição,aJert~ava-se para o efeito J.nflo.ci.on.ário de 

tais medidas e para o fato de que tais medidas desestimula 

rimn o procc,;so modernizantc que vinha se dando. Neste ~;en-

ti. do, pedia-se um maior 'invest.iment.o estat_al, o que se torna­

va difícil dadas as condições de crescente dêfi_cit públi-

co. 

•rendo analisado o que ocorria no setor energéti-

o debate sobre mr:. setor corre1at.o n<::t área de infra-estrutura, 
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G transporte, setor este qut:: teve importantes característt-

cas definidas no período e que teve influência decisiva oa-
" 

ra. algumas características est.ruturais da matriz energê-

tica nacional. 

O fim da década de quarenta e os primeiros anos da 

década de c1nquenta se caracterizaram por um crescente au-

mento do transporte rodoviário em detrimento de outras for-

1nas de transporte. Este aumento causava inquietação nos 

meios econômicos da época principalmente por dois motivos:a 

dependência de equipmnentos importados ,especialmente cami 

nhÕes, e a de petróleo como fonte de energ-ia. Além disso, 

medidas assumidas na área cambial agravavam o problema. o 

"Estado de São Paulo" ,de 20 de outubro de l955,trouxe um re 

sumo destas preocupações com a área de ·transporte e com os 

rumos previstos do crescimento baseado num relatório da Co­

missão Mista BNDE-CEPAL. Entre os trechos mais significat!._ 

vos destaca-se o seguinte: "O sistema instaurado pela ins-

truçào n9 70 da ~'SUMOC"com aumento do custo dor~ produtos i~ 

portados, torna menos fác.il a importação de caminhões .Antes, 

a taxa cambial era de 113,72 cruzei:r:os por dólar, agora já se 

aproxima dos 200 cruzeiros! Pare:'! cts importações de gasolina, 

essa taxa,quc:: em 1952 era de l8,72,jâ em man;o deste ano se 

elevava a 88,72 cruzeiros. O preço de custo do Lranspor:te 

ferroviário nZio irá modificar-se em proporçoC!s semelhantes, 

e é de supor mesmo qu.e dadas as ampliaç;Õm; de capit.al já 

feitas ou em vins dc0 se efet::Lvarem no setcn~ rroviário, o 

preço unitário do transpor·te neste setor tendu a reduzir-se 

ao passo que aumenL.l.rá no transporte rodoviário. 
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f; improvável que o desenvolvimento da indústria me 

cânica, que visar:á entre nós mais a produção de caminhões que 

de automóveis de turismo, permita a redução dos preços de 

caminhÕes, pois essa indústria so se poderia desenvolver nos 

próximos anos dentro do quadro de grande proteção alfandegá-

ria, sob uma forma ou outra 11
• 

E mais adiante dá ênfase ao que aterrorizava na 

época: "Em 1962, segundo cálculos feitos pela Comissão Mista 

11 BNDE-CEPAL" no seu notável plano de desenvolvimento de nos-

so Pais, contaremos com 573.000 caminhões, que. deverão consu 

m.ir enorme quantidade de combustíveis líquidos". 

1'entando minorar o impacto das críticas que se fa-

ziam,o 0-1inistro Lúcio Meira ao entrar no Governo Kubit,schek 

coloca como pontos básicos de sua plataforma de ação, no Mi-

nistério de Viação e Obras Públicas,a irnplanta.ção da indús 

tria autornobilistica, evitando a evasão de divisas cambiais 

e a criação da Rede Ferroviária Federal para ag;Llização do 

trem como meio complementar à rodovia no processo de desen-

volvimento. 

Intenso debate se dá na época sobre os rumos do 

setor transporte e a sua adequação ao modelo de crescimento. 

Convém aqui que se a tenha, com 1..1m pouco mais de cuidado r às 

avaltações feitas no fim do peri.odo as quais já apontavam 

distorções sérias que por não terem sido sanadas se ag:cavaram 

nas décadas subsequentes. 

Diversos são os artigos publicados u.lertando para 

a ausência de concatenação ent.re os sistemas de ·transport.es 

no oais e oara a necessidade de se repensar o modelo. . . 
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Alertava-se que "carvão, petrÓl(;o, eletricidade, 

etc. sao font.es de ene.rgia que movem o transpm:·te. Impres­

cindível t.orna-se, portanto, estabelecer-se a verdade ener 

9ética 1 a exemplo do que se VEc~rificou no setor cambial, a 

fim de apurarmos se aosmeios de transporte brasileiros fo-

raro ministradas as diretrizes mais consent.âneas com o in­

(14) 
teresse nacional" . 

Neste sentido o problema de dependência do petr§_ 

leo vinha associado ao debate sobre o custo de transpor-

te de cargas a longa distância. 

Alertava-se para a falta de coordenação entre fer 

rovia e rodovia e se notava com espanto que até minério vi 

nha de caminhão de Minas para ser exportado no Rio de Ja-

nei.ro dadu a deterioração do sistema ferroviárío; mas nao 

ero. apenas esta a distorçüo notada: o não uso do t.l.-unspo~ 

te marítimo de cabotagem causava estranheza aos espo.ciali_§_ 

tas. 

Othon .2'\lvares de Araüjo Lima chama a atenção p~ 

ra o fato de que "a falta da Íntima conjuqaçZ:\o tÉ:cnica do 

transporte ferroviár j_o com o da navegc1ção costeira, co.l i-

mando facultar a movimentação segura e rápida das densas 

correntes de t.rfifego entre a região Sul e as regiões Nor-

dt:ste e Norte c vice-versa, vem impedindo a adoçã.o do trá-

fego reciproco (no caso tráfego direto) ent,re as empresas 

ferroviári.as e as de cc1.botagem e causando consequentemente 

violentas distorções no sistE~ma de transportes interiores 

do Pais, pela int.ervenção dos ve.ículos rodovL'irios nc aten 

(14) Cf. Correio dn Manhã de 25/06/1961. 
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dimento das referidas correntes de tráfego que, em condições 

normais, dadas as longas ro·tas a percorrer, pertencem natu­

ralmente ao conjugado ferrovias-navegação costeira"(lS) 

Hais adiante, oara fundamentar o S<'ll ar u · · t ... . , ~ g men 1.:0, Cl a 

uJn trabalho do economista Hinistro Eugênio Gudim que demons­

tra que o transporte, por exemplo Recife-São Paulo, era cer-

ca de oito vezes superior, em custo 1 vía rodoviário do que 

por via ferroviária e cabotagem. 

Estas distorções do sistema de transportes foram 

se agravando nos anos subsequentes e as propostas de reapar~ 

lhamento de postos e ferrovias nao foram implantadas a nao 

ser de maneira muito tênue. 

b) As linhas mestras das politicas adotadas 

Este período foi marcado pela tentativa de um pro-

cesso de crescimento assentado na indústria de uma maneira 

coordenada (~; planejada. Tal preocupação contrasta com a 

observada no período imediataml~nte ant~erior ~ os anos de 

1947 a 1950, onde a política econômica foi condicionada pri~ 

cipalmente por comportamentos do setor exb::~rno som um;:'t níti-

da preocupação com o modelo de cresciment.o ind.ustr ial. No 

- d' . ' !~t' ent,nnto, n0o se pode dizer que a~> lretrl.ZC~:> uc po_ ~ 1.ca 

rum homogêneas durante todo o período. Paru anaLi.sar 

período faz-se necessário um contraponto ent.re os governos 

Getúlio e Juscel:i.no na medida em que mudanqas de orientação 

(15) Cf. Othon A.A. Limu, "Diário de Notícias", 30/06/1961. 
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foram fundamentais para os rumos qt:.e o sistema de transuor-
c 

t•" seguiu e seus impactos sobre a matriz energética. 

O segundo gov{.:::rno de Getúlio surgiu como um pri-

rneiro momento em que políticas e o planejamento tinham a 

firme diretr.iz de assentar na indústria a via do desenvolvi 

merrto nacionaL A preocL~paç~io em industrializar o País era 

meta básica e fundamen-tal dos planos de governo. Desta ma-

neira a busca de condições que prop_iciasscTit uma base segura 

para este movimento faz-se notar desde o primeiro ano do no 

vc governo, cu, como diz a pesquisadora Ana Luiza Viana, 11
de~ 

de o ini.cio do3 anos 50, o governo brasileiro procurava fo!:_ 

tes dG financiamento para suprir as deficiêncJ.as em infra-

estrutura básica-transporte, energia e armazenamento - de 

que se ressentia a economia brasileira" (l
6
). 

Neste sentido,dada a falta de recursos internos, 

o Brasil propoe aos Estados Unidos a constituição de uma Co 

missão Mist.a a qual analisaria a quesúio da infra-·estrutura 

brasileira e proporia as principais diretrizes para soluciS:. 

ná-la. Do tLcibalho desta Comissão aparece a proposta de um 

npro9Tama de Reaparelhamento Econômico" cujas fontes de fi-

nanciamente seriam empré.st:i.mos externos e recursos inter-

nos carreados atr<:!.vés de um empréstimo compuli3Õ:rio. As 

principais propostas deste Proqrama, que se tornaram as dl.~-

retrizes de GetCüio para a ürco_, ponto que iY-{Ili FLost.rc·.t~se re 

:Lcvant.e a este trabalho, eram: 

(16) Cf. Ana Luiza D'Avila Viana "O BNDE e a industriali.za­
(ção brasileira: 1952-1961", Dissr::Ttação de 0-lestrado, Campi 
nas, 19~11, mimeografado. 
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nl. Reaparelhamento de portos e ferrovias; 

2. Aumento da capacidade de armazenamento, fx:ig~ 

rifícação e matadouro de gado; 

3. Elevação do potencial de energia elétrica; 

4, Desenvolvimento das indústrias básicas e de 

. ( l7) 
agrlcul t:ura n . 

Como se observa duas diretrizes do Programa estão 

intimamente relacionadas com o setor energético: 1..rma que 

procurava dar garantia do fornecimento de energia elétrica 

à indústria nascente de tal maneira a permi t.ir que a mesma 

se expandisse com segurança de fornecimento de um de seus 

insumos básicos; a outra se prendia à área de transportes 

e procurava modernizar o ~>istema de çargas via hidrovia e 

ferrovias que seriam peças chaves no suporte ao processo de 

industrialização que se daria no País. 

No que tange ao primeiro grande objetivo o gover-

no de Juscelino não só o mantem como o amplia. O Plano de 

Met.as que propunha metas ma:Ls ambiciosas para a indí:lstr ia as 

prevê para. a área de energia onde, revelando a consciência 

do papel que est.e setor teria para a consecuç,:ao dos objet!. 

vos globais, planejou-se além de grande aum<~nto na capacid~ 

de de produção e refino de petróleo e na produção de hidro§:. 

letricidade e de carvão vapor, a instalação de uma central 

atômica pioneira. Mas, principalmente na ârea elétrica 1 onde 

(17) Cf. Ana Luiza D'Avila Viana, op. cit"' p. 25. Extraí­
do do Rela.tério de BNDE de 1952, ano de sua fundação. 
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os recursos ex iq.ido,s eram vultos os, longos períodos neces-

sários para a maturação dos investimentos e baixu rentabili 

dade esperada dos mesmos dada a ser suporte para as ativida 

des industriais e para o processo de urbanização que se da-

V3., vê-se um esforço bast.ante grande do Estado na área au-

mentnndo em larga escala a sua par-ticipação produtiva. 

No que diz respeito à área de transportes, no en-

tanto, nota-se uma profunda alt.eração dos objetivos. O ob­

jetivo básico do Plano de Netas era o de modificar a estru-

tura de transportes obsoleta e inadequada para os objetf_ 

vos da industrialização. Neste sentido o setor rodoviário 

teria importância fundamental para a responsabilidade de 

ampliar a sua participação no transporte de cargas. 

Além disso, "o proqrama de re.equipamento fc:rroviâ-

r i o concentr_ava todos os recursos do setor na melhoria das 

condições do sistema já existente, uma vez que o conceito 

de ferrovia como meio de ampliação de fronteira agrícola 

• l H 1 • d - n{l8) foi substitu~do pn o da ~_Eenetrs~~-2. E o 

que agrava nw_is estas decisões, segundo uma visão a posteri~ 

ri do assunto, é que a modernização da ferrovia se dava pe-

la 11 dieselização" da frota o que veio a torná-la altamente 

dependente do petróleo. 

Também com a implantação da indústria automobolís 

tica no País, a qual fora concebida para a produção de vei-

culos de carga inicialmente e post~eriorment<:;: alterada para 

a fabricação de automóveis, o sistema de transporte torn.a no 

{18) Cf. Carlos Lossa. 
Paulo, Brasiliense, 2a. 

"15 anos de Pollticn E(;onôrnica" ,são 
ed., 1981, p •. 38. 
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período mais uma de suas características básicas. De fi-

ne-se o modelo de transporte individual urbano o qual, dada 

a importância que a indústria automobilística assumiu a pa.E 

tir de 1957, cresce constantemente nos periodos subsequente 

em volume e em importância. 

Desta maneira no final do período J·uscelino já e~ 

tão definidas as três características básicas para o trans-

porte a rodovia como via h~isica de transport.e de caroas (pas - -
sando na década a ser responsável por, 30% para 6C,5% do 

total transportado) ; a rodovia como meio de penetracão 
•· ' na 

fronteira agrícola;e o transporte individual urbano via au-

tomóvel. 

Antes de passar a analisar este período, deve-se 

realçar algumas características do processo de índustriali-

zaçao que se deu, as quais influíram no padrão de consumo. 

O processo de rápido crescimento industrial na é-

poca e de diversificação de a·tividades estava calcado na 

matriz tecnológica observada a nível internacional e no uso 

das fontes a ndantes e baratas da época. Desta maneira, 

vê-se reafirmado o padrão de consumo já observado no surto 

industrial da década de 30. Neste sentido,duu.s fontes bási 

cas sustentavam o consumo da indÜstria nascente: a eletrici 

dade e o petróleo. Este Último surge principalmente atra-

vés dos óleos combustíveis, corno o principal J..nsumo para a 

geraçao de vapor e a rnovi.rnentação das caldeiras. 

Desta maneira ,o consumo industrial segue J.Jadrões 

det~;;rminados pela matriz tecnológica adotada, reflexa da 

usual internacionalmente e d.a era do petróleo barato. 



-89-

c) Uma análise do período 

Evidentemente que ·tendo em conta o processo de i~ 

dtlstrialização que o Pai.s passou no período e tendo por ba­

se o ritmo e a intensidade desta industrialização era inevi 
" -

tável a forte dependênc_ia do petróleo para a sua movimpn-

tação. Neste sentido,não se justificam posiç:ões que consi 

derem possível que o desenvolvimento pudesse ter se dado de 

uma maneira mais condizente com as fontes de consumo energ§._ 

tico pré-existente 1 baseadas numa adaptação tecnológica; me_§_ 

mo porque o nosso consumo se baseava na queima de biomas-

sast principalmente a lenha, fontes de baixa eficiência e-

nergética e inadequadas aos processos industriais mais so-

fisticados. No entanto, o problema da dependência exter-

na era conhecido amplamente,seja no que diz respeito às 

suas repercussões no setor externo de economia, seja no que 

diz respeito à segurança do processo de cresctmento. Nes-

te sentidof nota-se que, embora os especialistas repetidas 

vezes tenham alertado para este problema, as políticas ado-

tadas praticamente ignoram o assunto. Por exemplo, a vuln~ 

rabilidade do suprimento externo de petróleo, dependente de 

poucos países e geograficamente concentrados numa região g~ 

econômica c rx) U_c:.rmentc tm:bu.1enta, que se mostrou tão ela-

ro em 1958, n2io fot realmcnt.e diversificado o nuo ser após 

1973. i\lém disso, a falta de coordenuçiio do s"tstcma de trans 

portes e a deterioração dos sistemas ferroviários e hidro 

viários, embora la.rqament.e apontada,' levou a sérias distar-

ções não só no que tange â dependência mas também ao custo 

dos fretes o que vem tendo influência pt-ofunda até nossos 

dias. Também a opção pelo transporte invidual urbanot aten 



de;;do aos i.ntQresses da indústria mult.inacional que aaui se 

implantava, embora tenha sido contribuição significativa p~ 

ra a ampliaç'ão do mercado interno de duráveis e para o cre.§. 

cimento econômico, trouxe distorções profundas para a estra 

tégia de longo prazo de crescimento, que não puderam ser 

redirecionadas nem após os choques do petróleo. No que tan 

ge ao forneciment:o de energia elétrica,2mbora tenham sido 

relevantes os esforços estatais na árca,estcs se mostraram 

timidos face ao processo de crescinH::n·to que o país vinha 

apresentando. Neste sentido,as políticas tarifárias que 

visavam dar apoio a indústria n<:lscente e segurar o proces-

so inflacionário desestimulavam o investimento privado. Por 

outro lado, o Estado se via com grandes dificuldades para 

aumentar os investimentos dado o defi.cit fiscal crescen -

tes e as diversas prioridades que se mostravam relevantes 

concomitantemente. Esta situação vai se agravando nos anos 

subsequentes e aparece como um dos principa.is entraves ener 

géticos ao processo de crescimento. 

rv.2.2. O per1odo 62-68 e as dúvidas sobre as fontes supri-

1 - ' doras de energia e._etTlca 

a) A situação no período 

No início dos anos sessenta apresentava o país 

1.;nna situação de profunda inseguranqa quanto ao su.primento de 

energia elét.rica. o rápido processo de industrialização e 

urbanização que ocorrera na segunda metade dn década de 

cinquenta fez com que a demand:.1 desse enormes saltos prin-. 

cip:-tlmente na reqião Centro-Sul ,onde se conccntr:ava o pro -

cesso de desenvolvimento. .A ;:1meaça de, um colapso no supri-
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ment.o e:ca real e faziam-se necessárias medidas para evitá-

lo. Agravando esta situação 1 a instabilidade econômi.ca da 

época, com n inflação subindo a patamares jamais observa-

dos e a falUl de recursos para novos investimentos de longo 

prazo de maturação fazia com que o debate sobre o assun~ 

to tornasse o primeiro pL:mo. 

Diversas dúvidas sobre o setor existiam. A Of:. 

çoo que o pais fizera pela hidroeletricidade no final do -se 

culo passado e início deste século era posta em dúvida para 

o futuro. O longo prazo de mat.uração dos projetos hídricos, 

Jrtais de 6 anos, aliado a um desconhecimento do real pot:en-

cial hidráulico dos rios e de estudos energéticos mais apro--

fundados que permitissem a escolha de projetos hidrelétricos 

adequados trazia fortes dúvidas sobre o futuro desta fon-

t.e. 

Apontava-se que as termoelétricas além de apresem 

tarem investimentos menores para e:t suo. implantação e pods:_ 

rem ser implantadas com ma.ior rapidez co:rtavam com combustí 

vel barato, o óleo combustível 1 o que,associado ao fato de 

poderem ser instaladas prÓxi.mas dos centros consumidores, a-

presentavam custos de operação compatíveis com os das hi-

d.cüétricas. 'l'ambém poderiam ter a vantagem rJc uma maior 

flexibilidade em termos de potências instalada o que era 

fundamentul para o momento de crise econômica. 

Chegou-se a avvnbJ.r que dado existi1:- uma grande 

concentração de cidades de médio e grande porte no país es-

tas poderiam ser supridas através de termoelé~:.L·icas a óleo 

( 19' 
as quais ':leriam abastec.idas por cabotagem 

1 
pois estavam 

{ 19) Segundo técnicos que ·trabalha-vam no set.or elétr .i..co. 
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É importante verificar como os ·técnicos viaL. o 

problema um pouco mais de perto. 

Já em 1950,o General Berenhauser .Junior represea-

tando o Brasil na Conferência Internacional de Energia,rea-

lizada em 1'-ladrid c;ntre 5 e 9 de junho daquele ano, afirma-

va ser fundamental a utilização de todas as fontes disponí-

veis para a geração de energia elétrica, no sentido de evi-

t.ar c~olapsos, seja a fonte hídrica, a petróleo, a. car-,.rão ou 

mesmo a energia nuclear( 20). 

'Também nesse ano o então President.e da Central E-

lêtr.ica de Furnas 1 Eng9 Jol"m Contrirn, constatando estar o 

pais a beira de uma grave crise no set-or elétrico previ_s-

ta para os anos de 1964 ou 1965 e consciente das dificulda--

des econômicas que o Pais apresentava, e a consequente fa]:. 

ta de recursos para o ~.>etor, propõe um plano para a super:?.-_ 

ç5.o do impasse cujas linhas mestras eram: 

]jl9) Fixação de uma política energética para a re 

9i<10 Cent:ro-c:ul que vise o aprovei·tamento proqu~ssi.vo dos 

crandes rios e a con\Dlementaçi.io t8rmica em urande escala dos _, . ,_ . .><----~-----~---

sistemas hidrelét.ricos. 

2?) Revisão rcal.ist.a das fontes c: dor; métodos de 

ap.l.icação dos recursos públicos destinados a cüetricidade, 

sem vinculZJ.ç~io mais firme C' entrega direta ao BNDE, dos 

recursos federais. 

(20) Segundo :informações publicadas no jornal "O E::;tado de 
São Paulo'' de l6/0B/19GO. 
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J9) Exame reo.lista do problema das emprssas parti-

culares prtnci·paJ.~.l"n·t,., ·1 d - "'. '- aquc as on e o capital estrangeiro e 

prepondernn·te. 

49) Procura de mét_odos para a.celera.r a nacion,:üiza 

çao dessas empresas, mas nao necessariamente a sua estat:iza-

ç,lo. Atnt((ZiO de capitais lBCionais para a indústria de ener: 

gia e aceleramento das providências para a reavalinção dos 

ativos das companhias de energia elétrica. 

59} Necessidade de elaboração de um Código de cap!. 

tal Estrangeiro para disciplinar a remessa de lucros para o 

exterior, a entrada e saída de capitais, e desvincular o 

problema das questões de energia elétrica. 

69) Necessidade ele um debate franco sobre o desti-

no dos serviços de eletricidade a fim de resolver se 

ser estat.ais ou privados" (2l). 

devem 

No plano,charna a atenção para as ns.ínas tcrmoclé -

tricas, seja e:t carvão, seja a óleo combustívcl,que t~eriam P~. 

pel relevan·te para a complementaridade das h:Ldroelétricas e 

para a geraçao onde esta Última fonte fosse ~._,~>cassa; detenL-

se, também, no problema de falta de invest.imentos no se-

tor ,o que seria devido a uma indefinição da política oficial 

p;:n a o setor. 

o problema do invcsti.mE~nto no setor era crucial e 

criticas severas ercuu feitas a.o Governo l?edcrzll,como por e-

xemplo a do ex-1'-tinistro Eugenio Gudin~que e.x:iqia do Estado 

um ma.ior suport.e a ini.c:LttU.va privada e sua 1:ntirada do 

(2"IT-cf--:-·Jo"fiD-Cot.ri:n-,- 11 Correio da Manhã" de 29/05/1960. O 
estudo foi publicado na .l.ntegra pelo jornal. 
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Aliado a ' ' lSL-0,0 problema das fontes futura.•; de e-

letricidade com uru provável esgotamento do potenc.L:ü hídri 

r::o su_rgi.a como ponto constante de polêmicas entre os técni 

cos. Além disso a decis2io do Governo Federnl, já em 1961
1 

de implant<..1r, o que não ocorreu na prâtica, uma usina termo 

nuclt::ar na região Centro-Sul wostra como era encarada com 

grnvidade a situação. As previsões dos colapsos no supri-

me.nto de energia. variavam de autor pnr;:.,. autor mas tinha-se 

como corto quLO, caso n5o Sü tomassem medidas urgentes; de) dJ: 

versificação dCJ.s fontes, este virü1 <:linda na década dos ses 

senta. Neste sentido o jornal "O Estado de são Paulou, de 

28 d(~ dezembro de 1963, propõe para o problerM desta região 

o seguinte: 

"A instalação de uma grande usina termoelétrica em 

são Paulo é perfeita e viável. Há pouco sugerimos a insta-

lação dest.:::. usina no porto de são Sebastião que com o deseE, 

volvimento previsto, poderia pexfeitam(::nte transfOl.lttar-se em 

porto de minérios. Qualquer que seja n r:;olut;~~o escolhida é 

imprescindlvel que a locali.zação desta usina S~C~ja a beira 

mar, para evitar os altos custos de transporte de um produ-

to de pouco valor 10
• 

Nota-se ai uma forte influênc.ia de uma conjuntura 

em que os preços do petróleo eram descendcn"tc~s o que numa vi 

sáo de curto prazo se justificava. 

o que é certo é que se tinha como premissa a ne-

cessidade de complementaçi1.o térmica para a geri.l.Çi±o de ele -

( 22) C f. Eugenio Gudin, "O Globo" de 14/06/1961. 
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tricidade como afirma o Diretor do Dl\EE, engenheiro Antonio 

Maurício da Rocha: 

u:E ponto pacífico que é necessária c urgente hoje 

no Brasil a complementação térmica do sistema elétrico. Par 

tindo dcss<:< premissa, qualquer das soluções deve ser enca-

minhada. Não sou, nesta matéria 1 ortodoxo, achando mesmo 

que em certos casos a solução está no combustível. carvao, 

Óleo ou mesmo comb_ústivel atômico. o importa.nte é que se 

analise o problema sem oaixão e com profundidaden( 23 ). 

No entcmto, co.be salientar que vários sao os arti-

gos encontrados na imprensa alertando para o p1.·oblema de 

dependência externa que se enfrentaria com a opção do pe-

- ( 2 4) 
t1~oleo adotada . 

b) As rnedidas oficiais adotadas: 

Neste clima de indefinição,em 19 de maio de 1963 

o então Hinistro de Minas e Energias, Dr. Gabriel Passos 1 r~ 

solveu criar o Comitê Coordenador dos Estudos Enerqéticos da 

Região Cent.ro-sul do Brasil e abrir uma concorrência inter-

nacional pura melhor conhecer as potencialidades regionais 

e propor um plano para "a tender às necessidadc~s de suprime~ 

to da região, no seu conjunto, com < . ' um nnnuno c .. e i.nvestimen 

to o 

c os 

e com o máximo de aproveitamento de rccur::_;.os enc~rgéti ~ 

disponiveis"[ 2 S) 

'"(23)-~:fi-toniõMaurício da Rocha., "O Estado do são Paulo" 
de 02/02/1964. 
(24) Ver: por exemplo interessante art.igo pub1icado no Esta­

do de são Paulo de 29/0l/1964 sob o título "Energia Elétri­
ca e Economia". 
(25} Comitê Coordenador dos Estudos Energéticos d~1 Região 
Crm·tro-Sul do Brasil "Estudos Energéticos da i\egiilo Centro­
Stll do Brasil 11

, Rio de ,Janeiro 1 CORESJ? 1 1967, Stimário, Pre­
f5cio p • .i. 
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Saiu vencedor desta concorrência um consórcio ca-

nadense-A:merícano que veio a constítuir uma firma: a Canam-

bra Engineering Consultants Ltd. 

Os trabalhos da Canambra tiveram duração de mais 

de quüt:ro anos e seus resultados foram fundamc.:ntais para o 

futuro que o setor elétrico tomou. 

Estes estudos, que tinham como um d(c! seus objet.i-

vos a. compan:-tção dos custos da energia elétrico. oriunda das 

v5rins fontes, apontaram existir no região recursos hidri-

cos dispon.ívcis bem superiores aos que ::.>e .Lmd<.J LlhlVü c, pro-

pondo um sistema de interligação das geradoras de er.ergia, 

previa a eliminação de possíveis problemas advindo dos re-

girnes hídricos. Além disso,embora se previsso investimen -

tos para implantações maiores para as hidroelétrJ.cas, mr~smo 

as melhores localizadas, estas t.eriarn vantagens sobre as 

termoelétricas dado o tempo de vida ú·til ser de aproximada-

t ' 50 t 25d t'l'• -1 (Z 6 ) raE.m .. e üe _ anos con .ra as que u l lZavam o. eo No 

que tange ao cust.o de produção ,elas eram equ:i valentes sen-

do de aproximadamente 26 US$/Kw ao ano de potência firme. 

Com estes dados concluiu-se pela prioridade da 

hi.droeletricidade,dacla a experiência que o BrM:;il j,§. tinha 

na ârea,propondo-se um cronograma de obras até 1980 para a 

resolução do problema de energia elétrica. Con-tudo ,<l inse-

(26} o custo de instalaçáo de uma usina ·termoeléi:rica era 
calcula.do em tor:no de 150 US$/I\'.v1 enquanto a n.elhor hid:coelé 

~ tica a da Ilha Grande em 211 US$/Kw sendo 141 US$/Kw na. USl 
na e 70 par~ a transmiss5o. 
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gurança ainda pennanecin dada a conjuntura dec1inante dos 

preços do petróleo. 

Neste sentidq_ propunha-se a instala_cão de 
' alg:2 

mus termoelétricas para suprir demanda de ponta/ou em ca-

prcmt:c'J::;a::; do plnnc.Jamento
1 

como se pode 

observar em uma das principais recomcnda(;ões do estudo: 

"Dcver:io ser con.struídas usinas termoelétricas (a 

óleo em caráter de emergênc:La 1 se o crescimento for mais 

rápido que o previsto na projeção do mercado médio ou se 

hou-ver atraso irrecuperável em qualquer projeto hidrelé.tri 

co do programa base 11
(
27 ). 

Felizmente o programa das hidroelétricas foi to-

mando prioridade tanto dos governos federais corno est.a-

duais e con·tou com uma conjuntura favorável para tomada de 

empréstimos para sua implementação1 dada a líquidez do roer-

cado inbunacional e a poLítica brasileira dos anos do Mi-

lagre. 

c) Obr-;ervações sobre () per.íodo 

Este periodo define a nao reversao do sis·tema de 

<Jeraçao elétrica brasileira para. um maior peso da termoele 

tricidade. Posteriormente, foram criados Comitês Coordenado 

n:~s de Estudos Energét.icos para as outras iões do País 

mas já definido para a prlnciptl 1 reqiiio dernandadora a 

o-ocao hidroelétrtca. . . Tarnb:::.m estes nervos cst.udos f o-

:ram exitosos rc-;;forçando esta opçao. caso 

nao se procurasse realizar 

de longo f)FlZO, pc~r:\ o setor 

(27) Comi tê Coorck~lktdor· dos Estudos Encrq0L j_cos da Fcq l.?:io 
Ccnlro-Su1 do Bcu;il, op. c.i.t., p. 2:.J. 
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sérios de avaliaç2io do potencial e que b_vcs::;CI:c crn corrto. co.c:tc 

rísticas t:"!struturais de nossa economia, a evo1uçào do pais 

em pouco tempo poderia ~3er fortemente comprometida e possi-

vc:lmcnte inviabtlizadw.. Infelizmente esta postura nao foi 

repassada para outras áreas do setor energético, como ver-se-

a a seguir, o que fez com que objetivos de curto prazo 

suplantassem ações mais coerentes com o longo prazo. 

IV.2.3. A 11 eficiência 11 das empresas públicas e os anos 

67. Primeiras consequências da nova r>olítica 

a) Como se viam os problemas do período 

A palavra chave para a compreensao dos argumen-

tos da época era a eficiência. Tinha-se a impressão de 

que o sistema econômico, se fosse administ.ruf]o com compe-

tência, seria capaz de superar seus problemas evitando a 

inflação crescen-te e permi.t.indo um desenvolvimento seguro 

para o país. Neste sen·ti.do 1 ocupavam papel de relevo as em-

presas estatais as quais, até então 1 teriam sido gerencia ·-

das sem levar em conta os seus "impactos na estrutura econô 

mica agravando o deficit público e impedindo o cresclmen~ 

to da iniciativa privada". Por esta razao sao criadas al-

gumas comissões, como o Grupo Executivo de lnteqração da Po 

li tica de 'rranE>portes - GEIPOT, as quai.s ví3E1Ydm z_tva1L:,r os 

planos programados ,métodos utilizados e as ors,mízaçóes pr~ 

cur;mdo torn:i-1os lucrativos. Esta diretriz teve 

influência sobre o comportamento das empresas pÚblicas t3 

sobre as políticas do setor energétic:o, como not.ar-5e-á a-

di.ant_e. No entant:o, cabe ressaltar que já no pe:ríodo ertu'\ 

apontadas distorções as quais não foraill sor-Kl.da;:; por ~;ere-m inamgru"~~ 
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tes com os objetivos de curto prazo. Neste sentido 1 deve-se 

ressaltar, a titulo de explici·tação, o que ocorria no se-

to r transpor-te. 

J'á em fl'ns de 19'5 o S · t ' ' d - -u uper1.n enu.en...:c e Viaçao Per 

rea do Rio Grande do Sul, numa entrevista coletiva p<J.ra 2 im 

prensa ,alertava p;,:u~a "a ausôncia de uma política de trans -

port'2~> ajustada às imposições do crescimento nacional, ca-

paz de criar J concepção de que as ferrovia;:> e as ::::·odovü-ts 

sao rne.ios complementares de cowunicações, em vez de con-

correntes, deve ser indicada como um dos fatores responsá -

veis pelos deficits operacionais das Estradas 

ro"(28)_ 

de Fer-

Neste sentido, já antes em 22 de abril de 1964, o 

jornal "O Es·tado de são Paulo 01 
1 iniciando uma publicação de 

uma série de artigos sobre o saneamento do setor dos trans-

portes, alertava: 

"Atente-se, por exemplo r para este absurdo: elnbo-

r a v5r.ios estudos indiquem que o cus·to, para o País, dos 

t.ransportes marltüno, ferroviário, rodoviário e aereo sao 

.respectivamcmte, proporcionais aos nGmeros 1: 3: 9: 15, as 

(-;;statisticas demonstram que o deslocament.o por caminhÕes cer 

ca de três vezes o número de ton8ladas-quilõmctro transpor·~ 

tadas conjuntamente pelos nossos trens e TIE.tvios". 

E mais ad:iante, nesta série de artiqos além de 

ress.::.t1 ta. r a ~"ncoven iência de transport-es d.e ca.rgcts a di. st.ân 

(28) Cf. Antonio Adolfo Ma-ta, "Co:c:ceio do.. Hanh,::,t" de 19 de 
ZC'Inbro de 19G~). 
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c ia superior a 200 Km por rodovia, baseada n:t declaração de 

di versos especialistas 1 inclusive de órgãos governament.a.is, 

cbamc:wa atenção po.ra o problemn da dependência petrulifera 

0: da necessidade de sua :LnmortiJ.çào. 
c , 

Este debate continua durant.e todos os ano3 do pe-

riodo chegando o Jorni'.ll do Brasil, em extenso artigo puD.Li-

cada em 17 de abril de 1966, a afirmar o sequJ.nte: 

"O problema do planejamento dos i:ran.sport.es no 

País encontrou sempre um obstáculo q:uase intransponível. os 

reformadores, em suas diversas tentativas nào levavc::m em 

conta a existência dos dois Brasil: o econômico e o políti:_ 

co, e este último sempre prevalceu e condicionou o pri.mei. 

ro". 

E segundo esta linha de raciocínio, chamc1 a aten-

çao para a importância de determinados movimentos de car-

qas e imigratórios que devem ser atendidos tendo por base as 

características sociais dos mesmos e não ;c:rpenas a '1efi.ciên-

cia" econômica. 

'l'ambém chamava-se a at.enção para d deterioração do 

transport_e ele cabotagem e das vantagens que. o mesmo tra-

.ria para a. economia b.rasileira r dada a extensa costa exi.s-

tente e a l l . - d . . . . ~ d {29} oca lzaçao ·as prlílClpals Claa es . 

Por Úl't.irno ,não se deve deixar de ressaltar m.aís 

uma vez a consciência dos técnicos da épocaf revelada nas 

revistas e periódicos, com n questão da nccc~;;sidade de en-

(29) A respeito ver interessant:c; artigo publicado no Diário 
de s. Paulo de 20/04/1966. 

CENTRO DE DOClJMENT AÇAo 
lhS TI1UTO DE. ECONOMIA 

UNICAMP 
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trar peb::Õleo em território ni.lcional para sustentar uma re­

tomada do pr·ocesso de crescünento (3 °) • 

b) .~s pol.i-ticas adotad<:'.l.s e seus impactos no setor 

A polí·tica econômica do período z;e caracteriz<::t p~ 

la tentativa obstinada de contenção da infla(;ão upontada 

pelos planos oficiais como a pr:i.ncipal causa da recessao que 

se apresentava. Neste sentido,observa-se uma série de re-

formas tribntárl· ao e fl' -c"'·' s bem co o -"""' ~ ~ • .·2 .cc.L - :rrt preocupaçao com o In-
dice inflacionãrio. "Quanto à poli tica pa.ra o setor energ~ 

licot afLrnm-se sequidamc:nte q_ necessidi.ldc de criar condi-

çoes para a rent.'Jbilidade do capttal investido no setor e 

para aumentar a eficiência produtiva do setor"( 3l). 

t; justamente neste ponto que os primeiro;;; plcmos 

a partir de 1964 diferenciaram-se do modelo anterior. Eillbo 

r a continuassem fortalecendo os setores do pet:c6leo e da h i-

droe letricidade, não mais observa.~se uma poll ti c a de fixação 

de tarifas que levasse em conta o caráter df~- utilidade -pu-

blica do setor & qual não visaria a rentabilidade do c2pi-

tal investido no set.or 1 mas sim, o suporte ao modelo f a-

br.il e urbano que se implantava. 

Desta mancira,com a filosofia de ueCiciê-ncia" no 

s-;::tor público implantada pelo en·tão I>1inistro do Planejamen-

(30) A respeito o interessante artigo do N.inistro que a­
Ulbava de largar a Pasta do Planejamento r Rober·ta de Olivei­
ra campos, publicado no "Estado de são Paulo" de 20 de fe­
'Jereiro de 1968 ressaltil e:ste uspecto mas defende para tal 
a entrada de capital estrangeiro. 
(31) Cf. Andrea·s. Calabi et allii, op. cit.r p. 108. 
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tor Dr. Roberto Campos, procurou-se criar no setor padrões 

de gerenciarru::.~nto similares aos da iniciativa privada os 

quais deveriam dar resultados (:'!Conôm.Lcos satü:;fatórios. 

Esta orientação geral do qoverno tem . - influência 

marcante no set.or energético seja nas empresiJ.s produt.oras 

seja no padr-ão de consumo deste insumo. 

Quanto as empresas p:t:odutoras ost.d 0.~ urna fase a-

dapt.ativa a nova politica. A Petrobrás, após o relativo in 

sucesso dos seus primeiros anos em prospecçao de pet.róleo, 

passa gradat.ivamente a deslocar o seu investiment.o desta fa 

se para a;3 de refino e transporte onde as perspectivas de 

lucro seriam maiores, ernbora tornassem o País mais vu1nerá 

vel à dependência externa. No que tange ao setor elétri~ 

co, apos a compra da AMFOEP em 1964, a polit.ica de realida-

de t.a.ri.fária vem modificar a sun est.rut:ura econôrnico-finan-

ce1ra. Em novembro de 1964,o Decreto :n9 54.936 permite al-

t:erar a pol it.ica de fixação de tarifas das empresa!'.; sem ,con 

tudo, deixa:rem de ser tarifas administradas p~;lo governo 

federal. Isto permite urna C<:Ipit.:üização das çmpresas o que 

será fundamental para a execução dos grandE;s proje·tos na a-

rea de hidroeletricidadc que ocorrem no país a par·tir de 

1967. Desta nv.meira ,as empresas dos grandes subsetores de 

energia; petróleo e hidroeletri.cidade, vão ~;e ado.ptando gr~ 

d.ativamente às novas diretrizes polit.icas. 

Has não é só neste sentido que esta orientação po 

litica afeta o setor. Também no comportamento do consumo 

energético nota-se alterações, principalmente nQ setor trans 

porte. 
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É nesta época que se dá um golpe fatal no trans-

porte de cargas via ferrovias. Dada a política de 11 efici-

ência" das empresas públi.cas,inúmeras linhas ferroviárias 

sao forçadas ao fechamento embora se apregoasse em seu fa-

vor objetivos econômicos e sociais, como sua importância no 

escoamento das safras agr.icolas, Neste período o consu-

mo de energia elétrica em transportes se vê reduzido de 

4,12% do total em 1963 para apenas 2,59% em 1967, o que 

vai. se agravar nos anos subsequentes ,como pode-se ver na 

Tabela XXII. 

Tj'\BElif\ XXII - Consumo de energJ.a elétrica para a 

ção de cargas e passageiros. Período 1961-72 

;\no 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

Fonte: 

Consumo de energia Consumo de enerqJ.a 

elétrica em 

transporte (b) 

] - . (a) 
e .. etrlca 

16.265,5 795,4 

18.110,7 751,4 

19.190,6 790,9 

20.114,1 738,7 

20.877,1 713,8 

22.947,6 657,7 

24.479,2 635,1 

27.888,6 657,4 

31.175,8 642,2 

34.248,6 614 r 5 

39.164,8 617' o 
43.937,1 592,8 

--~~--

Barat, .J. - A Evolução dos Transportes no 

Fundaçao IBGE e IPEA, 1978. 

c) Obscrva(;ões sobre c, pcriodo 

6/a % 

4,09 

4,15 

4,12 

3,67 

3,41 

2,87 

2,59 

2,36 

2,06 

1,81 

1,58 

1,35 

Brasil, 

1\s pull t:Lcas adotadils no per _íodo Li vcram gro.n-

de _influência na evolução do setor cneTgé-ti.cu c no aumento 
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da dependência externa da economia e do setor. A mudan-

ça de ênfase no gerenciamento dus empresas estatais do se­

tor petróleo,visundo a eficiência de curto prazo em detri­

mento de estratégias que visassem dar estabilidade ao pro­

cesso de crescimento,vai ter influência decisiva nos peri~ 

dos subsequentes. De outro lado, a política de real ida-

de tarifária permite um maior grau de autofinanciamento no 

setor tornando possível os investimentos de porte que se 

fazem a partir de 1967 na área de hidroeletricidade. 'l'am­

bém a política para o setor transporte,eliminando inúme 

r os rarna.is ferroviários por na o serem lucra ti vos, fará com 

que em \)OU(:o tempo se. note a falta de visão na estratégia 

adotada. Neste sentido,pode-se dizer que o período se ca­

racteriza pela adoção de medidas que visam eliminar probl~ 

mas momentâneos da área econô<nica a qualqueJ~ custo sem ter 

em conta dificuldades que, a médio prazo, poderiam sur­

gir de ·tal procedimento. 

IV.2.4. o período 68-73 e os movimentos contraditórios nas 

políticas do setor emn~gético 

a) A consciÊmcia da gravidade da dependência 

Sem dúvida, tanto para os técnicos especi.alis·tas 

como para os organismos oficiais encarregados do setox·, 

eru.m claras as dificuldades que o pal.s poderi.a vir a en-

frentar dado o grau de dependênci.a, do petróleo, de fon-

tes externas. Ist.o fica paten·te, por exemplo, quando em 

junho de 1969 o Governo Federal cria a Comissdo Consulti­

va para o Planejamento Energético Global, p:r.-es.idida pelo 

ex-Ministro '.l'iüDau, que vü;avu. fixar uma politiça pilra o 
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pleno aproveitamento de todas as formas de energ:La
1 tendo 

em vista, principalmente, corrigir distorções exis-tentes que 

consistiam na super-util.ização de combustíveis escassos e 

sub-utilização dos que haviam em excesso. Na ocasião o 

ex-Mi.nistro declarou: 

"'I'ais distorções que agora podemo;:; avaliar ape-

nas preca_damen-te 1 refletem o longo período de evolução da 

nossa. economia sem orientação governamental no ~setor energ-ª. 

tico, o que somc~nte se tornou possível upos .:.t cri.ação do 

Minl.stério de Minas e Energia. Assim, enquanto ut.ilizamos 

menos de 10% do potenc.ial hidráulico de que dispomos a al-

cance econômico, consumimos o dobro do petróleo que possu;h 

mos. 

E mais ainda, a tendência. é para a individualiza-

çao das fontes motrizes, em lugar de centralização, como 

por exemplo, a utilização de ônibus diesel em lugar dos 

bondes e ônibus elétricos, locomotivas diesE:Ü em lugar de 

.locomotivas elétricas. Por certo, a microeconomia de cada 

caso poderá justificar cabalmente a t.endênc:i_i.l, mas a jus ti-

ficativa j5. nao e tão tranquila em termos de 

mia energética do Paísll( 32 l. 

macroecono -

Ti:1ha--se tambér:t claro o problema quE~ r-epresenta -

ria para o Dais a alta dependência de uma ún.ica região pro-

dutora o O.r.iente Médio, o que ficou mais patente em 1971 

com o fechamento do Canal de Suez o que,além de ter 

(32) Extraído do artigo "Energia que nao e no:.-:;sa" publica­
do no Jornal "O Estado de são Paulo" de 16 de junho de 
l9G9 < 
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Jumentado o custo do frete,colocava em risco o suprimento 

nacional que dependia em mais da metade do seu consumo des 

'I'ambém o movimento de crescimento dos preços era 

notado com a criação da OPEP em fins dos sessenta e os mo-

vimentos de alta no inicio dos anos setenta. Desta maneí 

r a, o jornal no E.stado de S~lo Paulo 11
, de 16 de julho ele 

197L fazendo uma análise dos fatores que est.avam levando a 

um encarecimento do petróleo destaca três como sendo os 

principais: 

"l - Agravamento da inflação mundial, em constan-

te ascenção; 

2 - Elevaçao das despesas de transporte, determi 

nada pela situação do Oriente tv1êdio; 

3 - Estreitamento e entrosamento da colaboração 

entre os países exportadores". 

Em outro artigo,o mesmo jornal resscüta que no 

ano de 1971 "os paises industrializados não puderam resis 

tir ns exigências dos países produtores de petróleo por-

que esta maté·.rio..-prirna é absolut~amente inchspcns5vel ao 

sust~ento de suas at.ividadcs econômicas e porque são ltmit~ 

! ,tl(33) das as reservas das mesmas em seu pocer . E mais adi-

antG,nrocurando analisar os i.mpactos c altenHt:.i.v;:-~s que o 
' 

Brasil teria face à nova conjmytura,ressalta como sendo tm 

prescindível a J.ntensificação da pesquisa em nosso terri_t.ó 

rio visando um aumento significativo na produ(,_:[·;o própria. 

(33) Extraído d<J "O Estado de Sào Paulo" de 22/01/1972. 
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Além disso se tinha plena consciência do crescimen 

to do consumo interno e do peso do transporte individual,co-

mo ressalva o Secret.ârio Geral elo Ministério de Minas e Ener 

gia BenjamJ..n Mário Batista: 

"O Brasil, que consome por dia 600 mil barris de 

petróleo, dos quais produz apenas 200 mil, dentro de 7 anos 

deverá estar necc:ssit.ando de 1,2 milhÕes de barris por dia. 

Slnmltaneamente, nossa indústria automobilística, que em 

1970 entregou ao mercado 330 mil veículos, em 1973 deverá 

estar com uma capacidade produtiva de 700 mil unidades 11 (
34 l. 

Por Último,cabe salientar que quando da entrada 

do Coronel Andreazza no Ministério dos rrransportes ,em março 

de 1967,(:.ra uma reivindica(;Zlo geral dos t.Gcn.i.cos do setor e 

de economistas influentes, inclusive o ex-Hinistro Eugênio 

GucHn, um red.irec'ionamento do transporte de cargas no País 

( 35 I pró-.ferrov.ias e cabotagem No entanto,umv avaliação do 

ocorrido no per.iodo most.ra que a. opção foi justamente a .in-

ver~:><:l. como bem o cxplici t<J um artigo de "O Es t.>Hio de siio Pi1U 

lo 0 ,de ll de janeiro de 1974, no seguinte trecho: 

"Percebe-se que o atual governo, tendo à frente o 

.Hl.nistro Mário Andreazza, notou tardiamente o imenso erro 

por ele cometido ao destinar 87% das verbas especificas de 

transportes para o órgão encarregado de construir e manter 

as rodovias, e somente 13% para os departamentos incumbidos 

de desenvolver as ferrovias e os sistemas port.uários". 

___ , ___ _ 
(34) Extraido de "O Estado de São Paulo" de 10/09/1972. 
(35) A respeito ver o import.ante art.igo publü.:ado no Jornal 
da Tarde de 23 de março de 1967 sob o t.it.ulo "Problema sér.io 
para o Cel. Andreazza resolver". 



-108-

Ern outro artigo de 22 de fevereiro de' l97fi. crn que se 

analisava as g.randes obras do período, encontrn~se o seguinte; 

"O plano de construção da Ponte Rio-Niterói assim 

como a abertura da Rodovia Transamazônica, constituem exem 

plo de obras que nos mereceram constantc~s comotários críti 

cos. Ern pr.imo_iro lugar, pelo fnto de nunca termos podido 

concordar com a prioridade número um que o governo lhe atri 

buia. Em segundo lugar, porque se tratava de operações po-

1íticas, executadas dentro de prazos estabelecidos à luz 

de considerações pollticas e, portanto, sujeitas aos per-

calços naturais em todas as obras de engenharia pesada que 

passa à fase construtiva sem o prévio subsídio dos estudos 

de viabilidade técnica e econômica, assim como de projetos 

executivos elaborados por consultores especí.alizados". 

b) O crescimento do período e as decisões na área 

energética 

Est.e período apresent.ou crescimentos da economia 

nacional como nunca tinham sido observados. A retomada que 

se deu no pe:riodo teve nos se·tores de bens dur5.vei.s, princ~. 

palmente com a expansão da indústria automobilistica, os se 

tores dinâmicos para o crescimento. 

Além disso, o gasto estatr:tl, especialmente na con§._ 

trução civil e na energia elétrica, foi fator fundamental P~:.. 

ra que ele ocorresse. Também as condições favoráveis do 

me:ccado internacional, seja financeiro seja do mercador ia, 

l · - ·ct 'vel 1o l·nvc•.s·t1J;1C·.ento, além de pcrm.L t.iu uma amp_laçao con:31. era -- c. 

um. ereDcimcnto no comércio extcrj_or j'-lrni.liS vurificudo. cJ•o~ 

dos es·tes fatores aliados permitiram que o período aprese!?_ 
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ta-se um crescimento do investimento assustador, chegando 

em 1973 a representar cerca de 27% do Produto Interno 

to (36). 
Bru-

Neste período de auge o que se observa no setor 

energético s3:o moviment:os desconGxos de orientação do Hi_-

nistério de Minas e Energia refletindo-se na :J_ção das pr.i.n-

cipais empresas os ta tais do setor energé"t.ico, no tada.men te 

a Petrobriis. Esta falt.a de conexão se deve por um lado a 

tentativa dos planos oficiais de realizar um planejamento in 

tegrado puro. o z;etor prevendo alterações na conjuntura na 

cional e internacional,sem contudo alterar a política de "e 

ficiência" gerencial para as empresas públicas. Urna obser 

-vaçao mais detulhada do tema indica o seguinte: 

Numa análise dos planos oficiais da época verifi-

ca-se que,jã para o perf.odo de 1968 a 1970, através do Pro-

grama Estratégico de Desenvolvimento PED, procura-se lan-

çar as b d 1 ' > > t d (37) ases e uma po 1 t1ca H\ -egra a para o setor te-!;\_ 

do, no entanto, no binômio petróleo hidroeletricidade, suaG 

principais fontes. Além disso, apontava-se pnra a ener-

qia nuclear como fonte. economicamente competitiva e com-

plementar a hidrocletricidade. No I Plano Naci.onal de De-

senvolvimento mantem-se a idéia de uma polí.tica integrada 

apenas mudando a ênfase que se dava a energia nuclear como 

fonte que teria importância meramente econômica, atribuin -

(36) A respeito do periodo ver, entre outros: Heichstul H. 
P. e Goldenstein, L. "Sessenta Anos de Economia", CACH,Cam­
utnas, 1983. 
~(37} A respeito ver: Ministério do Planejamento e Coordena­
qâo Geral. "Diretrizes do Governo: Programa Estratégico de 
Desenvolvimento- 1968-1970", Rio 1 Departamento de Imprensa 
Nacional, S. 1., 1967. 
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do-lhe objetivos "estatégicos, econômicos e d;:;- transferência 

( 3 Q) 
de tecnologia" " . 

'l'a.mbém jâ em 1970 se elabora a primeira Hatriz E-

nercr•;!~.'c·'~t N··lc'l. on l ::;1'-~--- < .•. a., na gcstúo do Min.istro Antonio Dias Lei.-

te 1 realizada pelo IPEA/M .. ~m que visava dar uma noç;;w .in te-

grada, através de U\11 modelo matemático, da estrutura de o-

ferta e demanda de energia. bem como de recursos internos {3 9). 

Est.es instrumentos de plane]· amento associados a · 1 -. os c J. açoes o-

corridas no mercado internacional do petróleo, com as pri-

meiras manifestações da OPEP em fins dos anos sessenta e com 

movimentos ascendentes dos J?reços a partir ele 1970, faziam 

com que os técnicos do setor já se apercebessem de dificul-

dades que a economia nacional poderia vir a sofrer. 

No entanto 1 a 11 eficiência" das empresas estatais não 

era só mant.ida como incentivada. No reLutório do Ministé-

rio de Minas e Energia de 1971 lê-se, por exemplo, que "nes-

te setor (energia) , a continuidade da politica tarifária peT::_ 

mitiu que fossem aditadas medidas tendentes a c:onduzir o 

mesmo a uma estável estrutura administrativa, econômica e 

financeira (4 0). 

Esta dubiedade de orientação, que por mn lado apon-

tava para a necessidade de um planejamento de mais longo pr~ 

zo, e por outro a objetivos de lucro no curto prazo, foi cru-

cial para o desenvolvimento das empresas enerqéticas e para 

--~-----------

(38) Presi.dência da Hepública, "19 Plano Nacional de Desen­
volvimento (PND) - 1972-1974" 1 Rio, IBGE, 1972. 
(39) A respeito ver: i\1ME/IPEA. "Matriz Energética Brasileira 
sumário do Relatório Global Preliminar". Brasília, !'-1'>1E,l970. 
(40) !>1ME. 11 Re1atório de Atividades - 1971", Brasília HME 1 

1972, p. 19_ 
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a situação om que o Pais se encontrava quando ç.contece 

crise de 1973. 

Numa análise do final "lc" d.:;cadc• el--e ' ·-' '-"- ~· ': sessenta e do 

in.Icio (lc1 década ele setenta, .fa.·to de grundc relevo a desta 

car é a decisão de ir diminuindo relativame
11

c,, 
0 - ..__ . peso dos 

investimentos que a Petrobrás fazia nas fas~s de' '"" exploração 

e produção de petróleo chegando .c1 d 1' m1· nu 1· r , inclusive o núme 

ro de poços perfurados, como se pode ver na 'I'abela XXIII e 

concentrando seus investimentos nas fases de refino, trans-

porte e no campo petroquimico. 

a 

Esta decisão, motivada por razoes de custo e renta 

bilidade das diferentes fases, vai trazer já a partir de 

1974 uma série de dificuldades para o fechamento das contas 

externas nacionais e condicionar a evolução elo setor energé-

t
. (41 I 
lCO • Desta maneira, com a crise do petróleo a import~ 

ção deste que cresce, nao só em valor mas também em volum_e, 

passa de 300 milhÕes de dÓlares em 1970 para mais de 

3400 milhÕes em 1974. Tal fato é tão J.mport.ante que o pro-

fessor Schemberg, em palestra profex·ida em Recife, ressal-

tou que num Congresso Internacional onde foi dedicada uma se 

ção ao problema do petróleo no Brasil foi salientado que 

" ... o que estava causando adnüração a todo mundo é que um 

pais que poderia ser produtor de petróleo preferiu ser impo~ 

t.ado.r·. Foi i.sso que o Brastl fez. E eles apontavam ainda 

inclusive quando foi que essa decisão foi tomada. Essa deci 

são foi tomada entre 1967 e 1973" 142
). 

(41) A respeito do assunto de seus impactos sobre as contas 
externar ver: Oliveira, A. "O Petróleo e a Balança dE~ Paga -
menta no Bri:lsil", in Anais do X Encontro Naci.ono.l de Econo -
roia, Brasllia, ANPEC, Vol. 2, 1982. 
(42) Cf. t-iá.rl.o Schenb2rq,"Desenvolvimento e a Que.s-tD.o Energéti­
ca" in Anais do 19 Ciclo de Debat.es sobro Desenvolvimento e 
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Tabela XXIII - NÚmero de [·,oços p f d ] er:ura cs pe a PETROB.RÃS 

·------ -------~- ---
Ano Mar 'I'er.ra Total Metros );)erfurados 
----

1956 46 46 70.853 

1958 138 138 209.103 
1960 239 239 320.765 
1962 188 188 237.988 

1964 233 233 265.642 

1966 330 330 394.041 

J 968 3 238 241 353.328 
1970 32 187 219 344.987 

1972 41 136 177 288.432 

1973 52 75 127 238.130 

1974 48 128 176 365.200 

1976 76 223 299 462.887 

1978 81 216 297 527.252 

1979 108 269 377 703.901 

Fonte: Petrobrás, Relatório de Atividades, Diversos números 

in Oliveíra 1 A. no Petróleo e a Balança de Pagamento no 

Brasil 11
, in A.mpec x Encontro. 

Evidentemente que esta situação era conhecida pe-

los técnicos da Petrobrás. No entant.o a decisão foi polítJ:. 

ca optando-se por manter lucros contábeis formidáveis,o que 

vinha de encont,ro com a filosofia geral do g·overno, passan-

do por cima das preocupações de médio prazo com a dependên-

cia externa. Também deve ser ressaltado que isto sô foi }:X:)S 

slvel devido à autonomia que as empresas ti.nhom frente ao 

.rt"'m para a definição de suas estratéqias emnresariais. Des 

ta maneira, em 1.973, quando se defla;;JTOU 2 cha.Pw.-

da crise do petróleo, a mat.riz enel~gética twcíonal era 

Planejamento, Pcri.f:c', CONDEPE, 1981 1 p. 223. Deve-seres­
salt.ar que em 1968 fundada a Petroquisa subsichár.ia da Pe­
trobrás e em 1970 a Braspetro visando deu !naioi.· impulso às 
atividades da Petrobrás em outras áreas. 
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forl:cwmtr_; dcpc:ndontc da importação de petróleo. 

c) Apenas um comen·tár io 

Os fatos a·té aqui expostos demonstram claramente, 

n;·1 perspectiva ,1.dotada nesti1 pesquisa, que: 

1. Era sobejamente conhecida a gravidade da de-

pendência do petróleo externo para a evolução econômica. 

2 A manutenção da ''Oll'tl' c-, de E' f, c,~ , • t ' - --, l ,J.eDClél, i media 

tista, nas empresas estatais não permitiu que fossem utili-

zados os dados conhecidos pelo planejamento para redirecio-

nar os caminhos do setor. Neste sentido,se a criaçã.o de 

grupos consultivos e a elaboração da matriz. energética da-

vam subsíd:Los, Qntre outros, para um redirecionamento ten-

do por base o crescimento do pais a médio prazo, a busca 

do lucro e da eficiência gerencial das empresas impedia que 

este redirecionamento fosse posto em prática. 

IV.2.5. O Brasil potência e o período 74-75. l\ tentativa de 

manutenção do ritmo de crescimento 

a) As posições num momento de crise 

O ano de 1974 surgia como um ano de expccta t-5-

va no setor energético face à crise mundial o as pollt~ 

cas a serem adotadas pelo novo governo parü enfrentar a 

situação. Especialü:;tas das mais variadas iircas propu-

nham medidas n.esta direção. 

o Professor José Goldenberg ressalt:ava que "é 

' 'l-1-, '"''',,r, I'lliJ'tcJ -, f.::>·~or· 110 ''<C>JJtl'd·o -J,·.•, r-,oç_,'orJalizar nem vere« c,c. ·_:l ::. • c , - . c ,_,_.,"" ~'- ~.. '" 
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o consumo de petróleo e a evi t.ar o desperdício voraz que 

ocorre no t.ráfego de autoJr>,,óveis de· , -, passe1n e de caminhoes p_~ 

sados: não há dÜv1das de que o tráfego ferrovJ.5rio pode~ 

ria ser utilizado com muito mais eficiência de que e; e es 

ta solução está sendo considerada também nos Estados Un1-

dos. O mesmo se pode dizer do tráfego urbano, onde os me-

trôs e o uso de Ônibus elétricos poderiam reduzir de muito 

o uso de automóveis". E mais adiante, alerta para n seglLinte: 

0 cJ.aro j)Ortanto, que r para manter o rit.mo de desenvolvimento 

do Pais 1 serft preciso e.lctri_fi.cá-lo na medida do poss:I~-

vel, enquanto houver potenc5.ai[:; hidrelétricos disponíveis. 

Por outro lado, fontes supletivas de energia terão que ser 

desenvolvidas concomitantemente como carvao, xisto betumino 

soe a energia nuclear". Com respeJ·to ç1 estn última pro-

põe uma indús-tria nuclear onde as usinas "ser:lo progressiv~ 

mente construídas pela ind.Úst.ria nacional como e o equip~ 

menta 
' l- . .,(43) para as centrais hu1re. eb~1.cas 

Outros técnicos de rcnome,como o Prof. Eduar·do 

Cele:;tino Rodrtgues ,fazem uma série de propostas que vao 

desde o aproveitu.mento do álcool para fins carburantes até 

''insistir no 6nibus elétrico e usar diesel nos Elutomó -

veis" (44 ), localizando a crise na dependência do der:i.vado g~-

soli.na. 

(43) Cf. ,José Goldenberg, 11 0 problema da ener~)-i.El" 1 publica­
do em 11 0 Estado de são Paulo em 5/02/1974. 
( 44) C f. Eduardo Celestino Rodrigues, "Nossa Posiçào Energª­
tica" Hevista do G5s 1 janeiro/fevereiro, 1974, p. 30. 
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O ex-Ministro do Planejamento, Dr. Roberto Campos, 

.Jil em fins de 1973 tendo por base a gravidade da crise ener-

gética,propõe repensar as prioridades do pais e na area de 

transportes intensificar o uso das ferrovias e das 

vl.as( 4S). 

hidro-

Jii o economista americano Milton F r iedman, segui~ 

do unha de pensamento que lhe é peculiar r propoe aumentos 

realísticos dos preços de derivados declarando o seguinte: 

"Um aumento no preço da gasolina será um incenti 

vo para que cada um dos 100 milhÕes de brasileiros poupas-

sem a necessidade de ordem oficiais, no sentido de
1 

por c-

xemplo, impedir que os automóveis sejam utilizados para loco 

moção ao local de trabalho. Por outro lado, se o governo 

decidir manter os preços do petróleo nos níveis atuais, r a.-

cionando e controlando a distribuição, cada um dos brasilei 

ros terá um incentivo natural para driblar a lei" (46 ). 

Neste clima de indefinição quanto aos rumos a se 

rem tomados pelo setor energético,o General Geisel descar-

t.a, mesmo antes de assumir o Governo, o racionamento como via 

de enfrentar a crise (4
7). Em que estar la assentada esta 

atitude? Provavelmente na crença, na transitoriedade da cri-

se e na possível queda dos preços,como declarou o Ninis-

tro Ueki assim que assumiu o Ministério (4B). Também deveria 

(45) Segundo artigo "Como o Brasil poderia depender menos do 
petróleo" publicado no Jornal da Tarde de 19/ll/1973. 
(46) Cf. r<lilton Friedman, Jornal da Tarde de 21/12/1973. 
(47) Segundo declarações publica.das no jorno.l "O Estado de 
Sâo Paulo'' de 13/01/1974. 
(48) Segundo declarações no jornal "O Estado de Silo Paulo 11 de 
03/04/1974. 
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cstur baseada nas expectativas ot.imistns da prospecçao do 

petróleo em território brasileiro com as descobertas na pl~ 

taforma submarina de Campos chegando-se aos exageros de se 

ver o I3ras.il em curto prazo de tempo, autosuficiente ou
1
me-

nos otimisticamente 1 acreditar que em 1977 produziríamos 460 

nn_L barris di,:irJ.os o que~ so foi possível a~;ord ern 1984 ( 49 l. 

b) As expt.:_~ctati v as para o período e as medidas 

adotadas 

O crescimento espet.acular da economia brasilei-

ra no período do chamado "Hi.laqre" teve forte influência no 

planejamen·to econômico do período que o sucedeu. Desta ma-

neira a euforia de um crescimento espetacular do pais e o 

fator marcante do planejamento oficial para o período em 

an&l.ise. Esperava-se que o crescimento no período de 1974 

em diante fosse análogo ao anterior refletindo-se no II 

Plano Nacional de Desenvolvimento. Nus pal<.~vrus do Profes-

sor Lessa" .. . (~m primeiro lugar o II PND e urna cL:tra proje-

çao da euforia com o "mílagre 11 69/73 após o qrande susto que 

o regime teve em 67/68, quando da avaliaqúo da política eco-

A 1 triênio Castello Branco" (SO. nomi.ca c o 

O II PND foi idealizado 1 então,par;_] propor para a 

economia do < pa .. ls l < ' um p ano que atraves ae lHrid mudv.nça do 

(49) Informações publicadas em "O Estado de Sc:\o I'u.ulo" de 
15/01/1975. 
( ~0) C·r·lo• I••ss·r "A )~ctr•t~0r'• <IE' D<••c•nvolvim~rl'O 1974-7~· -'V -n .. -"> J'<-.. -~ _,.:; ... u '··:;! '-' .. , . ,.,,,.. ·"'c.- '-· .. ·.· 1 

Sç;nho c Frth>J:.>SC)" r 'l'csc de;- Profc~3SOr Titu1é!r, ilpf'CSCt'lti:.l-~ 

1L1 ,l Ul:'lU, p. ~)"-1. 
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padrão da industrialização,aponta.ndo para a criação de po­

los industriais regionais 5. base de matérj_as primas J.o-

cais bem como para um programa de substituiçao de i.mport~ 

çoes de bens de capitais, de uma efetiva atua<;ão do Esta­

do na definição da estratégia nacional, e nas áreas dE.~ de-

senvol viment_o social, transporte, comunicações e energia 

e de uma articulação da economia brasileira com o comer -

cio e capital int.ernacional, permitisse superar a crise 

que se vislumbrava e a manut:ençào do crescimento eco no-

mico. 

No entanto já era patente o arrefecimento do rit 

mo de crescimento seja a nível nacional seja a nível inter 

, l (51) naclona . . Des·ta maneira a mescla de um planejamento 

calcado em um crescimento espetacular com uma realido.de que 

dava sinais de esgotamento do crescimento e o que marca o 

per lodo. No-ta-se o agravamento da inflação e o aumento do 

deficit do balanço de pagamento, o que faz com que o cotl-

diano afaste-se do planejamento tomando-se algumas medi-

das que diminuíssem o impacto destes efeitos. 

Neste panorama econômico cabe perguntar como se 

comporta o S<:".'to:r: energético a partir de 197 3 r quando com a 

quadruplicação dos preços do petróleo este se t.orna o pri!~ 

cipal item da pauta de importação, alérn de rc)present.<:-lr 45;r, 

do consumo de energia primária do país~ No rlodo em una 

.1. i se não se~ notaram medida!.3 de porte para a n Iteração 

(51) A respci.t,o do assunto ver por exemplo, o artigo 
crito em .1976 Coutinho 1 L.G. "Hudanças recentes na 
sào Internacional do Trabalho", Contexto (2), março 
1977. 

do 

es­
Div'i­

de 
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modelo de consumo energético( 52 ). Embora houvesse intenso 

debate sobre o assunto o qual ·tomou o primeiro plano nas dis 

cussoes nac:Lonais as medidas efetivas oficiais não se obser-

vavam. Neste sentido se deve questionar auais as razões des 

te imobLlismo. Diversas são as explicações que os diferen-

Les autores g:ue estudaram o assunto procurnrD.m dar ao fato. 

Entre as mais relevantes devem ser ressaltadas: 

Go1demberg atribui a relativa indifcrenço. da poli-

t1ca oficial à alta do petróleo, a três motivos: 

em primeiro lugar,a existência de contratos de 

longa duração para a compra do pet.róleo, com al-

gur::.s países do Oriente Médio perrnitiria ao Bra-

sil não ver a segurança de seu modelo de desenvol-

vi menta abalada. Ccmph.:crucntu.rmcntc~, considerava-se a-

inda suportável, segundo o aut.or, a brusca eleva -

çiio dos preços tendo por base os anos do 

gre" que acab.:1ram de passar. Por fim a crença na 

trunsitoriedade das medidas da OPEP que se sen-

tin em alguns plzuwjw.dores ofi.ciaü; nao , ' , J. nc.uz~ 

ria a uma mudança política maior p.~trn o setor. Nes 

to sentido
1
apenas uma política de preços para os 

derivados que sobretaxasst~m a qu.solina, a qual se 

destinava para o consumo individual para transpor~ 

-~----

(52) Assim embora ficasse patente a gravidade da situação a 
penas a part:tr de 76/77 serão observadas medH}as efetivas@ 
ra o corte do volume de importações do petróleo com o in­
centivo à adição do álcool 2i gasolina. No que tange à de­
manda; apenas a partir de 78 notaram·-sc m(~d.iJL·"::; nv:üs profun­
das seja através de polít:icas de preço seja com a redu -
ção cias quotas industriais de derivados de petróleo. 
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te de classe rnédta e o subsidio 3. indústria e QO 

transporte de massa via diesel e óleo combust.í-

vel, considerava-se adequada para enfrentar a si-

- (53) 
"-U"lr'aO <... " ~· 

Lessa, em sua tese já citada, aponta três elemen-

tos que balizaram a opçao energética tomZtda no 

período em análise. Segundo ele,acreditava-se que 

o Brasil se encont.l~·ava em posição intermediária em 

relaçào às repercussões da crise do petróleo e 

nao seria afetado da mesma forma que outros 

ses menos industrializados. Aliado a isso,via-se 

no comércio exterior campo para ca.rrear recur-

sos pun1 a compru de petróleo, tendo por base o 

desempenho observado no passado mais próximo. Por 

fim aponta para a crença de que a mEdio e longo 

prazo poder-se-ia alterar o perfil de consumo e-

nergético nacional, o que, segundo nossa inter-

pretaçõ.o, dariil tempo para um planejamento e defi 
( (" 4 ' 

niJ,:ão de din;,trizes a mais longo pr;:tzo .) J 

Por último Barros de Castro acena para a crenca 
' 

corrente, nos órgãos de planejamento em 1973( de 

que a "crise" poderia ser superada com uma nova 

onda de substituição de importações, a qual se 

daria via bens de capital e da indCstria de nao 

"'l' ~(55) me ~.n 1.cos . 

(5~T}Ve.r7-GoldeÍllberg,J:. nA ideologia da Crise Energética" 
:Ln Revista Brasileira de Tecnologia, v. 12 n9 l1 ma.io de 
19Bl,p.9 
(54) ver: Lessa, c., op. cit., p. 116. 
(55) Castro, A.l3. A Política Enerqética em Qucstêio, in nl\. 

Economid Políticn da cr·ise", Org. ELe. 'l'avarcs (' I"tl.D. David, 
Rio, Vozes, 1982, p. 102. 
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Além desses fatos,: ligados ao planejamento 

da economia,alguns ligados diretamente à PETHOBRJ-\S e a area 

do petróleo sem dúvida devem ter tido influência na atitu-

de tomada. A descoberta da bacia pet.rolifera de campos no 

início do Governo Geisel veio dar novo alento na esperança 

de o Brasil encontrar reservas petroliferas que pudessem re 

solver o impasse. Além disso ,a crença de que a PE'l'ROBR!'\S ,a 

través de suas ativr"dadcc.c: r"rrt"ernacr"onal"s, " " h ._~ . as quals VJ.n am se 

expandindo e adquirindo relevância econômica, poderia ge-

rar recursos suficümtes para amortizar os irnpactos da cri.-

se, é outro aspecto que deve ter condicionado a não tomada 

de medidas mais imediatas. 

No entanto, na perspectiva do presente tr<:-:J.balho,os 

e f e .i tos dc:sta a-titude na Eirea enerqética sobro a economia 

brasileira só podem ser entendidos se forem analisados com 

maior atenção os objetivos da política econômica da epoca. 

Es-ta procuravz.\ man·ter o ritmo de crescimento .:woiada em duas 

premissas: manutenção do suprimento de insumos í.nmortados 

principalmente o petróleo, o qual cresceu em volume e valor 

e uma tentativa de substituição de importações, basi.camen-

te no setor de bens de capJ.tal, ambos interliç.rados e vindo 

a determinar as características básicas do que veio a se 

chamar de "questão energética" como ver-se-a a seguir. 

No que tange a prlmeira,o peso da conta petró-

leo ocasionou crescentes desequillbrios na ba.lcmça de paga-

men·tos 1 além de drenar as reservas em moeda forte nacio-

nai_s, e condicionar o crescimento fut.uro do país. Nas pa-

lavras de I3elluzzo e Conceição, "o recrudescirnc'nto da infla-
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çao a partir da segunda met.ade de 197 3 foi determinado bnsi 

Ciltneni~e pela. colagem dos preços internos aos preços 

nacionais, ern movimento de alta" (SG). Desta maneira 

inter 

o 

crescente deficit da balança comercial, com o aumento da 

divida externa, associado a um processo interno de espi-

ral inflacionário e a não tomada de medidas eficazes na 

área energética, grande responsável, através do petróleo 

principalmente, pela situação vigente reflete~se numa brus-

ca mudança na pauta de importações, como se pode observar na 

Tabela XXIII, aumentando em demasia o peso da cont.a petró-

leo. 

Tnbela XXIII - Brasil - Valor e estrutura das importações 

(FOB) 1971/1977 

Ano Valor das Bens Estrutura das importações(%) 

importações de Matéria Bens de Petróleos e 

10 6 
US$ capital prima consmno derivados 

1971 3.245 41,3 46,5 7,9 10,3 

1972 4.235 41,0 38,1 10,9 10,0 

1973 6.192 34,6 42,1 11,6 11,7 

1974 12.641 24,8 45,2 7,6 22,4 

1975 12.210 3213 35,6 6,8 25,3 

1976 12.383 28,7 33,7 6,4 31,3 

1977 12.023 25,6 34,4 7,8 32,2 
----··-~~-----~ 

Fonte: Boletim do Banco Central (vários anos) 

Extral.da de: MÕ.tt.ar, H. e Vaz da costa, R. Programa Energé~ 

tico Nacional: "Possibilidades de Impactos~>, Brasília,1980, 

nümeografado. 

1'6) C'"" H . "" COJ'CCl'ç~;o m,.,u,•re•s~ e Luiz GonZ:i.(.• .. a de ~l- I. • .l-,arln_ 1.·- ,.~-l -l .~, . 

Bc:1lu·,:o. "Not:ns sobre o nrocesso de .industrLll'izaçao rccer:_ 
· B ·s·e'J" l· 1·1 ,.,J.e"'""·'·,nvoivimcmto CapitalisL:J no BJ~a.siJ",-·cc no r"'- . "''- _ 

'"1e1lo 

on1. R. Coutinho c L.G.M. Belluz:::o, S. Paulo, Br2ls_iliense, 
1:.1~2 '36 _,-__.w 'p. l '· 
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Quanto à seg-unda premissa, as empresas nac.ionais 

de bens de capil.al apostando na viabilidade do II PND 

não contando com capacidade ociosa incrementavam seus 

vestimentas estimuladas pelas expectativas correntes. 

e 

in-

No 

entanto, no :final do período em análise e início de 1976, 

quando as novas plantas iniciam a operar, verifica-se a nao 

viabilidude de consecussâo das metas; além disso, os inves 

timentos est.ata.i.s que se tornavam a base de sustentação da 

economia mudavam de configuração principalmente no 

energético~ 

setor 

Neste período, inicia-se a exploraç,J.o de petró 

l.eo na plataforma marítima sendo os equipamentos utiliza -

dos na exploração off-shore, com baixo grau de nacionaliza 

çao e portanto com pequenos efei-tos de encadeamento para. 

trús sobre a indústria de bens de capital; também no setor 

elétrico com a idealização da hidroelétrica de Itaipu cujas 

linhas de transmissão seriam de corrente contínua, tecnolo­

gia não dominada nacionalrnenteF aumenta a dependência do 

setor de equipamentos externos diminuindo-se, percentualme~ 

te, a participação das empresas de bens de capital nos 

q-randes projetos. 

Dest.a maneira, se for levado em conta_ que as i.mpo~. 

tações de bens de capital e matérias-prima foram em gran-

de parte para os grandes projetos estatais c para a monta 

gom de empresas de bens de capital e ainda q:.H..o, dado os 

problemas de balanço de pagament-.os oriundos dw elevação da 

conta petróleo, em 1975 se estabelece o depSsito cornpu1só-
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· · · f· lt d · t • I 57 I :n.o Cil _leu .an o 1mpor :.açoes , pode-se detecta.r neste pe 

r.íodo urna das origens de obsolecentismo da indústria de 

trzmsforrnaçfio e da falta de matérias-primas agravada no ini 

cio dos anos oitenta. 

Isto faz com que se reduza a nível crítico os es-

toques de matérias-primas aliado à diminuição do ritmo de 

atividades industrial, o que vai dificultando as tent.ati 

vas de retomadas do crescimento. 

Assim, se e verdade que o setor enc~rgético é res-

ponsâvel pela. não queda vertigJ.nosa do ritmo de ativJ.da -

des existentes no período, dudos os planos e grandes pro -

gramas que nele se desenvolvem, também é verdade que segun-

do as características dos novos projetos na area e dada a 

falta de uma política que enfrentasse a novu situaçào, o 

mesmo surge como um dos condicionamentos para a ret.omada do 

nível de crescimento. 

c) Um breve comentário 

O irrcalismo no planejamento fez com que medidas 

c f tcazes para enfrent.i.lr a crise energé-tica nuo fossem tana-

da~' ern curto espaço de tempo. Essa demora para a tomada de 

decisões t_cve grande influência na evoluçiio futura Jo se-

·tor, bem como no peso que o mesmo assrrrniu nos problemas na-

(57) Deve-se salientar que a partir de 1977 dada a necessi-
dade de empréstimos exter:nos e 1 tendo em conta regras do 
mercado financeiro internaci.onal, est:.es mu.ttas vezes veem 
atrelados a importação de bens de capital. 
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c:Lonais. Como foi possível vcrificar,diversas sugestões ti 

JÜidm stdo feita~~ para adequar a matriz energf:tica à novarc~ü 

.li_dade do mercado intern~1.cional do set:or. No entanto r pre-

feriu-se acreditar que o país era uma ilha de prosperida-

de em meio a um oceano em crise e que o crescimc:nto da eco-

nomia naci_onal pc~nnit.írL1 por si só a adequo.çZio de 

economia à nova situação. 

nossa 

IV.2.6. O período 76-79: A tentativa de manutenção do esti 

lo de vida e padrão de crescimento 

a) As opiniões e fatos do período 

Este período inicia·-se quando já se tornava claro, 

até- para os fonnuladores da polí·tica oficial, a 

d.:lz_'lc da con~-;ccuçao das metas p.r:opostas no 1 I PND. 

inviabili 

E é jus-

tnmente nc~~te período c1ue comec~a a implantaçao dos obje-

t.ivos do Plano de Desenvolvimento para o setor energéticoc:::. 

la filosofia básica, no nosso en-tender, era o de m~1nter o 

modelo de indust-rialização e ·transportes detendo-se exclus!:_ 

vamentc a urna visão dos problemas do setor enc;rgético isola-

do do resto da economia, prtncipalment.e na área do petrª' 

1eo. 

No ent,anto, a conexao cn·tre o modelo de crescimen 

to e o setor energético era sobej,:unerTt"e conhf;cido. O Pro-

fcssor Goldenberg lembra em artigo publicüdo no Suplemcn-
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to Cultural. de no Estado de siSo Paulo",do dia 17 de outubro 

dL" 1976, que "estudos realizados por um grupo d(~ especialis 

tas convidados pelo Instituto de Pesquisa e Assessoria do 

Congresso mostram que não é posslvel discutir o problema de 

geração de energia sem ter em conta o modelo de desenvolvi­

mento adotado pelo País n. 

Além disso, a necessidade de uma pol :í tica articu-­

lada para o setor era constantemente ressaltada para não i~ 

viabilizar os programas alternativos que se implementavam. 

Neste sentJdo,o jornul "O Estado de são Puulo",dc 8 de de-

zembro de 19771 salj.enta: 

uNa verdade, o que está faltando é uma centraliza 

çao da política energética na.cional 1 pois a Eletrobrásr a 

Nuclebrás, o CNP, o Ministério de Minas e Energia e agora 

também o pobre Instituto do Açúcar e do 1Ucool esmagado en­

tre o Banco do Brasil e os Ministérios da Fazenda, da Agri­

cuJ. tu.ra e da Indústria e do Comércio 1 na.o sabem dizer aos 

usineiros se devem produzir açúcar ou álcool. E, 

que ainda passara algum tempo antes da soluçi;io". 

parece 

Ou como ressal tttva o 'físico Jean i'1eyor, Coordena-

dor do Grtipo de Pesquisa de Energia Niio-Conve:nciomü da 

UNICAI'<lP, em Simpósio real:Lzado a 31 de agosto do 1978: 

"O setor energético nacional cst5 úividido em 

fundos: PETROBHÂS, ELETROBRÂS e outros ~>n:rás" que estão por 

ai como empresas obrigadas a maximizar lucro::;". 

Nes-te sentido a exiqência era quase unânime no 

sentido de criação de um Órgão Coordenador p:t:ca evitar dis­

torções que bem são ressalt.adas pelo jornal "O Estado de 



Silo Paulo",de 14 de setembro de l978,no S' · 1 t l ,egu1n:e ~.rec1o: 

"O aumento imprevisto do consumo de petróleo que 

sera este ano pelo menos 8~1; superior ao do ano passado, ul-

trapassando, talvez, l milhão de barris-dia,a falta. de r e-

cursos para a expansao do programa hidrelétrico, as difi-

cu1dades de utilizar-se o carvão nacional, ou distorções na 

política de fixação de preços para os derivados de petró-

leo, mostram, mais uma vez, a necessidade de criar-se com 

extrema urgência um Conselho Nacional de Energia". 

-Mas nao era apenas no que tange à política glo-

bal que se manifestavam divergências. No que tange ao se-

tor elétrico o governo definiu como prioridade número um 

o programa fazendo previsões de enormes deficits para a re-

gião Centro-Sul. Estas previsões eram questionadas inclu 

sive por t.écnícos do próprio govcrno 1 como, bem o demons 

tra o jornal "O Estado de São Paulo"~de 6 de dezembro de 

1978,no seguinte trecho; 

"'Técnicos da Eletrobrás mostram que tampouco a c _, 

previsões para o setor elétrico justificam as opçoes toma-

das pela Nuclcbrá::;, baseadas numa carência dE0 lO m_il mega-

wats no ano de 1990, no f.>e·tor de hidre1etr.icidade, colocan-

do o Brasil diante de indiscutivel e urgente necessidade e-

conômica do definir sua1 política nuclear". 

Na área do petróleo também eram pedidas medi -

das mais enérgicas e mais urgentes para evit,ar o crescimen-

to no consumo e o custo do mesmo. No entunto,o periodo foi 

marcado por cons·tantes "descobertas" e desmentidos de lm-

portarlt~es poços similares aos da Bacia de Campos ,como por 
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exemplo, a descoberta da Bacia de Santos pela British 

Petroleum. 

Eram constantes os reclamos da necessidade de 

maiores investimentos na prospecção de petróleo como de-

monstra o seqllinte trecho: 

"A Petrobrás aplicou em 1977 apenas um t.erço dos 

seus investimentot~., ou seja, 32,2% na explordçiio e prospe~ 

çã.o do petróleo, ligeiramente inferior a 1976, quando a 

percentagem foi de 32,5%. A Pet.robrás concent.rou maciç~ 

mente investimentos em dois setores: petroqu:Imica e ferti­

lizantes" (SB). 

Além disso1 constantes eram os apelos e campanhas 

do CNP para a racionalização do uso industrial dos deriva-

dos onde estimava-se um desperdício de cerca de 25%. 

•rambém os especialistas chamavam a atenção para 

t.orpedeamento pela Petrobrás ao programa do álcool, o qual 

vinha ferir seus interesses enquanto empresa. Neste sen-

tido rHogCrio C. de Cerquei.ra Leite publicou um art.igo na 

"F'olha de São Paulo" ,de 19 de abril de 1978 ,sob o tÍtu-

J.o de 11 0 Álcool e seus Percalços",alertando para o segnin-

te fato: 

"Não se pode esquecer que companhias das dimen-

soes da PETROBRÁS, sejam elas privadas ou estatais, acabem 

por adquirir personalidade própria, funcionand.o como or-

{58) Extra.ldo de "O Estado de são Paulo" do artigo. "Mais 
um ano c nada mudou nJ. Petrobrás "pub1icndo v~n S/03/1978. 
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ismos autônomos. Defendem, assim, seus próprios interes 

ses econômicos antes dos interesses do Estado". 

A busca obsccGsiWl do lucro pelas 9'CU1des empre-

sas E.~statais, principalmente a PETROBRÁS 1 era destacada pe-

los estudiosos do setor como o jornalista Alberto 'ramer, a-

lertando para o fato de que enquanto o faturamento liqui-

do tinha se expandido ern quatro anos em 940~%. a inflação era 

de apenas 2.38% e este lucro não tinh<1 sido revertido numa 

poli.tica de maior independência das fontes inb}rnas. 

Um setor afim que também era tema para in·tenso 

debate foi o de transportes. Já em 1975 tentou-se definir um 

plano para o setor que priorizava a ferrovia em detrimento 

da rodovia. O ministro dos transportesrDirceu Nogueira~ ao 

abrir o Terceiro Seminário sobre Plano Nacionc-11 de Viação d:=_ 

finia como finalidade báslca de sua gestão a necessidade de 

desenvolver a curto prazo a rede ferroviária, e implantar 

nos grandes centros urbanos sistemas de transportes de mas-

sa de ma:i.or efic:iê.ncia energética, princíp<Jlmontc na re-

g:Lão 
... (59) 

Sudeste do P,:.us . 

No entanto pouco tempo depois o mesmo Ministro a~ 

Li:rri\:Jva que "A opção rodoviária ainda continua sendo a melhor 

solução dos problemas de transr:.mrte de car:ga e passageiros 

no nra~ül, principalmente no momento atna.l, quando o país 

não tem condiçÕes de fazer g:r-andes invest~irncnt.os na cons-· 

truçao de ferrov:ins,cujos custos são mais altos que os ne-

cessários para a e:x:pansao e a melhoria das estradas de ro-

" " ( 6 o) aagem . 

T59")'--SegUÍ.ldO informações publicadas em "O Estndo de sao Pau 
lo" de 21/12/1975. 
(60) Cf. Dirceu Nogueira, "O Estado de São Paul.o"de 13/04;77. 



-129-

Pouco tempo depois tenta desmenti:r: a afirmação 

feita o que nao se confirmou na. prática como bem ressalta 

o jornal "O Estado de São Paulo",em artigo publicado em 

.31 de dezembro de 1978,fazendo uma avaliação do desenvolvi 

mento do set.or Transporte no Governo Geisel: 

"Encerra-se o quinto ano do Governo Geisel e a 

propalada mudança de prioridade na área de transportes do 

se-tor rodoviário para o fc;rroviário e de navc~güíJÕ.ü anuncia 

da em 1974, não apresentou resultados práticos: os cami-

nhões continuam responsáveis pelo tra.nsporte dt::- aproxim.J.d§:_ 

mente 70% das mercadoria.s do País, a mesma J.::Jercentagem de 

cinco anos atr5s 11
• 

b) As políticas e algumas posições criticas 

O II PND além de prever esforços maiores na área 

de petróleo e hidroeletricidade propunha uma diversifica-

c,:ão das fontes energéticas incentivando açoes para o c ar-

vão 1 para a cJ.dição de álcool à gasolina, para criação de 

um sist.ema de tran.sporte de massa, para pesquisas em fon 

tes alternativas, além de programas na área do carvão e 

da energic1. nuclear. 'l'ambém é a partir de então que se 

criam po1I.ticas na área de preços dos comlJustíveis liqui -

dos, tentando redirecionar o perfil de consumo. Desta ma-

neira 1 o setor energético que náo era setor priori.t.ãrio nos 

l anteriores da "Hevolução" 1 passu a ocunwx este F anos .c pa-

pel a partir de fins de 1975 e início de l97G quando o go-

vcrno Geisel. procura implantar nma poli.tlca uarn o setor. 

Em s.int.cse, se for observada a po1ÍLica implant:a 
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ela teve as seguintes car~cteristicas: 

Na área do petróleo além de intensificar os pro-

g:ramas de pesquisa, prospecção e exploração sub 

mar i na a pa_rtir de 197 5 abrem-se em fins deste a 

no e inicio de 1976, algumas áreas para explor~. 

- (61) çao via contratos de riscos . Também nota-se 

uma política de: prc~:os para os d(:::ri vc1dos com o 

objeU .. vo de desl~stJ.mular o consumo de gasoli-

na considerado combustível para transporte indi-

vi.dual urbano, e não taxar em dernas.ia o diesel o 

que seria bEisico para a nao elevação da infla 

ção e do custo de vida, nem o gás liquefeito de 

petróleo para o consumo residencial urbano 1 como 

pode ser observado na Tabela XXIV nos anos que 

vão de 7 3 a 81. 

Complementarmente, assumem-se programas de substi 

tuição de derivados F ent.re os quais se destaca o Proálcool 

implantado em fins de 1975, objetivando a adição de ál-

cool a gasolina para a redução da dependência externa en-

tre outros. 

Esta nova es·trutura de preços, aliada aos pn;gra-

mas substitutivos,nào consegue substanciais reduções do 

consumo de petróleo apenas alt.c.r<mdo os perf.is de consumo co 

mo pode sGr visto na Tabela XXV. 

·u~l:T CabC--s·::íTierit77lr-que a prospecção da PETHOBrz2\s de lá p~ 
r.:-> cresceu basto.nte passando de 127 poços perfurados em 
1973 para 377 em 1979 o que já propiciou resultados posi.t! 
vos. No en-tanto através de contratos de r:lsco qua;3c nc­
nhmn resu1t;v1o foL obt-:Ldo provavelmente dcvid() ao cu:c;tu da 

l ''l·fiJl'll ... -,,., .,.,,, -í1·"':lS contccttadils c d esL.rütt~:(.;L-<'> cJ<lS crn-··'l- . . - ( ('- " j ' ;:;, (. - ~- (_ 

presas COJltr~tantcs. 



'l\::tbe1a XXIV -- Evolução dos preços dos principais derviados 

de pett"Óloo no Brasil (Cru::ei.ros de 1977) 

-··--~·~~-~----------·----------·----------- -------
Data C'aso1ina Que.x·osene Óleo diesel 6leo Combus- GLP 

climirii:mte tivel l3PF 
(Cr$/1) (Cr$/1) (Cr$/1) (Cr$/1) (Cr$/kg) 

----~--

01/07/73 2,62 2144 2,18 0,52 4,14 

01/07/7 4 4,G9 2,83 2,34 0,60 5,72 

Ol/07/75 4,76 3,06 2,65 0,64 5,52 

"/""/76 \JJ,\Jí' 6,33 3,17 3,02 0,78 5,25 

0!/07/77 5199 3,30 3,30 0,76 5,19 

0' /07 '78 .l. I , 5131 2,98 2191 0,68 4,59 

01/07/"79 5! ll 3,16 2,91 o f 8 o 4,21 

01/07/80 8,68 4,13 3,77 l f 76 3,70 

01/07/81 8,68 4,98 4,86 2,31 3,70 

Font:es: Preço médio autorizado pelo Conselho Nacional. de 

Petróleo e transformando em cruzeiros em 1977 utilizando o 

índice da Fundação Getúlio Vargas 

'Tabela XXV - Evolução do consumo dos principais derivados 

de petróleo no Brasil - 1973-1980 

Ano 

1973 

1974 

1977 

1979 

1980 

Gasolina 

110
6 

m
3 ) 

13,9 

14,6 

14,1 

15,6 

14,0 

Diesel 

110
6 rrh 

9,5 

11,6 

14,4 

l7 ,o 
18 '2 

6leo combustível 

(10 6 t) 

11,1 

11,0 

l3 ,o 
14' 9 

14,2 

---------

GLP 

(10 6 
t) 

1,6 

1,8 

2,1 

2,1 

2 7 
'' 

~ • . ~ t' F-::;nte: Conselho Nacional de Petroleo. Anuar,los Estat1s ·1-

cos - 1983. 
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Desta maneira devem ser feitas duas observações b~ 

sicas sobre esta política. Nas palavras de Castro "~ Gomes, 

"a mai._s imediato critica que se pode fazer ao progr.:J.ma de 

metas energéticas cons.iste na incongruência entre o objet~ 

vo final - reduzir as importações de petróleo - e os objet! 

I 62 l vos parciais que corporificam o programan . Desta manei 

ra os programas substitutivos detiveram-se à reduç:ão de con 

sumo de gasolina nã.o havendo significativas iniciattvas nas 

Sreas dos outros deriv.:v.los. 

Também, e:mbor-:-~ fosse detectado e 1ncl usi v e cons-

ta-se no II PND,a necessidade de mudanças no sistema de 

transporte, seja de cargas seja de passageiros, nenhuma ini 

ciativa de vulto e notada na arca talvez dadas as pres -

sõc:s dos 9rupo~; de interesse que estavam envolvidos, como as 

i_ndlistrias automobilísticas e as grandes construtoras. 

lU.é.m d.isso1 mesmo na indústria nao se observa-

vam grandes programas de racionalização do uso e de substi-

Lu.Lçâo do óleo combustível por outros encrqéticos como o 

carvao vege-tal e o mineral. 

Desta mcmeira procura-se rejeitar o arrefecimento 

inevitável do ritmo do crescim<:;nto da econonüa nacional pr:?_ 

curando-se medidas paliativas que leva.ro.FL a ma.iores cus-

, , f t (63) tos soc1a1S u uros . 

(62) Cf. Antonio Barros de Castro e Fredc.rico >1aqalhães "La 
- ' d' li" '"" ·n crisis cnerqeti.ci1: una pcrspect~vn eso.e e _irasl.l_ L 

"Conpendio d~ Encrq.iu 11
, H.io, COP~E-UPHJ, 1932, p. 66. 

(63) No que diz respeito ao Proa.Lcool ver 1 por exemplo, Ho­
mc'm de Melo, F'. e Fonseca, E.G. "Pró-1\lcool, Energ_ia e Trans 
Jhlrtc'', São Paulo, Pioneira, 1981. 
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Na arc~<l de oru::nyia elétrica o setor se cô.ructeri-

za nu époco. pela proqranv:H;ão de rJrandc:s projntos entre os 

quais ;:;e destacaria 'l'ucurui e Itaipu, a qual estava o:cçada 

na sua concepçao em 5 bilhÕes de dólares 1 4 para a implant~ 

ção e 1 para a instalaç<lo de linha de transmissiio e que, 

S(~iJUndo estimativas atuais, teve um custo de cerca de 10 

milhÕes de dóla~:-es. Os projetos reaLizados nesta 5.rea ti-

nham como base expectativas de crescimento do consumo do 

pais, nos dez anos que se seguiriam,da ordem de 10 a 12% 

ao ano o que, como se sabe, não se verificou. Desta forma, 

o sonho de um Brasil potência que passasse sem escoriações 

pela crise a nível mundial tmi"tbém influiu neste setor. 

Também como fonte complementar, foi _idealizado um 

programa nucJ.er:u: brasileiro. A politica na firca nuclear, a 

qu;-:ll j5. havio. tomado um corto impulso em 1969, con o. aprova 

(z:.w das novJs diretrizes da PoLítica Naclornl de Enerqio. N~_ 

clear para (ins Po.clficos, tJ no periodo de 1Yt,9 o. 1972 com 

ü c r j_ação da Companlüa de Pesquisa de Hecursos Minerais, re_0_ 

ponsável pela prospecção de minerais radiotivos e pela cria 

çao da Companhia Brasilüira de 'recnologia Nuclear, que veio 

dar origern em 1974, à Nuc1ebr5.s, em 1975 com o acordo Bra 

sil/Alernanha vem definir o rumo que o setor tocaria nos 

anos subsequentes. 

O Programa Nuclear tinha como suas principais 

justificativas, entre outras,as seguintes: a possibilidade 

de esgotamento em curto prazo do pot.encial hldrico, o que 

se provou ser totalmente inverÍdico; o domínio da tecnolo -

<:í.-iJ nuclear seria fundam(.:nL:d_ para o controle de tecnolo-

qius novas em outros setores como a metalúrq:l.ca e a indús -
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tria mecânica pesada; a crença de que o Brasil para se tor 

rur potência terL-:~ que dominar o ciclo completo do combus 
(64) tível nuclear . 

Este programa não pode ser entendido,contudo, un~ 

camente Pelas J'ustificativas internas a' sua · 1 t -
~ :unp emen açao. 

Ele tem que ser visto no movimento mundial imedia-t:amente po~ 

terior à crise do petróleo quando nota-se, em quase todas 

as nações industrializadas do mundo 1 a crença de que o pro­

cesso de fiss5o nuclear viria a se tornar o combustível bã-

sico e barato que implantaria desenvolvimento. 

No entanto, us maiores críticas que ;::;ão feitas ao 

Programa se devem à maneira como foi implantada, embora evi 

to.ndo problemas como os do acordo com a N"estinghouse em iní 

ctos da década de 70 que não previa a transferência de tec-

nologia, o programa vem contrariar as expectüt.ivas da comu-

nidade, área que praticamen·t.e foi alijada da condução do 

programa. Desta maneira, o programa é implantado com g-rag 

de aporte de recursos e uma montagem de um sofisticado com­

- (65) plexo indust.rial de subsidiárias da Nuclebras . Contudo 

o domínio da tecnologia,torna-se duvidoso, pois como diz o 

Pro f. Goldetnberg, "pelas caractoristi.cas do pool estabelecido 

no lado alemão (que reflete a estrutura funciom:tl e acioná-

riu fortement:e interligada da sua indúst.ria pesada) ,a cessão 

tecnológica nuclear deverá ser efet.uada por rr.eio de vendas 

de equipamentos c cessão de liccnço.s industriais e cc::ordcnadas 

(64) A respeito ver: Goldemberg, ,José. "O que é energia n~ 
clenr'', S&o Paulo, Brasiliense, 1981, p. 64-65. 
(65) Para tal fundadas em fins de 1975 a Nuclebrás Auxiliar 
de Hineração Nuclear, Nuclebrás Enriquec.i.mcnto de Isótopos­
Nuclci e á Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A. Em 1976 
cria-·se a NucJebrás de Moasita e Associadas. Nuclemom e a 
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-ccntrslmente,através da K\VU, fornecedora nao apcnets dos reato 

rcs nuc.lc~arcs, como tamb0m, e principalmente, elos serviços 

de gerenciamento e conceituação técnica dos contratos de 

fornecimento de enriquecimento, do produto e do p:coje-

t "(66) l' 1 l" ' ' o a 1auo ao a :LJamento da comunidade cient1fica na-

-cional na epoca com capacidade na area. 

DE!sta maneira e tendo em mente a 
.. 

na o necessida--

de da complernent.aríedade da energia nuclear à hidroelet.rici-

dade, pelo menos até o ano 2000 1 o que já era conhecido nos 

anos 70, o que se poderia justificar era um programa de do-

mÍnio do ciclo do combustível nuclear e não um programa de 

implementüç2io de 8 reatores e de uma sofisticada infra-es -

trutura,o que evitou usos alt.ernativos mais atraentes dos 

recursos aqui investidos. A c r i se econ6mica, no entan·to ,fez 

com que se redirecionasse o programa neste sentido em 1983, 

após pesados investimentos já terem sido feitos. 

c) Urna análise do período 

Se for observado o período imediatr:mente ante-

rior, entre 1974 e 1975, nota_ru.se-ã que as medidas para irn-

plantação de uma política alterna:tiva na áre<.'i. energética 

foram tlmidas e depois de anunciado um pacote de açoes no 

final do ano de 1975 pru:ticamcnte não se vcri.ficaram, a 

não ser através do Proâlcoo1 em 1976, mcod:Ldas muis cfi.cazes 

NUS'rE? 1::cm associação com a fi.rma STEAG da Alemanha que .. t:::ro 
como objeLivo explorar direi-tos sobre patentes e tecnolOSJJ..i:i 
r•,;e por ventura for desenvolvida. 
\iU , - ' ll ' , 

( 6 6) C f. José Goldemberg. "ProqTama Nuclear i\l ternatl- vo lll 

;~cvista CiÊ·nc:La~~ da Terrü, março/abril de 1982, n9 3, p. 
:t2 . 
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para cornbatc:r a dependênc.ia do pet.rôleo. V5.rias -
sao as ra-

zoes que se podem apontar pa.ra justificar tal fato entre ,as 

quZ~.is, por exemplo, "O otimismo oficial exagerado sobre as 

descobertas da bacia petro1Ifera de Campos no Est.ado do Rio 

correspondeu provavelmente à visão dos homens responsáveis 

pelo setor cnerg10t.ico até o fim do Governo Geisel: a crise 

energética não era mais do que um sonho mau e que se dissi 

- ' " paria num futuro proxnno . 

Além disso a crença da nao possibilidade de uma 

nova subida brusca dos preços do petróleo, o qual se estabi 

liza a partir de 1974, fazia com que se acreditasse, nos 

círculos oficiais, que as consequências no movimento ascen-

dente de preços se esgotara com o brusco crescimento entre 

73 e 74 como pode ser obsc'rva.do na Tabela XXVI. 

'l'ubela XXVI - Evolução do preço do petróleo exportado pela 

OPEP 

Ano 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980** 

Preço médio OPEP 

US$/Barril 

Índice real de preço 

2,14 

2(85 

11' 27 

10,93 

11 '74 

13,25 

13,02 

18,20 

30,13 

--·--~-

lO O 

122 

453 

401 

409 

4 36 

400 

513 

776 

Obs.: *Deflaciono.clo pelo índice de inflaçi:lo norte-o.merica-

na 

**Até junho 

Extraidn de; Calo.bl, A.S. et allii, p. 224. 
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lE::o ainda oram m.uito baixos para estimular medidas de subs-

tituição ou tornar econômicos combustíveis alternativos. 

No entanto, o problema energético vinha ::.1e avol u-

mando e influindo no desenvolvimento dn economia brasileira. 

Deve-se lembrar que a dÍvida externa havia crescido mais de 

3, 5 vezes entn~ 1974 e 1979 e que as importaçõe:;; de petró -

leo passaram de setecent.os milhÕes de dólares em 1973 para 

mais de quatro bilhÕes em 1978. 

Nesta conjuntur.:.l o movimento de alt:a brusca nos 

preços do petróleo em 1979, o chamado segundo choque do pe-

tróleo, traz a ques·tão energé·tica novamente a primeiro pla-

no,e em potência superior,no debate da questão do desenvol-

vimento nacional e do futuro do Pais. 

Cabe no entanto, destacar que a situação se apre-

sentava dest.a maneira não por fatalidade mas sim por nao 

terem sido adotadas sugestões e políticas, que o próprio 

governo levantou como vimos neste item. 

IV.2.7. O per:Iodo 79-81 e o sequndo choque do petróleo: me-

tas arrojadas na 5.rea de energia. A consciência da 

gravidade da crise cnorg5ticu 

a) Os antecedentes do segundo choque 

o primeiro choque do pet.róleo ocorrido em 197 3 fez 

com nue o nrcco do not.róleo (jUadruplicassc r quase que ins-
-.. L , L 

tem taneamerrte, trazendo gnmdes di f:Lculdades para as econo 

mias import.adoras. No entanto, o.pós u choque o preço perma-

neceu estável por quase quatro anos fazendo com que medidas 
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adotadas para minorar ~l dcpcndênciu fossem desaceleradas ou 

nem chegassem a ser implantadas como j 5. vist<J. Has a par -

tír de .fins de 1978, come!;a-se a vislumbrar uma s.i tuação no-

vurnente de alta que vai apresen'Ltr seu maior viqor a partir de 

junho de 1979 e durantE.~ todo o ano de 1980. 

Um fato significat~ivo foi a queda do regime do 

Irã e a instabilidade que isto traz1a para o mercado do pr~-

t.rôleo. Por e:xomplo, destaca o jornal "O Estado de São Pau 

lo", <::~rn 4 de novembro de 1978, no editorial 11 A mais cara e 

grave dependência", o segu.intc: 

11 ÜS acontecimentos políticos no Irã, com desdobra 

mentos econômicos imprevisíveis, acentuam os riscos de ma 

situaç:ão de dependência em países como o Brasil, essencial-

mente importadores de petróleo". 

Esta situação de temeridade logo veio a se config:::: 

rcu: e já em f.ins de 1978 os países da OPEP anunciam para o 

ano seguinte um aumento da ordem de 14,5% nos preços. Tal 

~J.núncio causou indignações de membros do (_JOVe::cno como afir-

rna o entào Hinistro de Planejumento, Heis Veloso: 

llE foi um rude qolpe para os países em desenvolvi 

mento, especialmen-te parD. cqueles que estão em nível inter-

·- · 8 o· c•.so do T_\ra-sl"l"{ 6?). med1.ar1o como ,_ w - , 

Has os aument-os nao se detiveram nesse'- patamar e 

a partir de junho de 1979 os .::tumentos for.Jm dü ordem muito 

{67) Cf. Re.i.s Veloso, "O Urasil queria mrra !:.mrprcsa 
trZigica", J'ornal da Tarde- de 19í12/1978. 

menos 
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supl'.Ti.or c.:'-lu ~-'ando perplex L dado. Mas como o pa Lo se a de-

\}U::t 2i. llOVCl ,, 't " i:..o, ·a e a perqunt:n a ser rcs 

pondi.da.. 

Desta maneira,o governo Figr:tcd.redo é pego no seu 

início por um movimento no mercado de pctrô.L:o lnstante dcs 

favorável. A criação da Comissão Nacional de Energia, já 

a partir dos primeiros meses do governo, era urna tentat.i-

va para enfrentar a crise que se vislumbrava no setor atra 

vés de uma aç~o coordenada. Cabe lembrar que este canse-

lho era reivindicação antiga dos especialistas. da area. 

b) As políticas ado-tadas 

No início de 1979 r o Minist~ério das !'Unas e Ener 

gia tornara pGblicas as diretrizes setoriais para ener-

..• ,·,.,tGB) ,, ... ,~Q s·eg•J11do es·t~ tr,··lb•ll·Io, = t' 1 · ~ -~~_~_L _ ~ u e apenas n par lr ce J~ 

lho, quando o entúo Hinistro do Planejamento Hâr.io Henr.i~· 

que Si.mon:3en publica no LTornal do Brasil o documento "No 

b l • . E " . B·~~c·,·l" (Gg) tas so r e uma Po l tlca , nerget1.ca para o L'"'·'" . , que 

realmente se assume 21 questão como pri.oridadc básica para 

a resolução dos problemas nacionais. Neste sentido, defi 

ne-se a questão como a dependência de -combu.st.íveis líquidos e 

(68) As mcL'Js principais crarn: maior ênfase nds exploração 
(~ desenvolvimento da pr:oduçilo de pet.rõleo, pr::i.oridade to­
t~al à conclusáo de Itaipn, ga_rantir a plena transferência 
c~a tecnologia nuclear através de acordo com a Alemanha, a­
dequ;1r a produçS:o ao consumo de álcool em cada região, lim~ 
tando transporte interegional, e malor ênfase ao progra­
rna de carvão mineral. 

69) A respeito ver: Garnero, M. ''Energia: O futuro e ho­
e", S. Pau1o, FÓrum da:3 Américas, 1960, p. GS-77. 



-140-

o~; ~>eus impactos õ3obre cts contas externas do p;_,{s e e desta 

nnn .. d.ra que ela procura ser enfrentada. 

Po.ra viabilizar est3 deterninaç~lo gove:rnamen -

tal duas medidas important.es são tomadas em 1979; a criação 

da Comiss~io Nacional de Energia e a elaboração 1 pelo l-'J.flJE,do 

:'-1odelo Energético Brasilc.:iro. 

A Comissão Nacional de Energia (CNE) surgia como 

o orgao máximo no comando e coordenação de toda a aEea ener 

t:Lca, sendo presidida pelo Vice-Presidente cJ.a República e 

contando, como membros, entre out-ros 1 reprnscontantE:s da 

.inici.ati.va privada e dos Ministérios da Indústrta. e 

c.io e do Transporte. Is·to vem alterar a direção do 

Com é r 

setor 

energético o qual, até então, de responsabilidade do Hintsté-~ 

rio de Minas e Energia e na prática, até 1973, velo menos, 

era direcionado pelos órgãos setoriais, as holding 

brâs e Eletrobrás, as quais decidiam, praticam0nte 

Petro·~ 

sozi -

nhas, as diretrizes de suas açoes. Também faz parte de um 

movimento que se inicia a partir de 1974 quando sao cria-

dos novos programas para a área energé·tica que vem a se 

chocar com interesses das empresas tradicionais na area. 

Dest.a maneira a criação da Nuclebrás chocando-se com o ca.-

r5.ter centra.lizador da Eletrobrás e a criação dos contra 

tos de risco c mesmo do Pro<)lcool que se contrctpunham a 

interesses do monopólio do petróleo era.m ind .Los do inl-

ci.o da pc:c(b da direção da política pelos holdings .Er:-i 1979 

cmn a criução da CNE quando outros Ministérios :influem na 

definü;ão das metas para o setor, seriam levados e;n conta in 

teresses da indústr.ia c dos setores privados nais explicit:~ 

mente. Isto repercute mais diretamente sobre :t Petrobrâs 
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que pouco fizera para remediar a crise econômica que tinha 

na falta de petróleo nacional,um forte vetor de i.nfluên-

cia inclusive relutando em retomar a prospecção em territó­

rio nacional devido à baixa lucratividade e opondo-se a 

iniciativas cono a do Proálcool até l978(?0). Portanto, a 

partir de então,oG programa.s alternativos poderiam passar a 

ter maior importância e local propriado de discussão. Des-

ta maneira a CNE c.ria o Programa de Mobilização Ene:rgét.ica 

PME corno instrumento de coordenação e apo.io financeiro às 

aplicações de recursos para o desenvolvimen .. to de fontes al-

ternativas que uti.lizaria.m recursos do Fundo de Hobi-

lização Enerqétíca, advindos na sua maioria da tributa 

ção dos derivados de tróleo. No entanto, a CNE apr?:_ 

sentou algumas díLicul.dades operac-ionais, corno ressalta o 

Prof. Goldcmberg. 

"A críação da Comissão 1 contudo, sob a chefia do 

Vice-Presidente dn. República enfraqueceu o Ministério de N:i 

nas e Enerqia, sem que a CNE passasse a ter caráter executi 

vo tumultuando, num certo sentido, ainda mais o setor" {?1.). 

Além disso deve-se ressaltar que a CNE, atra-

vês de suas resoluções, teve seus trabalhos voltados quase 

que exclusivamente para a questão da dependêncl.a externa do 

(70) Cf. José Goldembergf op. cit, r p. 3. 
( 71) Esta oposição nã.o era exp1.ici ta mas exist;.iam di versos 
indlcios como por exemplo o desinteresse pelo projeto de 
curvelo de álcool da mandioca e a proposta quJ:~ chegou a 
ser publicada na imprensa, em 1974, de redirecionamento do 
Proálcool centralizando-o numa empresa a "AJ.coolbrás" que 
seri.a uma subsidiária d.a Petrobrás. 



petróleo r frustrando aqucl.e::~ que acreditavam que o órqão pod:=_ 

r.ia dar - ' t -uma coesao ln erna ao setor energet:Lco e a sua li9a-

Desta m~neicn,impor-

tantes questões como a capit:üizaçiio das empresas do setor 

ou os investimentos e tarifas na área elétrica não pass::nn ne 

la anãlise do CNE. 

O Modelo Energético Brasileiro - ~lEB lançado em 

novembro de 1979 pe1o l'LME foi outra medida política de enor-

me influência para o setor. O P'lEB, prevendo um crescimen-

to de 7% ao ano do consumo de pe-tróleo para os anos até 1985, 

propoem uma série de metas que possibilitari:J a. no.o amplia-

çào da import_ação de petróleo; ao contrário, huveria uma 

diminuição, sem contudo alterar o padrão de consumo indus-

tr.lo.l ou propor grandes modificações nos ~;istemas de trans-

portes. Su;_-, concep~;ao est<:•va dentro da filosofia do .iní-

cio do Governo Figueiredo c; daquilo que. se chamou na epoca 

de "economia de guerra". As principais metas estabelec_idas 

pelo HEB eram na área do petróleo propondo, além de um pro -

grama de conservaçao de energia, sem s1randes expLi.ci-Li1çÕes, 

até 1985 deveria econornízur 200.000 barr.is que equivalen -

tes de petró1eo 1 ao consumo de .L wílhão e meio de barris ad-

vindo das fontes descriminadas na Tabela XXVII. 

Além disso ,previa-se uma grande expansi-io para o 

setor hidroel6trico 1 mant.cndo-se os cronoqnHHüS das qran-

eles obras como 1ta'ipÚ e Tucuru.Í 1 bem como :Lnvcstinentos de 

porte em pesquisa de fontes alterna-tivas cono c;s Óleos vege-

t<:Lis c o reflorestamento. 
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Tabela XXVII - Consumo de petróleo e substitut~os 

Netas do modelo enerçrét:Lco brasileiro 

Fonte 1980 (l) 

I ' 03 B .. ,.,~, 
_L l'.t"} -

'98' 12 1 " _, 
~---------·----- ------------------- ----------
1Ucoo.l 55 ( 4 , 7 ;s ) 155 \1.0,1%) 

Carvão f.HnerJl 4 10,3'!>) 170 112,n1 

Ca:rvi:lo Vegct.al 12 {1,0'!;) 120 8 1 0%} 

Xtsto o (l,O'S) ') r· 
'o l,E>'t) 

Enerr:ria na o convencional o 15 l f o:~;) 

Petróleo Nacional 

Campos em Operação 195 (17,0°6) 231 (]_51 2%) 

Campos a entrar 6 0,5%) 127 8,3b) 

Novas Descobc.ortas o O r 5 '?s ) 142 9,4%) 

Subtotal 272 (23,6'!) 98 5 (65,7'~) 

Petróleo Importado 892 (76,4'!) 516 (34 ,H,) 

Total l.lG7 (100,0'-1 1.503 (100,0%) 

Fontes: (J.) ~"lME 

( 2} MEP 

sobre o perlodo 

Ur:k'l primeira obse:rvaç3o que se pode fa~:sr sobre o 

proqrama que se propunha para a área (on ... ~rgética é <l de igno-

xar a crise econônüca quE~. jâ est.ava patente o J.c1!:1itiJ: t~axas 

de crescimento do consumo extremamente elevad~~s oara a 
' 

çao que se vislumbrava. Desta muneira, parece que se igno-

rou que o set,o.c energético faz parte de um todo da eco no 

mia brasileira e que seu senvol viment.o depende dosta. 

Uma sequndü obsc:rvaçiio, ligada à pri.meiL2 1 e cruan - .... 

t.o ao porte dos investimentos previstos. Apenas para o Pro-

qrnrna. da Uti.lizaçi:io do Ccll;"VÚo Hineral e.ram pl:vvi.stos 7,3 



Ãlcool cerca de 3 b: lhÕes de dólares os quai;-:; deveriam em 

qrande parte ser carreados no exterior j_qnorando as di fi_-

Çu .L~~a~P~ qun ~ ~~oca J·~ -~ t '·t - · · - --~ ~-- - ,..,_ "-F - u c presen _a v a pur0. a 00 --enç:;;o ae re-

cursos. 

Portanto,a consciência da grav.idade da crise e-· 

nergética nao velo acompanhada da noçao clara do problema e 

conómico com que o País se dofront.ava o que ,-y) vu.i se fa-

zcr sentir il partír de meo.dos de 1980. 

Além disso ,caber .ia questj_onar se os programas pro 

postos se .fundavam numa avüliação correta da situação ener-· 

qGti.ca. Eles tinharn como premissa que o petróleo c s L::n:: i a 

por· acabar ou tornar-se extremamente caro a curt.o prazo, o 

que tornar" ia economi.c<Jrnerrte atraE~ntes fontes a1ternat.ivas. 

Neste sentido deve-se ressaltar que,a partir de 1979,quando 

ocorreu o 29 choque do pctróleo,o preço deste combustlvel 

vem oscilando e mais recentemente apresenta UElCi Lendência 

para a baixa bastan·te acentuttda. O preço do petróleo que 

chegou a passar os 40 dólares o barril no ano de 1981, po-

dia ser encontrado, no mês de m;J.rço de 1982, no mercado li-

vre1 o. ~una cotação infcri.or aos 30 dólares. 
' 

Pa{ses do. 

eleva-

dos deste cnc:rgético. Granch:s pr-odutores r COmO Jvléxico e In-

glaterra 1 vem sistematicEimente reduzindo o preço de seu o-

.Lco negro. Os países produt.ores procuram se on;anizar ten-

t,nndo uma redução de sua produção para evita.r as queduscon~-

Lant.es de 
I 7 2) 

preço . Os países consumidores apostam no ex-

{72) Vale salient~:r: que exJstem qrandcs produL<Yres que na.o 
fztzcm par-te da OPt::P dificultando c"stes acor:dos c que nc:>S:tto 
úentro da OPI::P note-se qr;::mdc~:; arestas entre us pr-od\.lt.orcs. 



ces~lO de oferta por mais () 3) 
alguns anos Mas quais as cau-

sas deste clima a nível mundial? 

primei r o 1 ug c1r, nota-se u1r1a recessao nos 

industrializados, em fins dos 70, de ce:rt.a proporçoe~,, o 

que gerou uma desaceleração do ritmo de crt~scinE~nto do consu 

::co de petróleo; além disso, na(ses industrializados 
~ . c~c::scn 

volveram i.Ftport.a_ntes pl~OCJrüm,'lto> p.J.ra rClcion;::tlizar o uso de 

t C
')'\('\ • c r·• (--::i. f',>.·. i T\(.)'11<::+-1-; ,;.J .. ' •• J C 'l t to ·trc ·c·,·. :~n::;por .. es c''·',)~, " "·-' "'"·- ""~ ~- -'--~' potro eo 1 -~an ·. pc c:c '--'- _ 

<.;'lbS \:.i tuiçêio [>Ot' 
·~ ~ , furtes a1 terna t.l vc:ts, 

Nio bnstnssc isso os pa{-

scs ,,. t·o~~ ;Jc-~'-c'nvc,1v'ldos increrncnt<.lram unu '"' . ~' -~ ' _, " " " . 
DO '1.{ t.J_CO, de forma_~· 

çao de estcq_ues ostratét]i.Ccs, preserv:mdo seu:_; recursos nr1t~ 

rais1 
· .,,_,,~,~ pc' .. rmit:Lndo UI'\ nível dL~ negoci~H;2o fa os quals vem --'--"'. ~ _ 

1-·r,t \ _
1 

" I ·I 

petro co vorE.~vel no mercado i nto:rnacionEtl de 

No ontant.o esta situ:::l(;;:Ei:o no mercado do 

e tnmsitó:rla principalrnente por dois mo-t:i vos: Et -retomada do 

ritl;lo de crescimento da indústria a nível mundial aurnentará a 

demanda de petróleo além do que urna crueda verti.gino~~a dos 

preços do pet .. rÓleo poria em cheque a est;ab.ili.dada do siste-

ma econúmico mund.ial ,dados os vul to50S inVCi3Li:nentos qu.s~ f o-

ram feitos po.ru adaptá-lo a área de cnerq.i.a cara o que, a 

médic; prazo, nos dá cel~tcz<:.l de uma tendênci<J. :3. alta {7S). 

( 7 3) Segun(J.o prev isÕcs do c-nqenhe ir o Armando Cuedes Coelho t 
Din:-tor Industrial du Petrobrás, publicadas na Revista veja_ 
de 03/03/82, p. 104, a atual fase de cw:csso de oferta dura­
rá no min.imo até 1984. 
{ 74) C f. Abraham B. Scsú e ,Joi:io Policar:vo Lim.~l "O Ir.:1passc do 
Proálcool: Con!:';idcra.ções sobre causas e efeitos", lUtais do 
X Encontro Nacional ele Economia, Bra~oíli.a, AMP!::C, vol. 2 1 p. 
822-823. 
{75) A respeito ver intcre!-:;sante análise da evoluç5.1o futura 
dos prcqos e:n: ChassE.'r.i.ax, J .M. Les Tcndances çp,de~s de l' 
z:~:volution du prix du pétro1e". Rcvuc dó L' E:ncrq:i_;::;", n9 ~~-~' 
""/],',,1 lQ8J " )L')-3'8 "1. • '-' •· 1 ~ I t_~ • .I ---' ' 
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~~ 

nuo i:lvaliaçâo cotT0t.a da ~;it.uação 

que se apresentava <l partir de l979,quando n crise econômi·· 

co. n:::w era t:.?io dra:<~Ótica,fcx. com que o país :J.i::iS\.In1Íf3SC' UifJl DO . '"" 
.i Ítica_ L:nerc.rét_tca vol-tada ni1ra_ rai.nor~~1r ,,,,.,~,~,, 

-' ' . ' ""J.' ,_ ' -~' as dtficuldu-

des imediatas r.la balança de pagarnento (76 ) ,sem contudo ulte -

r ar o padrào de consumo ou a_pontar para esto. d_i_n.:;ção. Isto 

fez com que se despe.rdíc;;-:asse uma ocasião histórica ú.nica. J1. 

retomada do creo3cimcmto na c ionaJ, portanto' c~~ !_.á condicionada 

ainda à ques-tão dos combustí.veis líquidos só que sua solu-

ção será problematizada devido oo <.HJravamento da crise econo 

mica nacional. 

IV.2.8. A consciência da gravidade da crise econômica a par-

tir de 1981: O 11 desaparecimento 11 do problema energe-

ti co 

a) A consciência da crise econômica 

o amblcioso programa apresentando com o segun-

do choque do pet.rôleo ,a_ partir de meados de 1980 e início de 

198l,começa a ser paulatinamente desacelcrado. As metas do 

Proálcool e do Pró-carvão são postas em dúvida. alterando-s(~ 

as expectativas para 1985; programas alternat:.ivos como o do 

xisto, da energi.a solar e dos Óleos veqetais pratica.mentt:::) são 

desat.ivados i mesmo na are a elé·trica se poster,:;<l a conclusão 

cb construç;j_o de alqumas hidroe 1étrica~3, inc.lus.i v e 'I'ucurul, 

(76) Cabe lembrar novu.mentc_"que mesmo o prob1erna do pet.:xó­
lco não é rc~>olvido devido 21. faJ.ta dü a1 tcrnat:Lva ;_::ara al­
guns derivados, princ:LpaliTl(".nte o iSleo d.i.esel. 
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c o n1~ocramo. nuc.lc."l·., 'JrJ· m · t d · 1 " _, -'---' 1 . -" e1ramen ·.e a lanc o ct 

das usinas do acordo Bras,·.! 'l l - n eman1u c vo~_:;tcci_on'k'nt:c mu 

dando a príori.d"'''l'", em 1983 ~ c ' l - f para o domínio do ciclo do ãt.o 

mo, é desaceleraclo. Caberia enúio ques-tionar se a mudan-

ça d.e enfoque se deve a consciência da crise econômica 
"' a 

dificuldades de obtenção de recursos para investimento ou 

ao desaparecimento 1 embora t.emporârio, do "problema enerr;é-

t.ico". 

Na perspect.i v a deste trab-alho f occ;·crerum as duas 

por um lado, a crise econômicu :no paí.s torna-se 

ti c a dw9~ando <::t .índices de influs·i-io jamais observados 
1 

bem 

como a uma vultosa dívida externa superiot· a oi tenta bi-

lhôes de dólares. AliQdo a isso, o setor energ~tico apr~ 

sentava grande capacidade ociosa t.endo a Petrobrás uma capa 

cidade de refino, jã em 1980, estimada superior a 1,5 bi-

lhÕes de barris de petróleo ao ano enquani.-:o o consumo de-

crescia não chegando a 1,1 bilhÕes e o setor elétrico que 

havia planejado seu crescimento de demnnda em torno de 10 

a 11% não apresentava nem 5%. Esta situação aliada à queda 

das atividades industriaü-> no Po.i.s faz com que a necessida 

de de importações de pet~róleo decaia.. :tJn con--iunção a isto, 
~ . 

É~ notado o êxito da Petrobrás na oroscecção de petróleo na-

cional. Desta maneira, o problema enen;éticn coPto entendi-

do pelos organist:\OS oficiai~·,, de dependência de combustíveis 

lí.quidos importados, perde a importância nr1 discussão do 

problema ncu:;ional. 

b) O novo discurso oficial 

Uma novo. falácia do discurso oficLd tl'az outra 

vc:z ao primeiro plano o setor cnergét:i-co corno responsável 
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pela crise econômica. Desvia-se a justiEi.cativu da r:lesma da 

das 

est~Lals c s~us rc(lcxos,seju n:1 óivida extcrrta seja na dívi 

da .i.nt.erno.. Dosta manei:r:a
1
::tprcqoou-se n rcduç6o do investi-

rnento das estatais o que repercutirá de maneira. marcante 

sobre as empresc:ts energéticas, as quais :são rcspons5veis por 

muis de cinquentn por cent.o do invest.i.mento estatal,e o que 

chegou a representar em 1978 mais de quinze por cento da for 

maçZio bruta. de cz.tpital fixo no Pais. 

Desta maneira,o setor que já o. pa:ci:ir de 1979 

tinha o on~:nmento de suas empresas controlado pelas Secre-

taria de Planejamen-to da Presidência at:r-avés da Secretaria de 

Controle das Estat.aís - SEST passara partir de 1981, a ter 

maior controle nos programas alternativos através da Comis 

são SEPL!\N ele Energ·ia~CSE criuda ~)ara esta finalidade. Com a 

criaçâo da SEST as empresas se veem obrigada~> a deposita~ 

rem os dividendos da UNIAO na SEPLAN quando antes eram i.nves 

tidos automaticament.e o que dificulta e burocratiza progr~ 

mc1s, relevantes a médio prazo como o de prospecção do pet.ró-

leo. 

Para uma melhor compr-eensao do novo discuros of:i.-

cial sobre a crise, faz-se necesgfirio relembr<:\L' o::.; p-adréíe;::, de 

financi,;_unento dn.s ernprcs:.1:3 encrqéticas princ_'LlJ-'.ll.rrtcntc: d<.ts 

duiJS holdingr3 a Petrobr5.s 0 a ElE~trobrãs. 

A área de enerqLJ. elétrica aprcscnt;:t j_n:i.ciwlmon 

t -,~ .-~~ ç, .. ·,•e· c1m aue se constitui o setor nas b0scs atuais que 
-- ·~'"'~ .l- _,- "' 

vai até 1967. Nesta época ,a pr:Lncipal fonte de recursos c-



subsidiados. No entan-to,com a nova polÍtica tarifária,a pa~ 

tir de 1964Fo setor vai o.dqui.rindo qradativamcnte capacid~ 

de de a.ut.ofinanciar-se c EOXiSt(~ um maior centralismo nas 

mãos da Eletrobrás sobre as decl·"o-es <',e ·nv•sti e t ~ __ l e _- m n o. 

r_}artir de 1967 ,todo o investimento est5. sob o controle da 

Eletrobrás que conta com qrande possibilidade de geração in-

terna de recursos e independentiza-se crescentemente do go-

vc:rno central. No entanto,a pi:l.rtir de l974,e mais precisa -

ment.e de 1976,a questão se~ reverte; o setor sofre dificulda 

des financeiras fruto das res-trições tarifárias ocorridas qua.'1 

do o valor real da -tarifa declinou mais de 30'!:. ente 1.976 e 

1980 (]?),o que levou a um endividamento crescente (?B). os 

recursos próprios setoriais que representavHm 42, ~~~ do total 

de recursos em 1974 pa.ssara.m para apenas 24,2·;; em 1979. Est.a_ 

política era justificada oficialmente como uma medida de con 

tenção da inflação mas tinha ü1pl.Icita claramente uma alter-

nativa de cu.rreamen·to de recursos externos que auxilj_asse o 

fechamento do Balanço de Paqamento. 

Tal era a situação qLw,em 5 C1e junho de l.980t o 

jornal "O Es-t.ado ele São Paulo" anunciou com srrandü alarde 

que a Eletrobrás conseguira mais recursos do que desejara d~ 

zcndo que "O empréstimo externo que estE. sondo neqociado pe.-

la Eletrobrás devcrZí totalizar US$ 400 milhÕc!ér cont.ra os 

US$ 250 milhÕes prc:vistos no :Lnício". E maL:• adiante, no 

(77) A respeito do padréío de f.inancianwnt.o úas empresas na 
E.':· a detalhada pode ser encont.r,-:ldü em: Ca1ab1. 1 l\. S. et al.Lii, 

cap. IV, op. cit.. 
(78) Segundo IP'E:i'\. "Consolidaç3.o dos Prog.ram;:.'ts Plur.ianuais do 
Governo", 1982, BrasÍlia, IPEA, p. 70. 



lnos~-~o arti<Jo, dnva um ll;üurta" ,J_os ;.:;eus leitores afirnwndc 

C{UG com as novns condi(;ôes d<"'; financiamento ,Jcc~.itas pc.~lo 

Puis, "o pessimismo existente até o início do mês passa-

do em relação ao ingresso de recursos czternos em volume 

suficiente para fechar o h:d.anço de pagamentos este ano es-

t ' ' l , b , " "í:l oesaparecem o entre os anqueJ.ros . 

A Petrobrás até 1973 financia-se basicamente com 

recursos próprios. A pa.rttr de 1974,us alteruções econômi 

cas modificam o perfil de financiamento da Petrobrás e sua 

própria autonomia. O violento aumento do preço do petn5-

leo no mercado internacionz:ü no final de 1973 faz com que 

a empresa nccessi t.e de enormes rocursos parct capi to.l de gi-

ro,o que aumenta em grande proporção os recursos de tercei-

ro. Este nível de endividamento,que cai entre 1975, e 1979, 

vai ser retomado a partir de 1979. Al~m disso,os recursos 

gerados com a venda dos derivados de petróleo que anterior-

mente eram revertidos para a ampliação do setor passam a 

ser redirecionados em grande parte para a Unüio, numa pri-

meira fase para programa ''ctlternativo na á..rea ene.rgética e 

posteriormente p0ra out"ras áreas a cri térío da SEPLAN. Des 

ta maneira., o setor é forçado gradativamente a um end.ivida-

men·to externo crescente. 

No entanto estes <.empréstimos eram consequ:Ldos c0" 

da vez mais com crescerrtcs dificuldades e com condições me-

nos favoráveis. O J'ürnal 11 0 Est.ado de sito P.:;n.Üo 11
, de 8 de 

junho de 1980, salientavi1 om artiqo de L''Iilano Lopt:::s que 

" (CC .. HlVC JlC id.-_-1 S "as .-::mtori.dades monetarias parecem - de que a 

colocação, em fevereiro, do crnprést.imo "jusn:K1" do 1,2 b1-

lhÕes ele dÕL::res, des·tinados ao Proálcool e a outros proje-
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tos encrgéticos 1 dificultou ~1 ncgociaç:Eto subsequente de em 

préstimos de menor vulto, corc1o os do DNDE c da Petrobrás. 

t-lais adiante, chamando a atcnç.iio para o cl:i_rn.::t de desconfi 

ança que se senti.a nos banqueiros internacionais, alerta 

para que "a decisão do Bzmco Centralr porm.it:indo a toma-· 

da de recursos com ''spread'' (taxa de risco) de at& 1,5% fa 

cilitard o acesso ao mercado no segundo semeo,:,tre, tanto do 

Tesouro como das empresas estatais c privadas''. Evidente-

Tendo em mente estas especificidades do setor 

dü crise, se-

gundo os organismos oficiais, e mostrar que ela é infunda-

da como bem o coloca o Pro f. Roqério L. Furguiri \qerneck no 

seguinte trecho a respeito do endividamento das estatais~ 

":t': claro que esta necessidade poderia ser menor 

do que é hoje, caso nao se tivesse adotado uma pol1.tica que 

levou ct uma deterioração sistemática da capucidade de auto 

fi.na.ncj_ament.o d0st:as empresas ao longo dos ú.l.timos anos. 

l\ correç3.o irreal de preços e tarifas dos bens e servi-

ços por elac:: produzidos servia, de um lado, aos propó-

sitos do curto prazo da política de combate a infla;;:ão, e, 

de propôs i tos do curto prazo fia pollticí1 de combato a in -

f'laçâ.o. E, de outro, exatamente pela reduçi.io da sua capaci 

dade de auto.financiamento, forç;:.J.va-<.15 a n'corrcx a onn st:i-

mos externos 1 para financiar seus programas de investimen-

to 1 o que era funcional do ponto de vi[;f~n correnb"J do 

n;;mc.iCl.;uento dos ct~escentc>s deficits L'rn cont:l cotTtonte no 

h·1lanço de paqamento. 
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Ademais, incluz:Ldas a trabo.lhar com urn nÍYel de 

endividamento maior e com boa parte de seu passivo denorni-

nado em dôla:re~..;, as empresas estatais viram seus custos fi-

w:mceiros aumentarem brutalmente nos últimos anos em resul-

tado das altas taxas de juros e desvaloriza(;i:lo real do cru-

ze.iro. O que mais uma vez implicou em reduqâo de recursos e, 

portanto, ern menor capaci.dade de autofj_nanciamentoll (? 9 ) 

Evtden-temente que estas constataç<)e.s não são jus , -

tificat.iva para um aumento acima da infla.ç.:sio das tarifas no 

setor energético como sugeriu o Fundo Honetârio Interna c i 

nal. O que deve tornar-se claro é que o deficit das empr~ 

sas es·tatais foi gerado principalmente para gerar recur-

sos para o Te.souro Nacional cobrJr suas dívi.dc1s não sendo 

justo que o setor agora seja chamado a cobrir via a popul~ 

ç·ao em geral este campo. Hais co<O!rente seria o carrear;\ento 

para o setor de recursos do orçamento nacional gerados por 

mc:>cLidas monQtÓ.ri.:.lS e fi.sc<üs de menor imp,lcto sol:Jrc o custo 

de vida. 

c) Uma análise do período 

Tendo explicitado este ponto cabe ainda fazer u-

ma breve discussão dos porques de alguns dos programas al-

t.ernativos como o Proálcool e o CONSERVE continuraram sendo 

ünplantados enquanto outros ,como o Programa de Oleos vege-

ta:Ls,terern sido desacele:r.ad.os. 

(79) cc. [\(Jqérío L. FurquJni lt}corneck. "A armadilhD Finance.Lra do 
setor PGblico e as Empresas Est~tais'', Rio, FGV, 1983, p. 
9 e 1_0, mimeografado. 
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Se forem observados os recursos do Orçan:cnto 

netário p.éUa o setor, estes diminulram em valor real. e os 

do Fundo de Mobilizac;,~1o Energética com a queda da demanda de 

9asolina tznnbém se restringiram. Assim,para a ir:1plemen-

tação dos programo.s altern.:J.tivos,crescc em import:áncia os 

empréstimos externos princip,:llmcnte do BIHD c do IHD. Des-

t;d_ maneira,oc;; programas que tiveram ostc aporte, a paxt.ir de 

1981, fora.m os que puder::a_m ser implementados conforme o 

planejado enquanto os outros foram desati.vados. Entre os 

priEwiros,dc~;;L:tca-~-Je o Proálcool com grande aparte de re­

cursos do BIRD. 

Cont::.udo isto traz um agravante po.ra. ;1 questào e~· 

nerqética. Na medida em que a dcfintçZio de metas é feita 

conjuntamente com o,s orqanis:mos int.crnac:Lonuü:; fJ..nanc.iad.o -

res, perde-se nutonom:La nu condução dos p~cH;rcur.as alterna-

t:Lvos. Desta maneira,o problema energético dos combust.i.-

vci.s líquidos que se restringL< 2i dependêncLt dct :i:mport:.a -

çiio de petróleo pussa a ter uma nova. var:Láv-:::1, a de 

dicionamento de implemcn·taç:·ões dos programas. 

con-

Tal dependência torna-se a cnda dja maior como 

bem ressalta a Folha de são Paulo do dia 4 

1984 no seguint.e tn""cho: 

fevereiro de 

u o Banco Mundial - unm aumentou a sua contra -

partida em financiamentos para o Pr:oálcool do 5.5'~ pa.r~1 72%, 

a fim de que as rnetas do programa para este ano ~.-;ejo.m manti 

das". 

ou como afirmava o presidon't:e da COi"\LBT\A ,na i nau 

"teme que a impL:tntaçXio de usinns semelhantes na área 



privada seja. dificultada pela escassez de recursos do :Pro-

álcool, que hoje só recebe financiamentos externos do Banco 

·lundial (BIRD)"{f)O). 

Neste clima de dependência,em que os emprést:i-

mos externos mesmo que sejam oriundos de ugentes privados 

têra sido avaliz21dos pelo Bo..nco .Mundial,cuberia deter-·nos com 

um pouco mais de cuidado à política deste Banco oara o se-

tor energético. 

Segundo estudo dos pesquisadores Samuel Li.chtensz 

tejn e NÔnica Baer, o banco tem apresentado especial inte:r_.e~ 

se pelo setor procurando por em pnltica uma cstratégL1 mun-· 

d.i.;JJ garanti.ndo o fornecimento J.c gCis e petróleo ,:ws pri.nci-

pais países industrializados. Neste sentidorp<.:trn o período 

de 1982-86 um montante de 14 bilhÕes de dólares seriam gas -

tos no setor pelo Banco (Bl}. 

Este inb.~resse com o setor energético deve-se, ao 

que parece, principalmente ao temor dos paL::;es centrais, 

e part.icularmen·te dos Estados Unidos, com a possibilidade do 

segundo choque do petróleo acarretar um aument:o substancial 

do patamar inflacionário mundial, sim.ilar ao que ocorreu com 

o primeiro choque, o que c-uneaçaria a hegemord a anter:Lcana e 

o papel do dólar, no mercado internacional. Assimr já com a 

crise do Irã,cm fins de 19"78 c início de 1979,nota-se uma 

subida das taxas de juros que teria como urn de seus objetivos 

{80) CL Sérgio Vic:lra da !>íot,ta, Folha de São Paulo de 19 de 
janeiro de 1984. 
( 81) A respeito ver: I.ichtensz tej n, Samue l c L\ <ter, t-'1onicu. 
"Polítlcas Globales em cl Cap.i talismo - El Danco ;.lundial", 
México, CIDE, 1982, p. 121-126. 



refrear deliberadamente a dema.nda por petróleo que já se a-

presentava em patamares explosivos com a utiLização qua~·;e 

que total da capacidadü ck refino dos paiscs exportadores. 

Esta política tornou-se mais dr:ástica a partir de fins de 

1979 e prlnc_ipalmente nos anos de 1980 e 1982. Tambér:\ pro-

cura-se elaborar uma estraté<;ia global no campo energóti-

co que minorasse a dependência dos países da OPEP e desse 

maior estabilidade ao sisbÕ!ma econômico. Neste sentido,in-

centivou-sc políticas de formaçâo de estoque nos países con 

sumidores bem como novos esforços no que tange à prospecf;ao 

do Petróleo diversificando os fornecedores n nivcl mundi.al. 

Neste contexto ,assumem impo:rtância os investimentos fei-

tos no mar do Norte e no i'1éxico. Ainda procura-se que os 

países centrnis tenham maior preocupação com suas polítJ.: 

c as energét.ícas, sondo maiores os investimentos na area de 

racionalização e busca de fontes alternativ~1s. 

Para os paiscs dependentes em vias de desenvol v_i 

ment.o o objetivo e. frei ar 1 dentro d < ' 0 pOSSl.Ve_L 1 0 crescimen-

t.o das condições desfavoráveis na balança de pagamento dos 

países subdesenvolvidos. Neste sentido, ~>equndo o estudo 

dos autores citados, 
H _, 

sao duas as preocu-ouçôes cen·trais - ~ ' 

este respeito: a prtmeiLl se vJncula c:om o pcric_.;o que esta 

situação intcrnaU.za, em mutória de pagamento dos servic;os 

dJs ndc~s divtdas cont.ra}das com os banco~; Lnte:rna.cion,'1iS 

privados 1 a segundar surqe a. partir dos l.irütc~> que os de-

scquilibrios cxtE~rnos dar; economi.as subdesenvolvüias im-

póem à capacidade de exportação dos países industrializa -

' " 18 2) 
fJOS • 

(82) Lichtensztexjn, S. c B<H:r, M., op. cit., p. 125. 



Estas du21s preoc:upaçoes, üo que parece, tern 

sido claras no ~ per lodo em análise pC~ra o Bro.:>:Ll. 

Por um L_uJo os firwnciamentos exl.c~rnos do Bunco 

Nundial ua.ra o 
' 

setor energético visaram uma I;\enor dePendên 

cü1 externa. de combustíveis l.Íquidos; por outros, estes fi 

nanci.amentos exigem para u implementaçêio dos projetos cem-

corrências internacionais alegando a procura de nw.ior e-fi 

ciência, o que abre caminho para as export.açôes dos paí-

ses industrializados(BJ) 

'I'ambém na 5rea de font.cs alternat-l.vas notam-se 

f.inancinmcntos para os proqramas que possam de imediato d2: 

minuir a dependência externa cor:to o Proálcool e o CONSERVE, 

náo consequ indo ser .implanta.dos programas que visariam uma 

maior estabilidade para o setor a médio prazo, como o de 

óleos veqetais e mesmo aqueles do Pró-carvão. 

Desta maneira o período se caracteriza nao só 

por uma consciência d.:-1 gravidadt; da crise econômica mas 

também, no setor energético r por um atrelament.o das polít~ 

cas nacionais as estratégias dos países centnüs e por 

uma quase de:'>:a.t.ivaçào dos programus de médio (:? longo prazo 

que tinham r;ido idcal:Lzddos no período imcd . .i<Üdfl1<:.:ntc:- ante-

cessor. 

{83) A respc.,ito ver, por exemplo o. irnportaçi.io de hidr-oelé­
trlcas oferC<-'lda•:; pelos LUA dl1\JnClddJs peJo .Jornal "Folha 
de São Paulo" de 04/02/84. TAmbém, segundo u .Jcrnal de 
Brz<slli.a de 25/12/1981, o Banco Mundial part1 [\ concessão de - ~- '7-o,-,,- ,,.,,--",-' crnnrestimos prev1stos entre ~~>t. TnLl""loes c .L iJL< ildO ne uo_l ~'l 

r"(•; cxiciu c:onco.l~n5nc:i . .J. .int.ccn:-;ciondl 1.'-l/":1 o fornec.i.nt""Jt0-­
~1(~ cquJ"f,amc.'ntos mesmo ex:istindo u.;:F.l indústr.i.cc ~Ld.ci.oni.1l tri'l. 
dicional n2 5rea. Pato simiJ~tr se OhH.::rva. na <:J.rc<t do pe­
tróleo, prJ.ncipetlmente em cguipa.merrtos o_ff-shorc. 



IV.3. Obscrvnçõcs finais 

Na seçêio dois deste cupitulo procurou-se mostrar 

como evoluira.m as políticas do setor energético e quais fo-

ra.rn os motivos que lcvan.'U'l1 a determinadas posturas. Neste sen-

tido, pretendeu-se ter fü:";ado claro que a rnanutenqão de obje-

tivos de curto prazo, multas vezes inconqruentes com uma es-

tr.;,tégia assentadil na problc:má.t.ica que a economia brasilei-

r,J enfrentava, fez com que cada vez mais se aç_rravasse a si-

tua(;ão do setor energético. To.mbém o atrelarnen\:o a .impos~ 

ções externas da política e o "bode expiatório" que as em-

presas públicas representam atualmente para o desempenho da 

economia nacional díficul ta o ajustament:o que o setor deve 

ter para. J. cvolm 5 ~ão futura de nossa economia. De s t.J. manei-

r a, procurou-se rebater as arqu,rnentações, no que tange ao se-

tor cnergét:ico,dos defensores da política oficial que tem 

justificado a a·tual crise nacional corno urna variante da teo-

ria dos azares acumulados em que, após um período de um cres 

cimento acelerado dn economia, o Pa1s enfrentou fatores to-

talmcnte .imprevistos, princ1palmente os dois choques do pe-

trólco e m.::1is recentemente iJ alt.a da taxa de juros :interna -

ciona.l; que levou o Brasil a uma situação de recessao inevi-

tável. Assim, o estudo most~rou que antes do primeiro cho -

que do petról.eo,mesmo com uma série de indicies do que pode-

.ria ocorrer, preferiu-se manter a política de "eficiêncL:t"das 

empresas públicas agravando cadu vez mais a dependência ex-

t<:rna. Também ent.re os anos de 1974 e 1978, preferiu-se a-

que-

~ l .. da dos preços, ent.rc: outros, nao E;enco i.lssumuL:tS medidas am-

pl.amc•nte debatidas para minorElr a dcpendê:ncia, 
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Ci1be D. seguir 

ialistas do setor. 



V. TESES DEFENDIDAS POR ES'l'UDIOSOS DO SETOR 

V .1. Introd.ução 

A compreensao do debate sobre o setor energético 

e seus rumos passa necessariamente pela Jn5.lise das posl-

çôes criticas de est.udiosos da área. Na úJ.-tifna décctda, inú-

mc:ros sao os trnbalhos que se dedicam a. analisür a área ener 

géttca ou quo.,analiszmdo quest.Ões da economia brasileira,co-

locam o setor como peça chave. Evidentemente que o. revi-

sao e anáLLse crítica destes trabalhos seria tarefa, por si 

só,bastante árdua para um pesquisador isolado. No entanto, 

para melhor explicitar a posição deste autor,faz-se necessá-

rio que se levantem as teses que se julguem ma.is significa-

tiva.s sobre a area as guais 1 por sinal, tem tido maior divul 

gaçiio, e se procure verifica.r como enfocar a problemáti.ca e-

nergêtica e que limi.t.ações ôpresentam. Para tanto, foram es 

colhidos qua.tro posicionamentos básicos, aqrupando traba-

lhos de autore::; da área 1 e após uma breve descrição dos mes-

mos, procurou-se ressali:ar quais aspectos se julgam rolevan-

Les e em qm:. }X.TtLos se discorda das análises feitas. l:o. par-

L ir daÍ
1 

e do que já foi di-to nos capítulos dntcriores,. pro-

~ ·~-~ , 't . -, ' 1.- ]l (;urar-se-a l.,.:vant.ttr, no u t~.1mo capJ. ·.tLLO ueó;tc~ l.ra,Ju ,\o al-

guns pontos b.':is.icos para urna político ulternat:í.va para o se-

to:r. 

V.2. A teoria do ajuste estrutural jâ realizado 

Estudiosos da economia brnsileira, ~10 analisa-

rer,l recenternente o desempenho elo se-tor externo, tê:m se d'.::.ti-
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do à tese de que l) ... .. o cns passou por um per·lodo de ajustes C:S-

t.rutura.i.s de sua estrutura produtiva a partir do TI PND, os 

lJUD.is inJçj_aric-1m a da .. "· r·,·s·,J .. lt-·-'u'os·, ~ · · · " - '---' ~ o que poc,nr.la [JermJ_tlr n 

Economia, a p;)rtir de agora, manter um rit.rno de cresc .imento. 

Es-ta postção tern sido defendida com maior ónfuo:,;e rx:lo !' ·f 
- .' -· () . 

Ant.cní.o Barros de Cas-tro crw:::-:1 em polêmico artiqo publicado na 

Folha de Si).o Paulo,de 8 de <Jqosto de l984d·.tfirwa que o saldo 

da balança comercial a ser obtido neste ano dever~so-á rne-

nos à recessão e mais as mudans;;as estruturais na economia {1). 

Para ~justificar estas afirmaqões atendo-se ao setor energéti 

co que üra considerado o princtpal est.ranguli:-mento do setor 

produt_i vo afirma: 

11 Primeiro, resulta da intensa substituição de 

importaçôcs de petróleo por produção dom.éstica. Entre 1980 

e 1984 a produçâo interna cresce 300 mil barris/dia. Além 

disso medidas de substitui<;iio (por álcool, carv2io mineral, 

lenha e eletric:Ldade) e conservação de petrÓleo responde::n por 

uma cconomi.n de aproximacL.tm(;nte mais de 100 mi ]_ bar:T 1s/d:La, 

Somente ai o Pais poupará US$ 4 bilhões de import.açôes em 

1984". 

(1} Estn posif;Qo diverge da posição assurn.ida pelo autor t_;m 
artiqo anterior onde discutindo a possibilidade da morato­
l~ia t;ara o Pais sucrere uma série de ajustes er-;;truturais no . ' ~ 

setor enerqét .i co pri nci palmen te nos der i va.dos de petróleo. Ver 
(, __ ·t' 'r'J "" '-·1--'ll'.dodc- d"-' Mtl>"'ltl-11'1.0 \ 1111'1--·t -r-1" DJ'o de ~-t~, .roj h .• • h VJ.<-L..J:t.,__. '"" . '"'"' _,___,_ -. ·' ___ q .<.. ... ,~ , Á, '"" 
JJ11eiro, II,EDES, 1983, p. 10-13. Cabe salientar que o autor 
em quest2i.o n~lo ncr~Fl a necessidade ainda de CJTandes investi -
mento::> no setor, o que é feito por u.lqu.n:3 ec'>tudio~sos que: 
torT .. '-111- os seus trabalhos como po.nto de partida pn..ra unálises. 
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Esta posição nos parece no mínimo precipitada. 

Não negando que importantes inic.i.a.tivas foram tomadtlS no se 

t:or petróleo, deve-se vc:rif.icnr com um pouco mi.l_ü~ de aten-

-
ÇdO a configuraçõ.o atual do set:or. 

Evidentemente: que u E>ituaç3o de do 

consumo ·tt:::ria duas variclvcis explic,::;tivas ~ o c;; C1justus <:1.u es 

L rut: ULl produ ti v a face a u.mu ~3 i tuação de dcpumlênc ia cxt.er-

rn, bastante 9L1nde e a recessão c-conômicu. No que tange a 

primeira variável,a própri.a citação ào Prof. Castro quanti-

fica os seus resultados. Cabe entiio avaltar os efei.tos da 

recessão sobre a demanda de petróleo bem como a pr6pria po-

lítica de investimentos na área do petróleo. 

Antes de entrar propriamento na anSlise,deve-se 

lembrar que u.ssirn que foi descoberta a bacia de Campos, ú1-

timn descoberta de peso significativo na área de petróleo/ 

os analistas mais pessimistas acredit.avam num crescimen-

to da p.roduçi1o nacional para cerca de 500 mil barris/dia 

en< 1976 ou 1977 o que só foi. alcançado em julho de: .1984 ,da!?. 

do uma noção do t.empo mínimo necessário para desenvolver llm 

campo pet:colífero. Ainda er·a previsto um consumo de 1400 mil 

barris/di<':l de petróleo para 1984 o qual está contido abaixo 

dos 1000 mil barri.s, quanttdade similar a de 1977, o gue nao 

pode ser justificado apenas com os p:roqram.::ts internos de 

substi tuiçâo de importações ou raci.onaliz,··J\;<io do consumo in 

terno,dado que de 1980 a 1984 houve, entre outros, uma que-

da da produç{io industrial de cerca de- 1 Oi. 

Quanto ao aumcnt~o da produçâo intc,,:na do petró-

lc<> ,devo-se questionar como e 'L:< foi. consc:quicb. Em impor 

de '1\~.n:;zn Lobo t no d..La em que f o .i alcançada a 
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n:e.to_ dos 500 mil barris/di.a, ela alerta.v:1 C[UC npura. se mEm-

ter a praduçjo dos 500 mil barris di5rios e preciso desce-

br:Lr 180 milhôes de barr·is por ano para nilo consumir as re-

servas, caso cont.rário a exploraç?io será predatória. E ' al 

começa todo o problema. Produzir 500 mil barris por dia e 

-C- ' l J.ZiCJ ... r difícil serii descobt·ir o mesmo volume, conforme acon 

teceu nos cinco pr.imelros meses do ano, quando a produçiio 

diária ficou em 447.620 barris, sendo consum.Ldos no perío-

do 8,8 mi1hÕes de barris das 12) 
reservas"' 

Evidentemente tem-se consciência de que ainda 

existem alguns poços para serem desenvolvidos na própria ba 

cia de Campos. Mas estes, por si sós não poderão manter o 

ritmo de produção. O que está em questão é a política de 

J.nvestimentos no setor. Nest.e sentido, o artiqo citado de 

Tereza Lobo vem novament.e eluc.idar alquns fatores, publican 

dos dados desagregados como no sequinte trecho: 

"No 0no pa-'.osado houve uma qued:.< rettl do orçamen~ 

t.o da Petrobrás de 15% em relaç~ão ao ante r. :Lo r enquanto os 

termos reais o.o mesmo volume verificado em 19132, Há cinco 

anos os investimento.:3 em exploraçào e produç<:l.o se equipara-

vam, mas em 1980 o total destinado à área de produção já 

L' ' ~.-~,, -, ''TidO 00 e•stn r··e·rce'ntU'l.l ll" ;.ll'O "''e~aur·.l)tCl e aL.lngla :>J\' 1 e.c.CV<-~- -~~e - ,__ , ~ " w , ~ ., 

chegando-se a 60'6 em 1982. No ano passado, o setor de pro-

duçi:io já abocanhava 70\f, de;,:;te on~amento, ficando a explora ... 

çao com minguados 30'6, percent-r.Jais que se n::;-pctem este ano. 

-(i)~-cr:-Tci:_(_:z;:~~i,ob~·)·:--·~~N-cr F'oc>tCJ. aos 500 mi.l b:-u:.ci.~:;, --' dúvich. 
qu~H\lO 3s rc~.o>::.rvds" I Folha de ;<:lo Paulo_, Ci.J.dc·rnn de Econ'J-· 
mi;l. 1 24 de jn~ 1 ho ele l.Ci84. Devc-~;c n~ssa.Lt:i'c!_: cpt•.': lT:center;(en­
tc ,_,_ p,_"trobrt1s tem anuncL1du a dcscobc:1---cc-t (H: l)'.wus siqantes 
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De irrvest.lmc:nto total deste :mo Cr$ 3100 bUhóc~s destinam-se 

à exploraç:i1o c produçâo, ssndo Cr$ 2100 bilhÔes para produ-

(~".:to c Cr$ 900 bilhÕes pi1ra a exploraçfio". 

Esta s.ituação, embora seja cons.i.derada alarnüsta 

pela direçLío da empresa es-tatal, é reconhecido, pelo corpo 

técnico da PetroDrtis, conforme declarou ii rc:portcr Lobo o 

presidente da Associação dos Engenheiros da Petrobrás - AEJ?ET, 

Luis Fernando Gutman( 3 ). 

Quanto aos efeitos da recessuo ele:s também devem 

ser avaliados. Vale lembrar que,a um pequeno sinal de recu-

per<1çilo da economia rwciono.l, o consumo de petróleo tem se 

mostrado bastante ascendente. Asslm,no mês de agosto de 

1984, quando a indústria nacional, e especifica.mente a pau-

l.i.sL;l., apresentou um crescimento na produçi1o de cerca de 3% 

em relação ao mes anterior, o consumo de petróleo no país 

dados da Petrobrás enviados ao Ministério de Mi 

nas e Energ_ía, subiu em cerca de 13'?, localiz<:mdo-se por vol-

l ]48 'lh~ d b ' 'd' d'- < (
4 ) u~ dos . _ ml oes e arrls como me :La larla . 

na Bacia de Campos. No entanto, estes poços ficu:m a pro­
fundidades superiores tl 800 mc:txos de lâmtnJ:.:> d'água o que 
invio.biliZ:J 2 suEt prospc Iio com as tccnolo(}ias nLualmcnte 
c'ionüna.das, devido aos altos cusi~os f e mesmo a sua cubuqew .. 

(3) Essa posiçào também foi veiculada atravé~--;~·do jorna.l _ da 
Acpct em artigos de técnicos. Quo.nt~ a posiçno de di:-·e~ao c~a 
empresa ver f por exemplo, :J declaruçao do dJ.rc<tor ,JocJ t\enno, 
;i_ Fulh~1 d(' Silo Paulo, publtc:1d0 em 2H de junltu dr_; 1984. Cubc~ 
JcmLrcu_·, no cntant.o, que as p:rópr.iac;; proj !ô de invc·stimen 
to~-; da Petrobrá.s em 1982 <::tponlavam para ü necessidade de in­
vestimentos silui lares nas c1uns ftreas para o per iodo 198 2 -~ 5. 
Estes dados se encontrarn por exemplo em: IPEA "Consolidaça.o 
de Progra.mas Plurianuais do Governo" ,Brasílitt, IPEC, 1982, 
n. 36. 
"'(4) Jnformaçào publicada na Folha de si_lo Paulo de 9/10/1984. 



Tendo isto em mente e contando com um traba:lho 

equipe de planejamento do BNDES {S), procm~ar-se-ã mos-

·trar agora oorcJue se consi_d,·or-a- 'n Jl o -l >' · ·~ '! 1 
4 ~ e lfn Sç u pos1çao oaque4cs 

que acreditam que o ajuste estrutural que a economia -teve 

fa.z com quo a qucs·tão encr.-9f:tica. n;"io venha a resurgi.r no 

pLimciro plano com a retom.::Jda do crescimento. 

O estudo citado procura, baseado em estudos n:o 

ccntcs e 0m <tntpla consulta a especialistas d()s d.Lvcrsos :::;c 

tores do nossa economia, elabor.;\r cenários prospectivos do 

quadro evolutivo à a ecorwmia. brasileira. 'Neste 

dois cenários são apresentados: um denominodo de ajusta -

I 6 J mento e o outro de retomada . Ni:l:o entrando na análi-

se do documento como um todo, mas sim no que diz .respeito 

à questão do petróleo, que é o tema que aqui interes 

-sa 1 sao levantados fatos bastante relevantes. 

F~essal ta que 11 as importações de petróleo volta-

rao a crescer a partir de 1985, crescimento e<·3te puxado 

cs i.a.lrnente pelo óleo diesel, para fazer fuce 7i demande, 

de transporte de carga. Este contJnuarii a 

- t • 'et·-o· J ••o .·1· ;:> 'J"'' a·.l· n·':-1 n;o "~"'' encontrou urn t1co na qucs·:ao rJ-.... '"" --'~·, -· '~- ~-u~ ,, ~'"'" . 

ombst1tuto para o combustível e o t.nH!sporte de car::;a con­

tinu2rá centrado no modo -rodovL1rio" (7 ). 

(5) A respetto ver: BNDES. "Cenários para a Economi.a Brasi­
leira'', Brasllia, MIC, 1984, 
(6) No cenário de ajus-tamento supoe-se que a Economia cres­
cerá a uma taxa m&dia de 4,5% ao ano de 1984 ;1 1990 enquan­
to que no de retomada 70%. 
(7) Op. cit., p. 4. 
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Para calcular as importações de petróleo e deriva 

dos ,o estudo procurou inicialmente estintar a elar::-t.icidade da 

dcrnanda em rcl~tçúo ao PlB parLJ.nclo dos pro~;rc1nas de substi.-

tuiç~ão e conserv.:1çc:w, unalisando setor a seto:r da econo­

, ( 8) 
nna . Como resultante destE:' trabalho obteve-se os dados 

que sao apresentados nd Tabela XXVIII à SE!gu.ir. 

'I'abela XXVIII - Perspectivas de produção interna c J.rnporta­

ção - Petróleo e Derivados 

Ano Cenário de ajustamento 

Produção Importação 

interna 

1984 472 617 

1985 519 605 

1986 532 637 

1987 550 656 

1988 567 687 

1989 584 720 

.1.990 GOO 756 

Fonte: BNDES 

3 
lO Larris/dia 

Cen5rio de retJ·;mada 

Produçiio 

interna 

472 

520 

550 

600 

620 

650 

700 

Importação 

617 

620 

667 

685 

74 7 

804 

847 

Pode-se notar que o crfo:scimento dil:o; J.mport.ações? 

c~D vo.l urne, mc~-,;mo no caso do G•.o;n,;r i o de a·-] us tamcn l:o, é cons i-

derável cst.ando em 1990 em pd-tamat: s.Lmilar ao quu se: cn-

centrava. em 1977. Além disso,ils expcc'.::.-ativas de produ-

131 Deve-se salientar que o coeficiente de elasticidade da 
de~lz.mda de petróleo ,em relay2~o ao PIB, em_ todos os anos foi. 
inferior a unidade, situando-se em torno de• O,U. 
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çao interna sao bastante otinüstas sem fundarncntar este fa-

to, o que, como já foi vüoto nessa se(;ão r é d:Lf:'lcil de jus-

tificar. Nest.e sentido se se admite o ceni~r:Lc; de retoma-

da e que a. produção interna em 1990 se fixe uo redor de ~)50 

mil barris, o que ainda é discutível, as importações brast-

lc-:iras de pet.rólco se situwriarn no mesmo p<Itamax de 1980, 

ano em que est.:ts atingiram o ponto mais a.lto da histór.iw do 

país. E ai sem dÚvida, a ques-téio petróleo estará recoloca-

da em p.roporç:oes de difícil solução. 

v. 3. A escola francesa e a inadequação do modelo de cresci 

mento 

Diversos estudiosos do setor energético brasilei 

ro tiveram recenternentG realizados seus estudos de pós gra-

duação na França e têm sugerido que o problema energético na 

ci.onal advérn de uma inadecjuac&o 
" 

do est:ilíJ de desenvolvi 

rnen':o aos recursos naturais existentes; partf'tn dn constata 

u:cndo no petróleo sua fonte biisicc~ c sendo SUit força mo-

tr.iz a indústrLa automob:U.í~>t.J.co., set'Üim os ]LJ.ndes 

pensáveis vela situação atuaL Para sua rcsotuçno, pro-

pi.)em um reordcnamento da demanda a fim de udcqu.5-la aos 

recursos do pais. Uma síntese dos pontos de vista desta 

escola foi apresentada em 1980 num semin,~lrto pxomovido pe-

la. OEA e pelo Fo.rum das Amé:riças, em são Paulo, pelo Dr. I 

qnacy Sachs 1 Diretor da Escola de Altos Estudos em Ci_ôncias 

Sociais de Paris 1 dizendo que para reorientar il dentanda de-

veria ser feito: 
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" a. oliminar;:i:io do desperdício puro e ~;imples por 

J_11t.odü-1cipJ.ina e educaç~·io; 

- o <Jumento da efic.iência do us0 da energia nos 

sistemas existentes mediante uma melhor orsran.i.zação e aplic~ 

ção do software; 

- u rcestruturac5u do apareJ.>.1c·1 cl·c) ,,.~,,.·,· ·· -,-- ).', . c ur;o.o in-

elo-se a tecnoloqJa de proc(~:;:;so de menor :Lnt:.en:;idade em ener-

'Jiil; 

- a reestruturação do aparelho de con:,;umo - auto-

móveis, eletrodomésticos, etc. -mediante progresso a nível 

do desenho (Projeto) dos produtos; 

- a escolha de sist:emas de proteção de servi--

ç·os de ·transportes e alargument.o de intensidade ene!:géti-

ca modelada; 

- finalmente,a mudança dos modelos culturais e a §::_ 

liminação dos cst.tlos dE:.: vida d 1
- . . ,í9) praticornente rx:r u ax:ws em energ Hl. • 

_Esta proposta, tendo por trás uma anciltse detalha 

da do processo de desenvolvimento recente no Brasil, e ex-

plicitada pelo Dr. Emílio Lêbrc La Rovér:e, em sua tese dou-

toral, orü~ntada pelo Pro f. sachs, "EnergiR e Estilo de De-

senvolvimento: o Caso Brasile:L:roH. Em arti(:ro apresentando 

os principn:i.s pontos desta t.ese,o autor destaca para enfren-

tar a problemática nacional: 

"O desafio é então reduzir o perfil de demanda 

energética para um nível onde a satisfação das necessida-

(0) Cf. Ignacy SuclLs, ''Cn0r0iJ c Dcsenvolvimc111:o: Elcncntos 
pa1A" uma Estraté9ia G1ol:L11" em i\n;iis dn Conqo~f;so "A J.ivr.-c 
!n·i.ciativ;·, n:1 í"~-1o0i.lL~a\:n.o de l_.onL.vs i\ltvrndti_,i,-1~:; de: l~ner-· 

gi'', são Paulo, 1980. 
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dcs leve em conta simultanc;::unente crit(,rios de utili.dildc so 

cial, de vi nbil.üladu econômica e de sustenta(ç:.io oco lógica. 

No Brasil, es-ta questão tem sido mal encaminha.da atE.~ ago-

ra, com rara.s excessoes, püra: o râoido aumento do c p:rcç:o 

da gasolina e os programas de conservaçào de energia. em 

indiJ~3tr.ias selecionadas. Aç6es de chreciona;;:\-'nto dn ncrfil da 

demanda podem tomar várias formas, t.oda.s adequadas ao caso 

brasileiro: 

climinaçZio do clüsperdíclo de~ ene-rgia ütravés 

da 0.doção ele uma atitude mais atenta nas at.ividades produ -

ti.vas e nas cotidianas; 

- melhoria na performance dos sistemas de produ-

-ça.o 
1 

transpor-te e consumo existente g:r·aqas a mna organiz~. 

çiio mais eficaz; 

reestruturação do modelo àe consumo através 

de uma concepr;ão de produtos mais duráveis e erwrge-ticamen-

t.e mais econôm:Lcos~ 

- utilização de soluç~es coletivas para a satis-

fação das necessidades de t.ransporte~> bem como para os e-

qui.pamentos domésticos; 

por último mas nao menos ünportante tentar mu­

dar o estido de vida int:ensivo em energia" (lO). 

Mais adiante chama atenção pnra a_ nocQssidade de 

reverter o sistema de transport.e de lonqw distância. em prol 

das ferrovias c hidrov.ias. 

(10) Cf. Em:T.lio 
me:nt. Une étude 
sc'tcrnbro, 1983, 

'I'amb&m advert:e p<-.tl>3 a i_r·,portân-
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c.i.a di:l qcraç_;ao de cnerq:La f}m pequena escala, por cxernplo,a-

través de mini-quedas de água, muitas vezes desperdiçadas. 

I10r último, alerta para a importância, para al te 

rar a composiçâo do uso de energias primárias no pais ten-

do por base os recursos existentes e a diversidade so-

ci0l e ecolôqica encontrada. 

Considera-se acert;ctdu. ct análise realizada por 

esta t::scola quando mostra que historicamente foi se de-t.er-

minando um est.ido de vida inadequado aos recursos existen-

tes. Tambêrn concorda-se com a maior pu.r te das proposições 

feitas para mudanças do perfil de demanda as quais se-

riam adequadas ao conjunto de recursos exist.entes no país. 

No entanto ,não se encontra na análise destes cconornistas ne 

nhmna indicaçf:io da es-tratéqia de como implant:.1r estas su-

SJC:stóes e a que ritmo. ld.ém (1isso, deve-se cons.iderar que 

o modelo de crescimento do padrão 

de desenvolvii:tento a nivel mundial que condic1ona as mudan 

s. Dest.a maneira, as sugeridas "mudanças no modelo cul-

tnral. e no estilo de vida" vão se defrontar com 

ses concretos e esü'õs vão condicionar a dinârntca de sua im 

Para tanto,não basta dizer apenas que, por 

e.xcm<plo, deve-se mudar o modelo de transporb:; para siste 

rnas coletivos ou que devem ser ut~ilizados sistemas descen-

t.ralizados d(-:: geração de enerqia, mas é necess&rio ver i-

ficar como .isto pode ser impl.ant.Jdo t:endo por b:'lse, por 

um lado, os interesses de indústria aut"ornobil1.~>tica ou do 

Estado como gerador "Centralizado" de cnerqlú c da::-; gran-

tJ:o lado 1 a cstratôgia de descmvolvimento ndc.íondl. Ainda 
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n:w ~;e nota DiJ.s análises que: se conhece, destes economistas 
1 

0 o estilo 

de v.id.a vem sofrendo com as "novas tecnologias" nos países 

centnlis e que de7em se irradiar, cada vez com müior in tens i 

"' ~ --para os pa1ses poritcricos. Desta rnane_L r,:t nas suqc:s-

--n;::;o se verifica .;máLLse maior sobre o rnédio c longo 

prz.lzo e com as medidas a serem adotadas para ;:~deq_uar-se as 

transformações que devem ocorrer. Por úJ.tiElO, nota-se nas 

sugE:~.s-tões fei·tas algumas que si:io coerentes com a escassez de 

petróleo mas incoerentes com os interesses dos capitais j_n-

du.striais, o que torna muito di-fícil sua irnplement.açZ-i.o. En-

t,.re estes destacam-se, por exemplo, a sugestão da mudança 

na concepção de produt~os de consumo ftnal visando maior dura 

bilidade e/ou a constrw~ão de equiparnent.os domé.sticos de 

uso coletivo. Não que isto deixe de ser fundamental mas 

torna-se importante discut.ir como implementá-.1 o tendo por 

base o tipo de indústria instalada. 

v. 4. A proposta de uma integração enerqétic-J. na América--La-

tina 

Os nrofessores da COP1?E-UfRJ f Luiz Pinguelli Ro-- . 

c r]_ se 

propoe, uma maior inteqração dcs países latino-

. .. (lU 
~n tu.aç.:-10 

(11) ver: nosa, .L.P. e Hielnik., o. "Intc~Jrzu;_::'io Enc~n:;ética 
ela Américt:t~ respost.a 5 cr:Lsc.:", Hevista Bra:::;ilci_t--:t 'Tecno­
logia, Brasilia, V. 14(3) maio-junho 1983, p. 18-28. 
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Partem da const<:ttaqáo de q_ut:~ a cr.ü;o da. energia 

gerou dois niveis de cHficul.dades; o financeiro e o tecnoló-

gico; ' e que os pa1.ses latino-americanos apresentara dificuld~ 

des em arnbos. Observam qLw existe uma fort:Í:ssima concentra-

çao do consumo de energia primária nas fontes nao renova -

vei.s,ernbora existam condições de uso de solucô:-:s .. plurienergé-

ticas dado os recursos existentes. Salientam que a crise 

do petróleo atingiu a todos os países do Continente com cer-

ta. gravidade, seja a aqueles fortemente dependentes de im-

portar;ões de petróleo devido às consequências diretas sobre 

inflação e b.:Ilunço de paqamcnto, seja aos exportadores que 

prevendo tendências de alta de preços se endividaram forte ·-

mente não sendo correspondidas suas espectativas. Seguindo a 

escola f_rance.sa, na qual o P.rof. Q·Lávio fez seu dou·tor:-ado ;::h~ 

ma.m a atençÊl.o para a inadequaçào do estilo de desenvolvimen-

to aos recursos existentes e para as de'fonnaçóes no campo 

energético dai oriundas. Neste sentido,alertam para a im-

port.ância de 11 se explorar os caminhos abertos pela crise de 

fonna a aprofundá-las em benefício do desenvolvimento econô-

ntico e soc:i0l" (l 2 ). Para tanUJ 1 a.lertam que o Conti_nente tem 

algunas p<:;culiaridadc~s como baixo consumo de c:nergia per ca-

pita, um alto consumo de lanha e urna grande disponibilidade 

de sol. e biomassa. Neste sentido alertam 
< qu;;; os pznses da 

1\mérica La,t.inu devem ter esi:rat.égi.as que levarr. em conta dois 

fatores~ garantir a curto prazo um consumo crescente de ener 

g.iu e assegurar uma oferta L'lmpliada de recursos 110'l0S e 
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renová.vets. Neste ponto cheqilm a um ponto .f:undament.al da 

:tr9umentaçilo do porque da proposta, qual. seja 
1 

e1~1 suas pala-

vras: 

"O ' l d . t · .. nlve_ e ln .ernac1onalizaçao du questão 

tica conduzirá à necessidade de uma inteqraç;_io 1atino-ameri-

cana, se se tiver como objetivo lev.::.1.r ad.iani:e polit.i.cas na-

cior;a.i.s de defesa dos interesses de seus povos em confr·onto 

com o poder da.s corporações trc::msacionai~-; e dos p;:1Íses cen­

trais" (13 ). 

Neste sentido, vêem o. pos.s.iDil.idade de 
. 

cooperaçao 

ürl três níveis; prodw~ão de energia, indústriJ ckc equ.ipame~ 

tos para produção de energia e desenvolviment.o t~ecnológico 

e ele novas fontes energéticas. 

t " c'c]'~l'tt'O !.,_,_,r ccJ·ncr·d~r"r <Jtlc• ,-, ' ae't'l"';,··c· c'[:,~- (-('"'"0 1 c·"~l-"'-' f;, .-.;, "·'- ' ,,\_p, ,o<., ~ -'" ·- • -.- "'" _,.. '-\-' ' "''-' ~--~"'- ~-'':l--U~> -:::. 

~;es centrai::;. 

No entanto, após esLJ. tirgumen-tação~ tcrrün:=nn o ar-

Liqo com a fruse: 11 Isto de9tmderá, entret.ant.o, de fatores 

econôm.icos, políticos e s.ocj_ais que transcedem a questão e-

' . ,, ( 14) 
nergetlca 

f': justamente dai que o ar-tigo, no entender deste 

autor, dever.ia partir. A posição assumida de fonnação de 

ur:1 11 CAR'rEL" de paises oprimidos pela cr.tse que por coinci-

dêncta se encontram geograficamente pr:óxirnos, df":Veria ser 

refletida tendo por base o sistema cap:Ltv.l:LsL1 e sua din.:lmi 

(13) Rosa, L.P. c Hielnik, o., op. ctt. 
{14) Hosa, L.P. e Hieln.ík, O., op. cit. 

p. 2 7 
l?· ::tJ 
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de evoluçZio. Desta Estados Na c i.,;.nwi s t:er iam 

CJ11t' ter r )l(lrlnr (-' '"'rle'~~"O f· ' t -~-- -~ _ '--'-'-- _ '-' ~w. su ~lcl.en _c-s para implcmccntar u:m G!S-

t.i lo de vida na Amérj_ca L.::tt1na quo cont~r~·dr.Las::oc os in teres 

' , - d ses o e reproauçao o grande capi-tal mul tinacional. Além 

disso, deveria cxistir uma similitude ele .. interessE;s nos pai 

scs citados de t.ul maneira a poderem adotar umL< <:J.titude con 

junta, 'l'ambém os autores não esclarecem qual a, dJ.feren-~ 

ça de objetivos entre as grandes empresas ener:gé·ticas dos 

pai ses lat.inas 1 como a Petr:obrils ou o Yac imientos Fel::rol:l> 

fe-ros Fiscales e empresas multi.nacionais dos Ises cen-

trais. Ainda fica a dú.vida do porque grandes • palses expor-

tadores, embora endividados, corno o Néxico e Venezuela, t~ 

riam interesse em mudar o estilo de vida nos países do con 

'Llnente diminuindo as possibilidades de verem sua.s princ:!:. 

pais riquezas com aumento de demanda i.ntc:rnu.cüm.:1l e, con-

.scquentemente, ter maior poder para pressionar a alta do 

pet: rôl e o. Desta maneira 1 ao que; pare':!. c c, se os autores 

nao veem no Brasil possibili.dades para romper a,·Jax..-ras e m~ 

d:-u: o estilo de vida 1 elas ficarn ba:::Jtante probJematizadas 

numa solução continental. No entanto, não se ncqa a valida 

de alguns acordos em deterrni.nados campos 1 como inúme-

ros ex(,;mpl.os dados naquele artiqo. 

v. 5 . M; teorias do custo social dos projetos ccnen:réticos 

Na literatura cncontrar-sc·-5 di.vc:c::us (-:sl.u::1c)s CfLIE': 

' ., ,-. ll'i) 
p:tctos socio-cconomTcos c cCOJ.oq L<.cos • 

-~~f'i';\"'lJ·-,-v· ~_,m"'·-;;c,r c:0. .. 1i0,~tad.os, no r exemn.lo, 03 c:·;cclentes traba 
·--'1-'--'"'""-·~ •.. ~ " ~ 

.lhos .:~obre o Pr-ograma Nuclear dos Profs. Ptw;uelli Ho.ssa,G:~2:. 

dc:1bcrg e ce_rqueira Leite; ou 0~5 trabalhos sobn.:.~ conservaçao 
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tas vezQs se restringem a fazer umo. unâlüw d,_~ programas se 

.,,.l·.,,·s s··"'""'I''r· •lgl'ffi" ·Jt -t· '-''""' .: •. , ~-··':1,'·-..L '-'-·.·,,as d .. err,a.lvas e a;_Jont;:\l~ Qs·pectos
1

n:?._ 

civos ou bcnÔficos, q. ue o:_-; p_rcJ(.-Tramas trazcw. l._k1ra ,.-,. ,.,.,. · d 
+ • __ .c ~' c.lc~~ a 

de. Entro estes, no entanto, aqui iremos dcstaco.r os t:raba 

lhos da Fund,H,:Zio InstituLo rJc: Pesqui~o;-ts EcunÔHdcus da lJSPJ 

principalmente os trabalhos na área de proc;ramas alterna-

tivos à base de biomassa n~alizados pelo grupo de pesquisa. 

coordenado pelo Dr. Fernando Homem de Melo. Este Profcs-

sor ,juntamente corn o pesquisador Eli Hoberto Pelin ,rE~cente-

mente publicou num livro as principais concluo;;Ões a que che~-

gou em pesquisa sobre o assunt.o. 

Procurando analisar os programas CJ. base de biomas 

so.s propostos pelo Governo Federal, principalmente o de Ci 

leos Vegetais e o Proálcool, montam umü met.odologia de ava-

pri VG'ldos c: t 
< • 

·.lplCOS 

dc;monst.rando serem estes proqramas por demais onerosos caso 

cornparados com outras alternativas viáveis. Neste 

d.o,mostram que os Ôleos vegt.~tais teriam custo de produ-

ção na faixa de US$ 67-146 por barril equivalente enquan-

t.o o custo social d01 produçáo de álcool, dependendo da re-

giâo do < pais em que este fosse obtido, ficariw em torno de 

Estes valores além de sercr:t bastem te 

superiores aos correspondentes produtos substituídos tam 

bC~m demJndarLnn investimentos bem superiores do que ' poss~ 

veis programas substitutivos. Segundo os autores, usando 

de cmerqia e o Proálcoo1 do NÚcleo de Política CJcn·tífi-
ca e '.t'eCnológica da DFPE; ou os trabalhos sob-re btonnssas 
do IPT; ou ainda aqueles sobre polít_ica enerqêcJ_ca e se-
to.r petróleo da COPPE/UFR-1. 
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diversos estudos cncontr·ados na literatura, or:; investimentos 

por barril equiv<.Üente ao preço de 1981 seri_illC1: "CaTvão mi.ne 

ral, us.$ 15 mil; conservação no setor industrial US.$ 15 r:ül; 

petróleo nacional, US$ 25 m11; hidrel~.otri.c idade, US$ 31 mil; 

xisto, US$ 35- 40 mil; 5lcool de cana, US$ 50 - 60 mil: o­

leos vegetais, US$ 46 -llG rnil''(l?). 'l'e ndo es~;cs dados em 

mente além de fazerem uma série de consid(=::r:aç~)~;_;s quanto aos 

imt.:<:tctos ecológicos e sobre o custo de vida, propoe: 

"Ar-; evidências apresentadas sobre- vcüorc-~-; de i.n-

vestirnent.os vor barril - equivalente para diversas alternati 

v as cnergétlcas 1 verificamo~; que o álcool e os óleos vege-

tais requerern as maiores magnitudes.De;.:;se modo, maior econo 

mia de divisas e menor vulnerabilidade poderium ser obti-

dos, caso os recursos do programa energético bro.sileiro fos-

sem deslocados para a produção de outras alternativas. Nes-

se contexto, sugerimos um programa energético baseado no 

carv.:í.o (mineral e vegetal), xisto e em t.ransportes (urbanos 

e de longa d:Lst.:lncta). Em nossc) juizo, um proqra.ma assim 

,,,, 1·,,,--_,,"-1 0 L•:-c_ria melhores condiç,·Ões de encaminhar l C-'· ''-'-'-"LI. 1 '-· ~ soluções 

à crJ.se enenJética e contribuir para a nece~;sidade de reorg_;:, 

n.izaçE-io da. cconornia brclsilt.~:Lra, principalmente por l'star .r.es 

pàldado por favoúiveis condições de eficiênc L;1 econômica e 

"" . <l . ,(lB) .Lnp1 ico.çocs dJ strl JUtlva~-~ . 

Evidentemente que o objetivo destes est~udos na o 

c propor uma política energética altcrnativ;·.t nem t~anpouco 

(17) Cf. Fernando Homem de :"íelo e E li Hobel:·to Pelim, op.c.i.t. ' 
p. 14 o" 
( 18) Cf. F'ernando Homem de- Melo e El.i Roberto Pelim, op.ci.t:. ' 
p. l. 4 6 • 
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uma estrutégia de i.mplement.ação. No entanto 1 os trabalhos 

realizados têm o grande mérito de, quantificando alt.ernati 

v-as, permitir a comparação entre as diversas vias oossí-
" 

veis. Também permitem desmistificar o lado "técnico'~ que 

serve corno principal suporte da política oficial do se-

to.r. Desta maneira,fica mais claro que a estxat6gia adota 

da teve por base uma situação de escassez de recursos in·-

ternos para Einanciar os programas, o que os condicionou a 

det-erminantes da chamada "estratégta mundial" para o se-

tor energ(~tico. Por outro lado, as proposta;:; apresent~ 

das servem C<.Jmo base para uma mudança de postura no se-

t.or Qne:rgético. Desta maneira, consideramos adequada a 

priorização suçrerida para uma rnudança no padrão de trans 

portes associada o. uma mudança na estrutura de OfE.~rta encr 

gética de fontes alt.ernat.ivas. 

F ---
~ • IJ • Observaçõe~;; Finais 

Neste capítulo, FiO discutir teses apresentadas 

por es t~ud iosos da área, foram l.evantados nspectos si ljl1i f .i-

cativos para a compreensao do setor energético e sua pro-

blernática. 

En'\ primeiro lu\Fl.r, com os detdos lcvuntados e ana 

l:Lses feitas, procurou-se most~rar que a quest.ão energét_:h 

t - d d- ~-a t a de combustíveís lícruidos, quan o a. epen en._l ex -ern _ 

nao está superada, ao contrário, ao sinal de retomada de 

economia ela r.·eaparecerá como problema nacional. 

Em segundo lugar, embora concordando com os es-

tudiosos, principalmente os da "Escola Francesa, de que 

0 enfoque dado ao setor tc,m sido prioritarJ.::mH.:nt.e pelo la-
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do da produção 1 desprezando-s(-:O inúmeras rnedidas a serem 

t:omadas pelo lado da demanda r tentou -se mostrar que estes 

programas podem contrariar ínt.t~resses do capi t,al, 

palmente c industrial. Nest.e sentido nao se propoe 

as medidas sejam ignoradas, ao contrário, que seja 

princi-

que 

fei t.o 

um planejamento coordenado, levando em consideração a dispa 

r1dade dE! :i.nt.ercsscs envolvidos, a fim dr; niio inviabíLizar 

estes programas. 

'l'ambém tentou- .se explicitar a causa da descren-

ça da formação de um bloco continental para a resolução dos 

problemas energéticos dado às disparidades de interesses e 

de "q11estões" energéticas. Com isso não se nega as possib~ 

lidades de algumas açoes de coo;_:;eraço.o, o que se nega e a 

profundidade destas ctções, esperadas pelos c'studiosos. 

Por fim, mostrou-~.w que a escolha de programas al 

t.ernati vos na area c:nerqética nuo foi sempre guiada por fa­

tores técnicos tais como lU<.üor eficiência e menor custo so-

cial. Desta maneira foram implantados proqramas muito one-

rosos, desloc.ando culturas alimentu.res, enquanto existiam 

alternativas mais convenientes. Desta maneira deve-se res-

saltar que existem programas alternativos de menor impac-

to negat.ivo social que podem ser acelerados complementarmeg 

te aos já implantados. 



VI. DIRETRIZES PARA UM ENFOQUE 1\ITEHNATIVO 

Neste trabalho procurou-se analtsando as poL[ti~ 

cas oficiais a<loLJ.das na história recente do País bem co-

mo as propostas alternativas feitas por especialista na 

iu:ca energética, :resso.ltar a irnportâncio_ do sc·tor para a 

('Utrutur-il. de- produçCío e consumo brasileiro, alDrn de enfa­

tizar a necessidade de ojust.es estruturais~ no modelo de 

desenvolvimento em 9eral e no setor energ-étic-:o em parti~ 

cul.ar, para adequii-lo a uma proposta de cresc.irnento dE~ mé-

dio e longo prazo com maior estabilidade. Evü'ient.emente te 

mos ciência de que, sendo um vetor fundamental da problemá 

tica energética a consequente crise econômic<J. advinda da 

dE"!pendência externa e da escassez de divisas em moeda for-

te para a CO>\pra de petróleo, est.e fato pode ser ameniza 

do ,:ttravés de medi. das no resto da economia. Por exemplo, 

urn at1mcnto da competitividade da indústria br,::tsileira nos 

nH..:crc~tdor; externos, seja por ajustes estruttn·;:_üs cio par-

que existente, seja através de fortes subslchos iJ. exporta 

çâo 1 onerando cada. vez mais a. popnlação em cJnra.L, pode ge­

.rar os recursos rH::cessários para que se poss.::-1 continuarro.ar:J 

tendo o modelo de crescimento existente. No entanto a nao 

tomada de medidas de aju:z.;tes na area energética fará 

com que os resultados obtidos com uma :cecuperaçao dc.-t econo 

mia sejam dinünuidos em significativa monL".t além de 

g.ir maiores sacrifícios para torná-la v.iável. 

exi-

TambÉ;m, numa formulação dü política, nao se deve 

ignorar as mudanças na estrutura produtiva advindas 

novas tecnologias que vem se ob~;ervando nos ;:)2Ises 

das 

cen-

trau.~. Nü.o acreditando em uma mudança repcmtüw e brusca 
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mas nao desconhecendo a .inev:L tabi.lidnde desti:tS alterações r 

os planejadores nacionais tem que ter em mente uma estraté 

g:L;;1 que prepare o po.ls pc1ra uma mudança dos padrões de ef..:!:_ 

ciência energêtica. Por exemplo, a infor:m,fitica e as tele-

comunicações ·trarão alteraçÕe8 profundas na~> nornas de fun 

cionamento da indústria e do set.or serviços já hoje obser-

vados. A ciência dos materiaü.> atra.vés de novas ligas e 

materiais plásticos e cerâmicos fazem repens0.r profundarne.s: 

te os concei·tos de eficiência energética altecando as rela 

(;ôes existentes entre a potência dos mecanismos e o peso 

díls es txuturas acionadas. A biotecnologia, entre out.ros, 

muda os conceitos de rend.imento e eficiência na úrea agrí-

cola provOCilndo profundas alterações nas necessidades ener 

géticas do setor. Esse complexo tecnológico deve ser me-

lhor analisado e incluído nas preocupações dos rf_>.sponsa 

veis pelo setor energético. Além disso não se devem igno-

r ar tendências da estru·tura produt.i va nacion~ll que terão 

importanbes consequência para a área energética como por 

exemplo, a rápida modernização do setor agrícola do país 

na década de set.enta com uma tendência a acelerar-se nos 

anos oitenta aumentando em larga escala o seu consur:\o e-

nergético. 

'rendo em vista c que foi di to anteriorment-e cabe 

· •oc'-v-nunta, qual se]· <l, da viabi liclüdc de adoçéio ele r1 a. uma . _.. :~ 

uma políti.ca na área energética que minimize ()S custos da 

retomada do cresciment.o e permita uma evoluçào com me no 

res riscos. Evident.ement.e, como ficou demomd:rado no Caoi 
'-

tu1o IV 
1 

v:Ttri::ls f orara as oportunidades de se 0.dotar pol.Íti 

cas mais consequentes parü ajustar o desenvolvimento da e-
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conomia nacional e o da matriz energética. Isto numa épo-

ca de crise se problematiza dada a escassez de recursos e_ 

os investimentos necessários para tal. Coni:udo se acre 

dita que existem alguns graus de liberdade que devem ser 

explorados o que permite: a formulaciio de um o.Lme-J· amento pa , ,_ -

ra o setor ruüis adequado. Não queremos propor uma polit:i 

c,1 para o setor energético, nl.edida que ali5.s jamais pode 

ria ser tomada sequndo c.st:(,: autor,por um tócntco i.solc:H.:L\i: -

mente, dadd a complex.idadc da questão, acredi L'A-se que no 

decorrer do cst"l.Jdo ficar,.un claras algumas diretrizes bási~ 

cas p<:tra sua formulaç~io. Entre est.as 1 o estudo mostrem 

ser.:::m básicas e fundamentais de serem adotadas a curto pra 

zo medidas na área de fontes tradicionais, dt: r>roqramas a.~ 

tcrnat i vos, de proqramas de- rac:Lonal:L zação de; tis o ener·::.re-

tico bem como em setores corrclacionados com os transpo~ 

t ·~s "' indústria e a ~Jo.L:ftica de ciênci:..1 e tecnol.oc.:ria. Ve-
.'.-0-~ l ~• ···· L ' 

ja-se mais de perto estas medidas. 

a) As fontes tJ>ldicion<·üs e suas prioridades 

l'·lO Brasil as pr.incipais font.es tradicionais pri-

már.ias de enen;ia sao o petróleo e a hidroe.l.ctricidade e, 

pelo que fo:L descr.i to devem continuar n ser C',os próximos a-

nos. Neste sentido, ao discutir diretr~zes o setot· e-

ncrgético toma prio1~idade a an211ise das mesmas. 

O petrólc;o, pelo que foi anaLisado nos capÍL~. 

los precedentes, deverá con-t:inuar sendo a principal font,e 

primária de matriz energética v. nível mundial e o princi-

pal estrangulamento de dependência externa hrasileira no 

setor. Hesmo se se admite que iJ produção naciUlYJl sEo mante 
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nha por volto de 550 mil barris por dia 1 as reservas atual-

mente conbecidus, segundo dados da Petrobr2,s, seriam sufi-

cü~ntes apenas para menos d(? dez anos r o que aparece como 

umZl si tuaç23o vulnerável se se tiver om conta o tempo neces 

sário para o desenvolvimento de novas jazidas e os parâme·-

tros internacionais onde a relação entre reservas e prod~ 

-çao no ano de 1983 eram de mais de 33 anos e onde e consi-

derada .razoável w:na s.it.uação de 15 anos (l). Nt::s·te senti-

do 1 não sô os investimentos na area devem ter priorida-

de como ta111bém devem .ser discutidas as prim:i.dades den-

tro do setor. Para tanto, a prospecçao e exploração, que 

tiveram seus .investimentos reduzidos, proporcionalmente a 

p:rodução 1 para atingi.r a met.a dos 500 mil barris, a PÇ:J.r-

tir de 1980, devem voltar a ter aquela participação princ.á:_ 

palmente se se tiver por base os resultados que foram obt~ 

dos com os investimentos que foram feitos nesta~; sub-5reas além 

das perspectivas alentadoras apontadas pelos estudos geol§_ 

gi.cos de especialistas na área. 'Tarnbéro1 tendo em vis·ta que 

o principal estrangulamento dos derivados é representado~ 

Jo óleo cUesel, '11'l•ot·l·S -_,,··forr~CJ'~ ·c· e-m que s·er envidados l '- J..' -·" <::-<_,__ 'f u . 

r a o aumen-Lo de ~:ma produçZio. Des ti'l manei :r a, dever;; ser 

annlisadas as poss_ibil.idades de mudança do perfil do. refi-

( l) Tern-se consciênciü da exisb~ncia ainda de alguns po\:os 
na Bacia. de Campos a serem desenvolvidos. Ccmtudo eles 
nilo serão suficientes pEtri.l manter os níveis de reservas por 
vá r i os anos sequndo espec-ialidades da áx'e.a a nao ser que 
::>e invista em Pescjuisa em áreas mals pro:.mduo:; onde os cus­
tos são bem maiores. 
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mentos necess5rios para tcü. Complementarmente o Progra-

m'~ r'! e· ''undo de B· 'l " . . ] -u ~ L drrl que VJ_sa a que.tma e comercla .izaçao 

de combustível ul-travi.scoso e o craquea:;neni.:o de fraçóes 

mais pesadas visando a maximizc1ção da produç,1o de 6leo 

diesel deve ser implementado com maior vigor. lúnda 

lização do gás as::wciado ao petróleo, bem corno o gás natu-

ral (cujas reservas têm crescido mu.ito nos últ.imos a-

) 121 b " ' "]" l nos , corr'!o su stl tu to ao c lese_ no transporte cole ti 

vo urbano deve ser incentivada em centros urbanos de me-

dio e grande portes próximos as refinarias e aos poços prQ 

dutores. Além disso r os prot.ocolos para racionalização e 

conservaç~l:o de derivados de petróleo 1 que numa primeira 

fase foram restritos aos setores de maior consumo de Óleo 

coml.Justív(d, devem ser i.unpliados aos demais sntores da in-

dús t-~Lia aumentando a ó"xea de abrangência do CONSE.FZVE. Es-

tas são pontos básicos para uma real aut.osufJ.ciência na 

área petrolifer<l. 

A u.rea elt~u·_- .ica é a outro. parte do binômio bási 

co e merece atençiio o::;pccial. Além do gi.qant.ismo d<-ts o-

bras reaLizadas nu setor, como as Usinas de Ttaipú e Tucu-

ru.1., ninda estào em construção na area r em todo o país ce~ 

Ci.l de 15 usi.nds hidrelétricas e não foi afastada, ao todo, 

a idéia de construir outras usinas nucleares até o ano 

do_i ::.> mil. No entan·to, as .linhas de txansmissã.o e distri -

{2) No ano de 1983 a..s reservas de g5.s natural já se eleva­
vam a cerca de 75 milhÕes de tep, equivalendo .:.1. mais de 
trinta por cento das do pe·tróleo, aindi.l não estando compu­
tadas as 9randes reservas descobertas na bacJa de Santos 
e no Alto Al<w.zonas. 
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))Ui,;êio sao ainda defíc.i t5rias pura abranger a necossida 

de nacional além da i.nterliquçúo das di versi_:ts linhas nao 

estur compleh:l. Na perspectiva oficial, refletida em re-

cente plano apresentado pelo presidente da E1etxobr5s ao 

Banco Nundia.l,para o período l984-l98B, previau-se para in 

vestimentos no setor cerca de 22 b.ilhÕes de dÓlares sem 

cont.ar corn os investimentos na 5.rea nuclear ( 3 l No ent.an-

t.o destes investimentos, a arou de distribu ão ~;;e_r:·:i.a a-

quinboada com menos de 15\i. Cabe ressalt.ar que os invest.:!:_ 

mentes em distribtüção, como bnm lembrou o Pro f. Goldemberg 

C:'l'<l recente palestra, tem mai.or retorno sit.nand(_)-se em t.or-

no dos 350 dóli::tres por Kw contra 1000 dólares para a ger·a 

~- { 4 ) 
çao No entanto, alega-se a necessidade de novas usi-· 

no.s apontando-se a retornada do consun1o em 1984 1 principal­

mente devido aos programas de e.letrotermia implantados a 

cut; tos altamente subsidiados na medida em crue as concessio .. ··-

L:.ts posscüam qrande quant..idade de enerqla sobrant.e. Ten 

do feito estas consi.derações cabe definir qutds seriam as 

:c-iam ser p~cJ.oritárias as obras em linhas de t:ransrnissZio e 

além do términc~ d~:lS usinas . -J3. :Lniciudas 

tcs de in.icLJr novas ohcas. Também não há sentido, apos 

nu 

çleares na .reqiiio Centro-Sul. nu 

cJear deveria se vol-tar para o real domínio do ciclo nu-

c.l.oar pela comunidade científica brasileira afeto. a área. 

publicadas 

(4) Informaç6es publicadas 
tam linhas de transmissão'' 
lo de 24/06/1984. 

no ~jornal "FoHu c:ic Si"io p,:::ulo" 

do Jornal "O Estadc1 de São Pau-
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Por fim 1 as empresas do s1~:tor que foram obri(;::tdils a fazer 

fortes empréstimos em moeda estrangeiru. além elo i:e·'r SU" (4s 

tarifas comprí;nidas pela política anti-inflacJ.oná.!~ia 1 e que 

se oncontram novwmente dcscup.itali.zadas dc:verLun rl'ceber a-

porte de recursos elo orçamento da União(S). 

Estas seriam diretrizes mínimas para o sub-setor 

se ader..juaT a realidade econômica financeira do País. 

b) Os programas alternativos 

Itn se analisar, no Capítulo v, as conclusões dos 

estudos quo visavam aquilatar o cu.sto 2.ociul de diferem-

tes alternútivd.s foi apontado que a escolha de projetos nem 

sernpre levou C"lll conta o beneficio social que os mesmos tra-

riam. Ass:Lm, por exemplo 1 o I'roálcoo1, além de apresen 

tnr um elevado cus"co por barril equ:i valentE·· de petróleo, t~. 

ve impactos soc:Lais fort.íssi.mos deslocando cu.l tu.ras de ali­

mcnto.ção e elevando, consequentcmente o custo de vi.da. (G) .No 

entanto, é inviável pen.sc->r em sua desativação dado o port.e 

de inve,stimentos já feitos na área. Desta maneira,ele apa-

··"('S"')--VaiCSã"II8.i1tarque o que se defende para o financia -
m0nto das atividades no setor onerg~tico 0 a centraliza­
c:io da éiefin:lçiio de tarifas e definiç~io de invcstirrwn·tos em 
~:tm 6n;êio que i.evassc em consideração as pr:Lor ü1ades par::l o 
dc·sc:nvolvi.mcnLo o o custo soc.L'.Ü das difercnlc~> tarifas po§_ 
sibilitando que recursos gerados, por exemplo, com a venda 
de ~;asolínd para uma classe de ma.is al·to. renél;J f~ssem uti­
lü:ados para financiar atividddes de eletrifiCéci..ÇaO rural. r:: 
to poder-se-i.a dar através da r-eativaç3o da Comü;.sâ:o Naci~ 

nal~ de Energi.a só que agora com um enf·oque e poder del1ber~ 
t.Lvo mais abrangente sobre o setor. Desta mo.nc~l.ra poderia 
.<:;e r discutido por exemplo o subsídio à petroquirJica de 1, 5 
bilhÕes de dólares por ano ou u. ampLL1çà.o indiscriminada 
Oos contratos de EG'l'D. 

I 6 I A respeito ver, por exemplot 
A.B. e Lima, J.P., op. cit. 

anãlise detalhada em: Si c 
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roceri.a como um proqrama defini.tivo mas que :nao deveria ser 

ampl.tado antes que ;;:;e .levasse em conta as outras alternati 

v as existcntc:.s. l:-las não é a·'''enas a nivco J. a· e c·o•11· a ·a·o -"" ""-- · ~ ",c>ar ç.c cn·"-

tre (Üferentes programas que se deve implenK~ntar projetos 

nesta área .. li análise cids J?Otencialidades retJionaJ.s 

.fundamental para que se alcancem resultados s;:;.tisfatórlos. 

Isto, embora seja levantado até em documento do l--lHE, nao 

tem sido ver·ificado na priitica com a int.cms1dade desejada. 

Assim, para substituir o Óleo combustível,pode-se pensar 

I-' num programa de carvao mineral no sul do Pais 11 o que -na o 

é válido para o Nordeste onde o carvao vegetal e a .lenha, ~ 

través de reflorestamento, podem vir a ser ô. solução. Tambén\ 

no que tange a utilização de resíduos agrícolas os programas 

devem ser diversificados. Enquanto nos Estados do Paraná 

e Santa Catarina são ge:cados mensalmente, apenas com resí-

duos do processamento da madeira o equivalente a 237 mil to-

neladas de combust.ível dos quais há um desperdício de cerca 

de 80.000 toneladas que poderiam ser aprovei t:adas, a 

metade do cuL-:;;t.o de obtcnçúo do Óleo combust, l, nc)s E~stados 

\.lo :.1aranh:ic1, Goiás e H -.Lo Grande do Sul existe urnü 

quant.idude de casca de arroz sob:rante a cust_o de aproximada-

wcmtc um t;crço de> Óleo combust.Í.vel c no No.cdco-,te c Si1o Pau -

lo, embora com maior uso o haqo.ço de cana a:\nda tetC1 uma cap~ 

cidade bastante grande de aumento de seu aproveitamentc;. Es-

tes dados podem ser observados nas T~1l:x:1c.ts ~\XIX(· ;c;.;x n seguir. 

{7) Embora. ainda existem problemas na área de Lnfra~estrutu 

ra e de confiança dos consumidores finais. 
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Tabc• 1n :XX I X ~ Compara t l v o de custos cncrqéti.co;;; 

Conbustf.vel Preços agost:o de l9B2 

Casca de arroz briquetadaa 

Ba.aaco de c.:-:tna. enfard. 
~ ' 

2[,, b b 
~.I ·t, u 

Resíduo de process. da 

c mndetra 

Lenha seca 20% bud 

d 
Carvão vegetal 

Oleo combustível BPFe 

' f Ol.co d1-esel 

Custo ton. 

Cr$ 

1.392,00 

1.521,00 

2.498,00 

2.500,00 

7.500,00 

34.250,00 

90.580,00 

a Coordenadoria de Agroener·gia/HA 

b CI\BRG/~Il>c e ELE'rROBRÂS - 1982 

c 
CAERG/t·1A 

d EMBRAPA ·· 19 8 2 

e PETROBRÂS - 1982 

f Post.o de abastecimento. 

PCI Custo 

(Kcal/kg) Gcal (Cr$) 

398,00 

2.232 470,00 

3.820 650,00 

3.340 749,00 

6.BOO 1.103,00 

10.350 1.309,00 

10.900 8.310,00 
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Tabe XXX - Estimativa dos resíduos agrícolas por estado e sua 
c<.1'uivalênci a ""fl"' ........ c,,;t i c,·.' (r~-,sc" -'<c. a· r·r·cJ" b d ) 

- >ç '~··· :1- - . '--"- ~ u. u,:c .. .:. e agaç:o ·e cana 

Produção de arroz: 9.775.720 ton 

uç:ao de c::ana-dc:-Ztçúcar: 1.48.650.563 ton (IBC;L;, 1980) 

---·---·--·-----~-~~~----c;-

"~~Cfl:__Sl_~arrqz 1 __ 
~qui v. 

Estado 

ton. m3 lenha 

·- -
--~aX9~~can~ 2 -==-·-'l'OTAZ" H~~si 

equiv. duos (equiv. 
ton. Tn3 -lenha m3 de linh,-:1) 

Hom1ônia 53.518 149.315 7.059 9.976 159.291 
r~ c r e 6. 513 18.171 6. 4 íl 9.145 27.316 
!..ma zonas 2.312 6.450 9 .. 524 13,460 19.910 
Roraima 7' 715 21.525 21 30 21.555 
Pará 46.399 129.453 109,665 154.990 284.443 
Arrie'l.pá 179 499 197 278 777 
i'íuranhão 384.395 1.072,462 326.983 462.125 L 534.587 
Piauí 23.042 64.287 9 6. 077 135.786 200.073 
Cl:ará 5.400 15.066 391.500 553.307 568.373 
R.G. Norte 263 734 515.648 723.765 729.499 
I\:xralba 2.166 6.043 1.511.782 2.136.602 2.142.645 
Pc~:rnaml!uco l. 622 4.525 4.804.995 6.790.B99 6.795.424 
Alagoas 4. 404 12.287 4.960.133 7.010.156 7.022.443 
Sergipe 5. 709 15.928 365.011 515.870 531.798 
Bi.1hi a 18.060 50.387 929.160 1.313.182 1.363.569 
M. Gc~rais 250.149 G97.9H) 2.370.977 3.350.902 4.048.818 
Esp. Santo 17.383 48.499 223.608 316.025 364.524 
Ri. o Janeiro 25.226 70.381 2.762.743 3.904.585 3.974.966 
são Paulo 126.000 351.540 21.181.995 29.936.514 30.288.054 
Paraná* 153.120 427.205 1.290.929 1.824.470 2.251.675 
Sta .Catarina* 102.928 287.169 339.405 479.681 766.850 
R.G. Sul* 550.413 1.535.652 252.178 356.403 1.892.055 
i' L Grosso 352.512 983.508 12l. 841 172.198 1.155. 706 ,,. ,, 
"'l • ,_, • Sul 151.264 422.027 175.955 248.677 670.704 
{' ' ~ 
'uOlaS 436.622 l. 218.17.5 353.314 499.339 1.717.514 
p w. Fede:r:a.l 3.787 10.565 l. 493 2.110 12.675 

2.731.100 7.619.769 43.108.664 60.925.475 68.545.244 

l Considera-se rcmdimento em casca de 30'5 na maioria dos est.ados, e~ 

24'\l. nos eCJtudos do Sul (i-'). 2CI casca de arroz c:::: 3. SOO Real/ 
ky; 

2 A produçfio média nacional de bagaço é de 2B- JO 1;. Nc~ste caso consi 
derou-se rendi.rnento de 2'H. PCI 'bagaço a 50'6, bu ""'' 1. 770 Kcal/kg; 

3 .1\ c:::tsca de arroz represent.a o cquivalcn·tc u SO. 798 hectares de 

,; 
euca.liptus d(;; 05 anos (l:::io m3jha.); 

C bagaço de cana produztdo em 1980 representou o equivalente 
406.170 hect:.-<res de eucaliptus de 05 anos. 

Fonte: Coordenadoria de Agroenergia - M.n. 



O que se. quer chamar a tençâo é da irnportância do 

planejamento regional pa:ra u escolha de alternat.ivas energé-

tica.s. Neste sentido, hoje em dia, t:rês E~:;tüdos já têm uma 

estrutura bem consolidada, qua.is sejam, são Paulo, Bahia e 

Rio Grande do Sul, cada nma· ·''1'en. 'lad• as S'l"''.. · - · · ~ 1 
• • • "J.'" '---' '-'".::> CS)J<?.Cl.tJClJ.:tO.CC:S. 

Deveria ganhar prioridade a agilização da estruturaçilo nos 

Estados de um setor planejador que elaborasse cenários deta-

lbados e (jlle t.ivesse autonc·mia para a definis;io dos progr_9._ 

mas regionais/ tendo por base tiS características de sua a-

gricultura e indústria e a dispon:Lbiliclade de recursos flsi 

cos 1ocais( 8 ). 

c) Os programas de racionalização do consumo 

conscrva_cao dE; 
" 

e:ner 

9ia 1 entendidas como a busca. da utilizaç·iio da energia da 

forma rr.ais ofi.cien'te possivel de modo a qu(-~ SQ alcance os 

ptdrôes mais elevados para um dado consumo de energia, foi a 

preocupação básica da maior.ia dos pa{se-s a partir das cri-

ses do petróleo. Esta estrBtégia envolve duas fases distin-

tas; uma primeira em que basicamen-te se eliminn:m pontos de 

desperdício do s.iste.rna otimizando os s1stemas em uso, sem 

cont;udo al t.era.r as estruturas de consumo ou ·produti.va. Nu-

ma. segunda fi1SCõ sito nece;·:o:sLirJ.os novos invcsti.mcntos aJ. te -

x:ando sistemas produtivos, modificando a demanda e ot.imlzan­

do utravés de novos c~quipcu:aentos o uso dos dJvc,rsos energéti:_ 

(8) Com isto não .se nega a irnportância de Pxograma Nacio 
l -, l - f' ' - l _, ' '']" nais. Por exemp o, o Proa._._coo. so Ol posslvc u.E: v1_a.o1. 1. 

zar devido a cxistêncict ela rede nacional de distr:ibut(;ão de 
derivados de petróleo. 
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cos. Evidentemente que os investimentos na segunda fase sao 

maiores por unidade oncryéticJ. economizada c num país caren-

te de recursos devem ser bem planejados e priorizados. O 

Brasil, como foi dito nos capitulas anterior:es, entrou t<udia-

monte, .:1 nivcl mundial, jô_ DZl primeira fase. Neste senti-

do nu i to há a se fazer. Por exemplo, a ampliação atra-

vês de revisão dos equipamentos e elimi.nação dos ainda exis-

hmtes pontos de perda de calor deve ser efetivada corn a 

nTior brevidade possível. No entanto1 não se pode deixar de 

ampliar os esforços rapidarnenü} na segunda _fll::;o. para não cor 

ror o risco de se encontrar no País um sistema de consumo e 

produtivo com parâmetros extrernamen·te defasaüos em rela-

ção ao padrâ:o internacional e as consequências dai advindas. 

Deve-se salientar 1 por exemplo,que os bens de consumo durá-

vcis no Bras i 1 silo cxtrcm:uncntc mc:ü,s dcrnandad .. ~Jrc:s <.}(~ ener -

q i a que 1 por exemplo, as do Jap~"io, corno foi DO~:>traclo no 

primeiro capítulo. Além àisso,os sistemas de transportes co 

1etivos no inadequados aos portes das cidades e ne-

co.ssidades d<.1s mesmas. Ne~;te sentido, hábit.os devem ser medi 

ficados paro. \JlT\ menor dist>.Snd_io de energia. Na área de transpoE. 

te r antigas rei vindicações par21 o transporte de: c<1rga e 

longa disbincia como melhoria das ferrovias, maior uso da na 

vegação de cu.botagem e estudo da viabilidude de implantação 

de hidrovias devem definitivamente ser empre:i.tadas e os in-

vestimentas necessários realizados. Cabe dizer: que os resu;_ 

t:::tdos alcançados om ou·tros pZtÍSE-~.s incentivam. a rca lizução de 

investimentos na área. Não se pode mais,usando o argumen-

to das q.rr.1.t'!dcs diftculdades financeiras que o pais defronta, 

rc,Lxrdar medidas nece.ssãr:iüs com o risco de ~''~ a.ting·ir pa-
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de internacional. Neste sentido,ganham relevo as adequa-

ções advindas das novas tecnologias t.ambém rcssal ta das no 

capítulo primeiro deste trabalho. No entanto,para conse-

guir levar a cabo estes l:_n·ogramas, torna-se necessár·ia uma 

maior art.iculação entre as políticas setoriais, levando em 

conta a problemática cnerqética, seja na area industrial, na 

agrícola, na de transporte ou na de ciência e tecnolog·ia .A 

não tomada destas medidas pode levar o Pais a, em poucos 

anos, ser forçado a um novo esforço em grandes proporções de 

substituição de importações. Novamente a reativação do CNE 

em novas bo.ses poderia ser o forum adequado para esta arti-

culação. 
"" 

Tendo levantndo estes pontos,que sao conside-

rados básicos para um enfoque alterna-tivo para o setor, ca-

beria o detalhament.o de uma política estratégica para o mes 

Esta é uma função da comunidade da área critica a po-

1ítica oficial implement.ado. até hoje, num momento de transi 
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